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Abdias do Nascimento3

                                                             
3 NASCIMENTO, Abdias do. O genocídio do negro brasileiro: processo de um racismo mascarado. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 1978, p.41. 



 
 

RESUMO 

Este trabalho investiga como os temas arte e cultura afro-brasileira e africana, sancionados 

pela lei 10.639/2003, se apresentam na arte/educação em artes visuais em seu campo teórico e 

prático. Investigamos a partir desta Lei Federal a intersecção entre educação, arte e cultura 

nos processos de reivindicação por direitos pela e na educação antirracista. Partimos de 

teóricos do campo da arte/educação que problematizam a estrutura hegemônica do ensino de 

artes no Brasil através do recorte étnicorracial considerando a trajetória de movimentos 

sociais negros na disputa por direitos na e pela educação e arte. A análise de alguns estudos 

teóricos após a promulgação da lei 10.639/2003 nos permitiu observar como esta alteração da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) vem apontando questionamentos de forma a 

forjar rupturas de paradigmas na estrutura da arte/educação brasileira. O relato de nossa 

experiência em arte/educação junto a programas de implementação da lei 10.639/2003 

destinado à formação de professores e gestores da rede de educação municipal de São Paulo, 

nos serve como elemento-base de reflexão acerca dos desafios que a inserção destes 

conteúdos e abordagens suscita na práxis educativa.  

Palavras-chaves: Arte/Educação, Lei 10.639/2003, Educação Étnicorracial, Artes Visuais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMEN 

Este trabajo pretende investigar cómo los temas arte y cultura afro-brasileña y africana 

sancionados por la ley 10.639 / 2003 se presentan en el arte / Educación en arte visual en su 

campo teórico y práctico. Investigamos a partir de esta Ley Federal la intersección entre 

Educación, arte y cultura en los procesos de reivindicación por derechos por y en la educación 

antirracista. Partimos de teóricos del campo del arte / Educación que problematizan la 

estructura hegemónica de la Enseñanza de artes en Brasil, por el recorte étnico, considerando 

la trayectoria de movimientos sociales negros en la disputa por derechos en y por la 

Educación y el arte. El análisis de algunos estudios teóricos después de la promulgación de la 

ley 10.639 / 2003 nos permitió observar cómo esta alteración de la Ley de Directrices y Bases 

de la Educación (LDB), viene apuntando cuestionamientos para forjar rupturas de paradigmas 

en la estructura del arte / Educación brasileña. El relato de nuestra experiencia en arte / 

educación junto a programas de implementación de la ley 10.639 / 2003 destinado a la 

formación de profesores y gestores de la red de educación municipal de São Paulo, nos sirve 

como elemento base de reflexión acerca de los desafíos que la inserción de estos contenidos y 

los enfoques suscita en la praxis educativa. 

 

Palabras claves: arte / Educación, Ley 10.639 / 2003, Educación Étnico-racial, artes visuales. 
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INTRODUÇÃO  

 

 
 

 

Nea onnim no sua, ohu.4 

     

 

 

 
 

 “Quem não sabe, pode saber aprendendo”  é o significado do símbolo que abre este 

trabalho. Nea onnim no sua, ohu é um símbolo Adinkra
5
 desenvolvido pelo povo Acã das 

regiões entre Gana, Costa do Marfim e  Togo, e demais países da África Ocidental. Os 

Adinkras correspondem a um sistema de escrita pictográfica com a finalidade de transmitir 

valores fundamentais, éticos e morais, baseados em provérbios. Os símbolos são criados a 

partir da observação dos elementos da natureza, como o Aya
6
, representando a folha da 

samambaia, e o Funtinfunefu-denkyemfunefu
7
, inspirado no lagarto. Alguns Adinkras 

possuem inspiração em objetos produzidos pelo ser humano como, por exemplo, o pente de 

cabelo conhecido como Duafe
8
. Estes símbolos estão presentes nas estampas das vestimentas, 

fachadas das casas, nas ferragens dos portões e também nos adornos e joalherias reais, neste 

caso com maior representatividade entre o povo Asante de Gana.   

                                                             
4 (NASCIMENTO E GÁ, 2009). 
5
 De acordo com o Instituto de Pesquisa e Estudos afro-brasileiros (IPEAFRO), instituição que publicou um dos 

poucos livros sobre o assunto no país, os Adinkras correspondem a um conjunto de símbolos que representam 

provérbios. O Adinkra “é um entre vários sistemas de escrita africanos, fato que contraria a noção de que o 
conhecimento africano se resuma apenas à oralidade”. São originários dos povos Acã, atualmente correspondem 

aos Asante de Gana. Disponível em:<http://ipeafro.org.br >Acessado em: 26/09/2017. 

6  Aya significa o provérbio Mensuro wo em português “Não tenho medo de você. Sou independente de você”. 
A folha da Samambaia é a referência deste símbolo é uma planta resistente que pode crescer em lugares difíceis. 

De acordo com Willis que publicou O Dicionário Adinkra “Uma pessoa que usa este símbolo sugere que ele tem 

sofrido muitas adversidades e supere muita dificuldade”. Disponível 

em:<http://www.orijinculture.com/community/adinkra-symbols-lifestyle-today/?lang=pt> Acessado em 

27/09/2016). 
7  Funtinfunefu-denkyemfunefu é um Adinkra que representa crocodilos siameses que precisam, se alimentar 

pelo mesmo estômago, simboliza a unidade, a união independente das diferenças e a democracia. Disponível 

em:<http://consuladogeraldeangolasp.net/det.asp?cod=87&caminho=mulher Acessado em: 26/09/2017). 
8  O Duafe é um símbolo que corresponde ao pente de madeira caracterizado pela busca pelo asseio e pela 

beleza física. Traduz  qualidades mais subjetivas atribuída pelo povo Acã à condição feminina, com sentimentos 

de amor e carinho. Outra interpretação seria indivíduo asseado, que busca o melhor de si e uma boa higiene. Esse 

pente era utilizado pelas mulheres Akans no pentear e trançar de seus cabelos. Disponível 

em:<http://www.orijinculture.com/community/adinkra-symbols-lifestyle-today/?lang=pt> Acessado em 

27/09/2016). 
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 A escolha
9
 do adrinkra Nea Onnim No Sua, Ohu se deu pelo encantamento de seu 

desenho em linhas perpendiculares, simples e simétricas. Seu significado é o mais apropriado 

para representar uma possível síntese visual do aprendizado contínuo que se estabeleceu na 

construção deste trabalho. Retomar os Adinkras de alguma maneira nos possibilitou não só a 

ampliação dos saberes, linguagens e visualidades discursivas sobre o continente africano 

como também a reflexão crítica sobre as heranças africanas. Desta forma, olhamos para outras 

elaborações destas heranças e como elas comunicam no contexto diaspórico, já tão distinto do 

que se elaborou no continente africano, por meio da diversidade cultural e linguística das 

diferentes regiões.. No desafio de identificar também o que nos distingue neste processo de 

construção de saberes, que considerem as tecnologias, artes e histórias africanas e afro-

brasileiras e a desconstrução de conhecimentos hegemônicos, pautados em valores 

eurocêntricos, construiu-se, neste trabalho, um exercício de busca contínua por saberes 

descolonizadores e descolonizados
10

.   

 O que aprendemos e ensinamos sobre a presença negra na construção da arte brasileira 

se manifesta como um diálogo urgente, ainda mais no século XXI, em que a perpetuação do 

racismo anti-negro vem ocupando significativa centralidade nas agendas globais
11

. É nesse 

sentido que a reflexão acerca da arte e cultura afro-brasileiras e a inserção de artistas negros
12

 

na cena de arte Contemporânea vem nos mostrando outras possibilidades de leitura sobre 

nossa história.  

 De forma ilustrativa recorro a um acontecimento marcante na reflexão crítica sobre o 

racismo institucional que assola a maior parte das instituições de artes do país. A baixa 

representatividade negra em galerias e museus, entre outras instituições, vem sendo 

                                                             
9 A aproximação mais efetiva com os símbolos Adinkras foi em trabalhos junto ao coletivo Manifesto Crespo 

desenvolvendo a oficina Estampando Saberes. Este coletivo idealizado e composto por Denna Souza psicóloga e 

arte/educadora, Jully Gabriel jornalista, produtora e educadora, Lucia Udemezue cientista social, produtora e 

educadora e Nina Vieira diretora de arte e educadora atua com objetivo de fortalecer a memória e a autoestima 

de mulheres negras por meio de oficinas que aproximem arte e cultura afro-brasileira e africana.  Sobre as 

atividades do manifesto Crespo consultar em: <http://www.manifestocrespo.org/> Acessado em 26/09/2017. 
10 Descolonizado, aqui, se refere a um conjunto de conhecimentos, visões de mundo e experiências que se 

posicionam criticamente à hegemonia.  
11 Como por exemplo, a Década do afrodescendente (2015-2025), instituída pelas Organizações das Nações 

Unidas ONU. 
12 Utilizo o termo negro a partir da definição do IBGE, a qual define o termo negro pra abranger pessoas que se 

auto declaram Pretas ou Pardas. Vale considerar que essa discussão exige mais profundidade e que estes termos 

não são suficientes para compreender a dinâmica das relações raciais brasileira, contudo não é o foco deste 

trabalho desenvolver todas estas categorias. Estudos como de Munanga (2009) e Guimarães (2012) podem 

contribuir significativamente para a compreensão ampla e aprofundada sobre a questão. Ao longo da história 

racial do país este termo foi, e ainda vem sendo associado à valores depreciativos carregados de conotações 

pejorativas culminando em discriminação racial. No entanto, ele vem sendo ressignificado pelos movimentos 

sociais negrosao longo do século XX como afirmação identitária e política diante do racismo arraigado na 

estrutura da sociedade brasileira. 
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questionada por coletivos de artistas por meio de ações performáticas. O texto abaixo traz a 

descrição de uma reportagem sobre uma ação que propunha questionar a falta de 

representatividade negra nos eventos de arte: 

[...] chegam um a um, até de repente se tornarem mais numerosos que o 

público habitual em grande parte branco das vernissages [...]. São artistas, 

ativistas e escritores todos negros que formam elenco dessas ações batizadas 
de ‘Presença negra’, lembrando a tática de guerrilha dos ‘rolezinhos’ que 

tomaram a cidade ano passado
13

. 

Esta citação corresponde a um trecho de reportagem publicada na coluna Ilustrada do 

jornal “Folha de São Paulo”, crítica intitulada “Em ‘Rolezinho’ da arte, Ativistas negros Vão 

em Grupo a Vernissages” publicada no dia 03 de fevereiro de 2015, descrevendo as 

intervenções realizadas pelo projeto “Presença negra”
14

. Este projeto de performance coletiva 

consistiu em intervir nas vernissages aumentando a presença de pessoas negras nos espaços 

hegemônicos de arte de São PauloAs ações tiveram maior destaque no ano de 2015 e já se 

configuraram como um marco na movimentação de artistas negros contemporâneos
15

. Nesse 

sentido, os críticos de arte Bispo e Lopes (2015) apontam para as performances de artistas 

negros em contextos de “invasão” e ou “ocupação”, do que eles vêm situando como “espaços 

simbolicamente interditados”.  

O objetivo da Presença Negra, segundo seus proponentes, era o de difundir os convites 

de aberturas de exposições para artistas e público negro em geral com o intuito de “enegrecer” 

vernissages de renomadas galerias de arte, evidenciando, assim, uma discussão sobre politica 

de acesso e a predominância do segmento populacional branco existente nestes espaços, tanto 

como artistas quanto como convidados. Era uma forma de evidenciar as conflitivas raciais 

demarcadas pela estrutura racista da sociedade brasileira que também reverberam no campo 

da arte. Vale ressaltar que estas ações coletivas também se configuravam como mediação e 

formação de público, evidenciando de alguma forma questionamentos sobre as relações 

étnico-raciais a partir da problematização do porque corpos negros incomodam quando são 

presença massiva em determinados espaços. 

                                                             
 
13 MARTÍ, Silas. Em ‘Rolezinho’ da arte, Ativistas negros Vão em Grupo a Vernissages. Folha de S. Paulo. São 

Paulo: 03 fevereiro de 2015. Seção Ilustrada. Disponível no site: 

<http://www1.folha.uol.com.br/ilustrada/2015/02/1584260-em-rolezinhos-da-arte-ativistas-negros-vao-em-

grupo-a-vernissages.shtml>. Acesso em: 03 fev. 2015. 
14 Projeto idealizado pelo artista Peter de Brito em realização com parceria do artista Moisés Patrício. 
15 Como nos aponta BISPO, Alexandre Araújo e LOPES, Fabiana. “PRESENÇAS: A performance negra como 

corpo político: O Corpo negro Invade Espaços Simbolicamente Interditados”. In: Harper’s Bazaar Art. São 

Paulo: abril de 2015, p.106-112. Disponível em: <http://www.pipaprize.com/wp-

content/uploads/2012/06/Harpers-Bazaar-Art-4-2015-digital.pdf>. Acessado em: 10 mar. 2017. 
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As intervenções eram feitas a partir da divulgação de datas de aberturas de exposições, 

festivais, feiras de artes, entre outros espaços de arte que possibilitassem o encontro. O grupo 

no Facebook, que era utilizado como importante meio de comunicação e troca de 

informações, mantia sempre uma agenda atualizada. As ações foram ganhando destaque pelo 

aumento de pessoas negras circulando nos referidos eventos.  

As ações da Presença negra causaram estranhamento a ponto de serem referenciadas 

como “rolezinhos” no trecho da coluna “Ilustrada” do jornal Folha de São Paulo, já citado. A 

discussão sobre a baixa representatividade negra no sistema de arte tem se tornado mais 

recorrente. Cada vez mais artistas
16

 negros e afrodescendentes e uma nova cena de jovens 

curadores
17

 focados nas produções de artistas negros,  vêm propondo abordagens e olhares 

alternativos, repensando até a própria definição de “arte afro-brasileira”. Como afirma Gomes 

(2012): “[...] as artes têm reconhecido a centralidade das tensas relações étnico-raciais que 

acompanham a nossa formação social e cultural”
18

. É nesse ínterim que identificamos o 

histórico deste segmento populacional na relação com a arte e a cultura, como plataformas de 

reivindicação de direitos políticos e identitários.  

De certa forma, essas novas visualidades produzidas pela ação de indivíduos e 

coletivos (em sua maioria, negros e afrodescendentes), atuam na intersecção entre arte e 

ativismo
19

. Esta relação questiona não só o campo do simbólico, mas provoca reflexões acerca 

da realidade ainda desigual na qual a população negra está submetida. As reivindicações por 

direitos também no campo da representatividade política e estética provocam deslocamentos 

de olhares cristalizados e estereotipados, por meio de outras elaborações de imaginários a 

partir do protagonismo negro. Vale ressaltar que a naturalização dos processos de 

desumanização da população negra se deu, e ainda se dá, por meio da construção e repetição 

de um imaginário negativo e depreciativo dos corpos e visualidades negras.  

                                                             
16 Rosana Paulino, Michele Matiuzzi, Thiago Gualberto, Renata Felinto, Paulo Nazareth, Priscila Rezende, Jaime 

Lauriano, Sidney Amaral, Patrícia Bertolino e Ju Bernardo entre outros. 
17 Fabiana Lopes, curadora independente, doutoranda em Estudos de Performance pela New York University 

com pesquisa centrada na produção artística contemporânea da América Latina. Nos últimos anos, a Fabiana 

Lopes tem focado suas pesquisas na produção de artistas negros no Brasil. O curador Thiago de Paula, 

atualmente pesquisador no projeto de jovens curadores do MASP-SP, é mestrando no Programa de Pós 
Graduação em história da arte na linha de pesquisa  sobre história da arte Não-europeia da Unicamp. Atualmente 

está como co-curador da Bienal de artes de Berlim que será realizada em 2018. 
18 GOMES, Nilma Lino. “Relações étnico-raciais, educação e descolonização dos currículos”. In: Currículo sem 

Fronteiras. v.12, n.1, jan/abr. 2012, p.100. Disponível em: <http://www.curriculosem 

fronteiras.org/vol12iss1articles/gomes.pdf>. Acessado em: 02 fev. 2016. 
19 Os movimentos dos saraus periféricos: “Sarau Das Prê”, “Cooperifa” e o “Sarau do Binho”. Coletivos como: 

“Quilombo Mulheres negras”, “Manifesto Crespo” e “Nós Mulheres da Periferia”. Para acompanhar mais sobre 

a produção artística negra contemporânea acesse o site da revista Omenelick 2ºAto que se propõe a difundir obras 

sobre esta temática (<www.omenelick2ato.com.br>). 
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A ação interventora da Presença negra devolve aos espaços de arte hegemônicos a sua 

própria ignorância diante da realidade racializada na qual que se encontram; a 

predominância de artistas brancos reitera o abismo que estes espaços habitam em relação a 

autoanálise quanto a presença de público e artistas negros em seus acervos. A Presença 

negra tensiona o conceito de “público habitual”, mencionado na reportagem, pautado na 

branquitude, no ser branco como normativo, padrão, hegemônico. Que público é esperado 

nas galerias? Predomina, em alguma medida, “um lugar-comum” acerca dos imaginários 

socialmente construídos para representação de corpos negros nas mídias e nas artes. Este 

contexto nos serve para situarmos nosso ponto de partida. A mudança deste quadro passa 

pela reflexão acerca de como as relações étnico-raciais atravessam os campos de formação 

nas artes. 

Esta pesquisa é resultado de estudos teóricos e empíricos coletados em minhas 

vivências como artista/arte/educadora, trabalhando diretamente na intersecção com 

arte/educação, culturas afro-brasileiras e africanas e educação antirracista. Inestigou-se 

como os temas presentes na lei 10.639/2003 se apresentam na arte/educação em seu campo 

teórico e prático, de forma a pensar um ensino comprometido com a descolonização e 

elaboração de outras narrativas sobre a arte brasileira.  

A retomada de teóricos que traçaram considerações sobre artes e culturas afro-

brasileiras e africanas na arte/educação foi fundamental, e somaram-se às reflexões advindas 

da própria experiência de realização da pesquisa.  Participei da equipe de arte/educadores no 

programa de formação de professores da Rede Municipal de São Paulo pelo NEER-SME-

SP
20

, parte da Secretaria Municipal de educação de São Paulo (SME-SP), no ano de 2016. 

Desde a graduação em licenciatura e bacharelado em artes visuais no Instituo de artes 

da UNESP, venho refletindo e apontando encaminhamentos acerca da baixa 

representatividade das artes afro-brasileira e africanas na história e crítica de arte e na 

arte/educação no Brasil.  Deparei-me com currículos, aulas, exposições, livros, entre tantos 

outros estímulos visuais que não anunciavam referências sobre o legado africano e afro-

brasileiro nas artes visuais brasileiras.   

Frequentei inúmeros cursos práticos e teóricos que, mesmo quando dedicados à arte 

brasileira e/ou latino-americana, não consideravam a contribuição das elaborações artísticas e 

concepções estéticas de matrizes indígenas e africanas, tal como o protagonismo de artistas 

                                                             
20 Este programa faz parte do Programa de Metas e se refere à Meta 58. Esta meta com objetivo viabilizar a 

implementação das leis federais 10.639/2003 e 11.645/2008 foi desenvolvida na gestão do prefeito Fernando 

Haddad. Promovida pela Secretaria Municipal de Promoção de Igualdade Racial (SEPPIR).  
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negros e indígenas. Pelo contrário, havia ali uma predominância de artistas homens, brancos 

com referenciais artísticos e estéticos europeus e estadunidenses, partindo sempre de 

perspectivas ocidentais e em quase tudo hegemônicas, sem espaço representativo para outras 

culturas materiais e elaborações artísticas.  

Onde estão as referências africanas na arte brasileira? Quem são e onde estão os 

artistas visuais negros brasileiros? Essa ausência explica o motivo de eu ter passado a infância 

e a adolescência desenhando personagens de lápis “cor de pele” rosada, homens e mulheres 

brancos.  Ainda me lembro das aulas de artes, das diferentes releituras de Picasso, Ticiano, 

Andy Warhol, entre tantos outros artistas, em sua maioria homens brancos e europeus. 

Quando os artistas estudados eram brasileiros, a abordagem era, em grande parte, de artistas 

modernistas como Tarsila do Amaral, Anita Malfatti, Di Cavalcanti e Cândido Portinari. Que 

“A negra” era aquela da Tarsila? Qual era o samba de Di Cavalcanti? Quem era “O Mestiço” 

de Portinari? Não me identificava com nenhuma daquelas representações. 

A única lembrança significativa de contato com arte afro-brasileira e indígena foi no 

ano 2000 em visita à exposição itinerante chamada “Mostra do Redescobrimento Brasil + 500 

anos” distribuída nos três pavilhões: Oca, Bienal e Pinacoteca, instalados no Parque do 

Ibirapuera. Nessa exposição tive contato com várias pinturas que representavam pessoas 

negras, mas não tinha referência sobre os artistas e também era escassa para mim a 

representação de pessoas negras na arte. O módulo dedicado à África e à arte plumária 

indígena também me despertaram interesse e me recordo dos trabalhos que realizei para a 

disciplina a partir destas duas áreas da exposição. A visita a esta exposição me despertou o 

desejo de conhecer mais aspectos da arte brasileira, para além do que me fora ensinado na 

escola.  

Pude reconhecer que a arte é uma maneira de construir conhecimento, contar histórias, 

reconstruir memórias, reforçar identidades, reelaborar saberes e tecnologias, leituras de 

mundo e que também pode significar um lugar de poder. A escola, o museu, a televisão, os 

filmes podem dar a ver e ocultar. Isso vai além do “dar visibilidade”, se trata do que e como 

se revela, quais maneiras de representação, quais discursos e narrativas estão sendo 

fomentadas.  Foi a possibilidade de ver outras narrativas, outros olhares, outros lugares de 

representatividade do negro na arte e de conhecer um pouco do legado africano que 

proporcionou esta experiência que reverbera ainda hoje, como nesta pesquisa.  

Ao longo da  graduação, iniciada em 2008, não foi diferente. No conjunto das 

disciplinas, a única ementa que mencionava arte e cultura afro-brasileira foi “cultura 

Popular”. Nas demais aulas não haviam referências de arte brasileira associada à arte e cultura 
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afro-brasileira ou africana, nem sequer a citação direta ou presença, mesmo sem citação, de 

artistas negros. Questionamentos sobre a predominância de determinados grupos sociais em 

detrimento de outros, pelo recorte de raça e gênero, associado ao estudo de arte não fizeram 

parte dos currículos e das aulas. Esses debates foram vivenciados em paralelo, na cantina, no 

movimento estudantil, na semana dos calouros, na participação de grupos e coletivos 

autônomos e independentes, isto é, em espaços extracurriculares e de formação política. 

As disciplinas que se dedicaram às discussões sobre arte/educação constituíram o 

espaço para a reflexão  crítica  sobrea estrutura hegemônica de ensino de artes no Brasil. 

Paralelamente as estas disciplinas, estagiando como arte/educadora em diversas exposições de 

diferentes temas e contextos, observei a importância de espaços e encontros que propiciassem 

uma formação mais ampla, para além dos cânones de arte estabelecidos. Foi neste ínterim que 

conheci a lei 10.639/2003 e os desafios para a sua implementação 

A área da arte/educação, ao lidar com o ensino de arte, está diretamente ligada  aos 

processos de formação de professores, artistas, arte/educadores, curadores, entre tantos outros 

profissionais do campo das artes. Seja na educação formal ou não formal, enfatizo a 

necessidade de repensar os currículos, rever os conceitos, abordagens e referenciais estéticos 

em direção ao processo de descolonização de saberes (GOMES, 2012). 

As exposições, as escolhas dos artistas, o conceito curatorial, são mediadores que 

podem propor reflexões críticas em relação aos cânones hegemônicos. Os profissionais 

formados em diversas áreas da arte,  conscientes ou não, muitas vezes acabam por reproduzir 

o processo de exclusão e invisibilidade da produção artística afro-brasileira, africana e/ou de 

autoria  negra. Esses processos de silenciamento já vêm sendo estudados de maneira 

substancial nos demais campos das ciências humanas
21

. Entretanto, no campo da arte e no 

caso específico da linguagem “artes visuais” o debate, ainda que em franco crescimento, ainda 

é muito tímido. Em grande parte por desconhecimento da vasta produção artística e cultural, 

que tem emergido com mais força pelos coletivos periféricos e editais afirmativos nas mídias 

sociais alternativas e independentes na última década. 

Acredito que o impacto dessas reflexões para o ensino de arte seja um passo 

importante a ser dado a caminho da descolonização do conhecimento, como vem enfatizando, 

entre outros autores, Gomes (2012).  Por meio do ensino de artes há a possibilidade de 

ampliação de conceitos e práticas  com abordagens mais equânimes e coerentes com a 

conformação da sociedade que vivemos. Artistas, arte/educadores, professores, curadores, 

                                                             
21 história, Sociologia, Antropologia e Geografia.  
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pesquisadores, cumprem, em suas devidas proporções, um papel educativo e formativo. Suas 

escolhas e abordagens dizem muito a respeito dos valores estéticos apreendidos na formação 

inicial e no constante processo de formação. A partir dessas reflexões, busquei referências de 

arte e cultura afro-brasileira nas vivências das manifestações populares, estimulada pelas 

aulas de “cultura Popular” com o professor Ikeda, que enfatizava a riqueza da visualidade e 

dos valores estéticos das manifestações populares em grande parte afro-brasileiras. Essa 

vivência se iniciou com a aproximação da dança nos grupos para-folclóricos “Balé Folclórico 

de São Paulo Abaçaí”, e posteriormente na “Cia de artes Baque Bolado”. Ambos os grupos 

me despertaram o interesse na pesquisa das festividades, religiosidades, danças e 

musicalidades negras. Assim, o Balé Folclórico de São Paulo e a Cia de artes Baque Bolado, 

contribuíram para a ampliação do meu repertório inicial sobre as manifestações negras do 

sudeste. No entanto, partir de então, como artista/pesquisadora negra em processo de 

formação, busquei acessar diretamente as comunidades tradicionais afro-brasileiras; 

irmandades negras, quilombos, afoxés, terreiros - neste percurso foram fundamentais todas as 

minhas vivencias e aprendizados junto ao Quilombo da Irmandade de Nossa Senhora do 

Rosário dos Homens Pretos de Justinópolis (Ribeirão das Neves - MG) e o Afoxé Ilê Omo 

Dadá do Parque Peruche (São Paulo – SP).  

Durante a graduação também cursei disciplinas de história, arte e cultura africana e 

afro-brasileira na Universidade de São Paulo, que de algum modo possui uma maior abertura 

quanto ao tema, ainda que muito precise ser conquistado nesse sentido. Essas disciplinas, e as 

discussões delas decorrentes, foram fundamentais para a estruturação inicial do repertório 

teórico que balizou esta pesquisa
22

. Além disso, a participação como arte/educadora no Museu 

Afro Brasil (MAB)
23

 proporcionou o aprofundamento teórico e prático sobre história, arte e 

cultura brasileira com o recorte afro-brasileiro. No Núcleo de educação do Museu Afro Brasil 

tive acesso à uma formação interdisciplinar com educadores, com pesquisas relacionadas à 

                                                             
22 Na FFLCH-USP cursei disciplinas com a professora Maria Cristina Cortez Wissenbach intituladas: “história 

da África e dos afrodescendentes no Brasil” e “história da África Pré-colonial”. No Museu de Arquitetura e 

Etnologia da USP (MAE-USP) com a professora Marta Heloísa L. Salum cursei a disciplina “Estudos de arte 

africana”. Tive a oportunidade de cursar também no Centro de Estudos africanos (CEA), coordenado pelo 

professor Kabengele Munanga, o curso “Introdução dos Estudos do negro no Brasil” de extensão dedicado à lei 
10.639/2003 para formação de professores. 
23 De acordo com o site é uma instituição pública, que se constitui como Organização Social de cultura da 

Secretaria da cultura do Estado de São Paulo com administração da Associação Museu Afro Brasil. Localiza-se 

no Pavilhão Padre Manoel da Nóbrega, Parque do Ibirapuera. O museu conta com cerca de 11 mil m2 e com 

acervo com mais de 6 mil obras feitas por autores brasileiros e estrangeiros, produzidos entre o século XVIII e os 

dias de hoje. O acervo abarca diversos aspectos dos universos culturais africanos e afro-brasileiros, abordando 

temas como a religião, o trabalho, a arte, a escravidão, entre outros temas ao registrar a trajetória histórica e as 

influências africanas na construção da sociedade brasileira. O MAB foi fundado pelo artista Emanoel Alves de 

Araújo (Santo Amaro da Purificação, Bahia, 1940) atual curador e diretor do museu.  
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arte, história e cultura afro-brasileira e africana, por meio das discussões com historiadores, 

psicólogos, antropólogos, artistas visuais, atores, entre outros. Trabalhar com esta equipe tão 

diversa quanto aos campos disciplinares contribuiu para a interdisciplinaridade das atividades 

de mediação, tecendo leituras outras. Ampliei meu repertório sobre arte brasileira, a partir das 

referências de artistas negros e suas contribuições. 

 O MAB se projeta como um museu dedicado à arte brasileira, com o foco nas 

narrativas afro-brasileira e africanas historicamente marginalizadas.  A complexidade do 

acervo fomenta a integração de diversas áreas de pesquisa. As ações do Núcleo de Educação 

do Museu afro Brasil dialogam com a lei 10.639/2003 como marco legal de atuação, bem 

como reflexões sobre o acesso a conteúdos sobre educação para relações étnico-raciais. Foi na 

vivência com os visitantes, escolas e professores, realizando visitas mediadas, oficinas e 

encontros de formação que as questões deste trabalho emergiram.  

A alteração da LDB promulgada na lei 10.639 em 2003, tornou obrigatória a inserção 

do ensino de história e cultura afro-brasileira e africana nos currículos de todos os níveis de 

ensino. No ano de 2008 as comunidades indígenas, por meio dos movimentos sociais e 

políticos, conseguiram alterar a LDB para a obrigatoriedade da inclusão da história, arte e 

culturas indígenas nos currículos. O documento de lei especifica às disciplinas de artes como 

uma das principais a adotarem a implementação. Cabe nesta pesquisa considerações para 

analisar se as demandas suscitadas pela lei 10.639/2003 pressupõem rupturas de paradigmas 

no ensino de arte. Ela traz luz à discussão sobre ensino de arte e cultura afro-brasileira e 

africana, evidenciando a problemática da estrutura hegemônica ainda vigente na 

arte/educação.   

A omissão da arte afro-brasileira e africana nos currículos de ensino de arte, vem 

sendo problematizada na arte/educação, principalmente após a implementação da lei 

10.639/2003. Esse discurso está na estrutura hegemônica de nossa sociedade, que traz ainda 

como resquício da colonização a manutenção dos paradigmas europeus em detrimento da das 

matrizes indígenas e africanas. A maior parte da crítica à perspectiva hegemônica ocidental 

com fortes tendências eurocêntricas e estadunidenses aparece na arte/educação conceituada 

pelo interculturalismo e multiculturalismo crítico
24

.  

                                                             
24 BARBOSA, Ana Mae Tavares Bastos. Tópicos utópicos. Belo Horizonte: Editora/arte, 1998. 
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A Lei 10.639/2003, ao estar atrelada ao ensino de arte e cultura, revela o histórico
25

 de 

reivindicação da população negra à equidade na valorização de suas práticas artísticas e 

culturais. Reconhecendo também no campo da arte/educação o direito desta população no 

Brasil às artes e o reconhecimento de seus artistas, considerando as estéticas negras da 

diáspora africana pela perspectiva de seus próprios sentidos e diversidade. Tal mobilização 

(ainda) se dá em resposta aos processos historicamente estruturais no Brasil de invisibilização, 

silenciamento ou folclorização do legado africano e afro-brasileiro no campo da arte e da 

cultura no nosso país.  

O capítulo 1 foi dedicado à compreensão do documento de lei em relação à arte e à 

educação. Neste capítulo foi proposto também identificar como e em que medida a educação 

atrelada à arte e cultura foram plataformas de ação por direitos pelos movimentos sociais 

negros, abarcando o contexto histórico de reivindicações da população negra pelo direito ao 

acesso à educação antirracista. 

Denúncias sobre discriminação racial nas escolas e nos livros didáticos já estavam 

sendo feitas pela imprensa negra desde o início do século XX; a Frente Negra Brasileira 

(FNB, 1931)
26

 já realizava cursos de alfabetização juntamente à formação artística, música, 

teatro, pintura que faziam parte do Departamento de artes e Ofícios. 

 Sob forte influência da FNB, o Teatro Experimental do negro (TEN) em 1940 trazia 

arte e educação como pilar de reinvindicação pelos direitos da população negra 

(GONÇALVES & SILVA, 2000). O direito à expressão artística e cultural afro-brasileira, a 

valorização do legado africano na arte e cultura brasileira, a evidência do protagonismo negro 

também nas artes plásticas, são ressaltados pela figura de Abdias do Nascimento
27

. 

Retomamos estes dois movimentos sociais por se tratar de duas entidades que anunciavam a 

necessidade de mudança na educação e na arte brasileira. As ações da FNB e do TEN, em  

alguma medida prenunciaram parte do que viria ser as pautas do Movimento negro Unificado 

(MNU) em 1978. A educação sempre foi uma das exigências principais dentro deste 

movimento, culminando então na promulgação da lei 10.639/2003.  

                                                             
25 Teatro Experimental do negro (TEN) foi fundado em 1944, no Rio de Janeiro, por Abdias do Nascimento 

(1914-2011), com o apoio de um grupo de amigos e intelectuais negros. O objetivo era valorizar a herança 
cultural, a identidade e a dignidade do afro-brasileiro articulando educação, cultura e a arte. 
26 Frente Negra Brasileira (FNB) (1931-1938) foi um movimento social que realizava cursos de alfabetização 

com foco na população negra. Suas atividades eram no já extinto edifício Santa Helena na Sé, região central da 

cidade de São Paulo. Foi fundada em 16 de setembro de 1931 e durou até 1937, quando se tornou partido 

político em 1936. Foi uma das mais importantes entidades negras na primeira metade do século XX.  
27 Abdias do Nascimento (1914-2011) foi uma das maiores personalidades negras brasileiras na política e na arte. 

Intelectual, poeta, ator, escritor, dramaturgo, pintor, professor universitário. Teve grande atuação política, além 

de ser ativista em luta pelos direitos das populações negras. 
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No capítulo 2 é apresentada a retomada de teóricos da arte/educação que traçaram 

apontamentos referentes ao ensino de arte e cultura afro-brasileira e africana na arte/educação 

e ao debate racial contemporâneo. O capítulo, dividido em dois momentos, destaca as 

produções antes da lei 10.639/2003 e depois de sua promulgação. Desta forma, buscamos 

compreender como estes temas vigentes nesta legislação se apresentam ou não no campo da 

arte/educação. Buscamos compreender de que forma e sob quais pressupostos teóricos essas 

temáticas vêm sendo abordadas pelos teóricos da arte/educação e quais possibilidades de 

interação com perspectivas contemporâneas de educação que possam contribuir para a área a 

partir da demanda suscitada pela lei 10.639/2003. 

O capítulo 3 foi dedicado às reflexões advindas de duas experiências como 

arte/educadora junto ao programa de formação de professores no NEER-SME-SP. 

Primeiramente como educadora vinculada ao Museu afro Brasil realizando visitas e formação 

com os professores vinculados ao NEER-SME-SP, no projeto em parceria com as duas 

instituições. E em um  momento posterior como arte/educadora vinculada ao NEER-SME-SP 

realizando formação de professores e gestores desta mesma rede municipal de educação. A 

escolha deste programa se deu pela proposta política pedagógica e pela possibilidade de estar 

mais próxima de um projeto de implementação da lei 10.639/2003 com o foco nas linguagens 

artísticas e na ação dos arte/educadores. 

Considero que sejam cada vez mais necessárias reflexões acerca do lugar que a área de 

artes, e no caso de nossa linguagem específica, as artes visuais, vem sendo colocada a partir 

da Lei 10.639/2003. Dialogamos com Rosane Borges (2016) em sua reflexão ao afirmar que 

“[...] a nossa época está sendo marcada por embates na ordem do imaginário, por guerra de 

imagens e signos, por sede de representação e visibilidade” 
28

. Esta guerra de imagens a qual 

Borges (2016) se refere, corresponde a análise sobre  o papel da imagem para a luta dos 

movimentos sociais negros na atual conjuntura política e social e o processo de 

empoderamento estético.  A autora analisa como as pautas de direito à estética e 

representatividade negra estão propondo novas narrativas visuais em resposta ao histórico de 

representações estereotipadas acerca da imagem, das elaborações artísticas e manifestações 

culturais negras.  

Os lugares de fala e o direito ao protagonismo negro encontram no campo das imagens 

a busca por visualidades diversas e coerentes com as histórias e memórias antes 

                                                             
28 BORGES, Rosane. “Política, imaginário e representação: uma nova agenda para o século XXI?” Blog da 

Boitempo. São Paulo: 16 fev. 2016. Coluna de estreia de Rosane Borges no Blog da Boitempo. Disponível em: 

<https://blogdaboitempo.com.br/2016/02/16/politica-imaginario-e-representacao-uma-nova-agenda-para-o-

seculo-xxi/>. Acesso em: 04 abr. 2016. 

https://blogdaboitempo.com.br/2016/02/16/politica-imaginario-e-representacao-uma-nova-agenda-para-o-seculo-xxi/
https://blogdaboitempo.com.br/2016/02/16/politica-imaginario-e-representacao-uma-nova-agenda-para-o-seculo-xxi/
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invisibilizadas. A coletivização das vozes e a busca pela representatividade em alguma 

medida me incitam daqui por diante a prosseguir neste texto em consonância com este desejo 

de dar ouvido às vozes e visualidades que nos representem enquanto população negra e 

afrodescendente. 

É nesse sentido que escolho por prosseguir nesta pesquisa daqui em diante narrando 

na primeira pessoa do plural. Por compreender que nessa lida como arte/educadora, mulher e 

negra ainda há muito que se ouvir e dizer, juntas, para nos fazer entender.  Essa escolha não 

vem com o intuito de fazer de minhas experiências a totalidade da análise, e sim por 

compreender que estes processos, os quais vivenciei, foram construídos coletivamente.    
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CAPÍTULO 1  

REVENDO PARADIGMAS: A LEI 10.639/2003 E A ARTE/EDUCAÇÃO 

                          

O início do século XXI foi marcado por uma série de conquistas no que tange às 

políticas públicas focadas nas questões étnico-raciais no Brasil. É neste século que medidas 

legislativas de combate à violência aos grupos sociais indígenas e negros ganharam maior 

alcance no debate nacional. Neste capítulo, retomaremos a atuação dos movimentos sociais 

negros, agentes e pesquisadores dedicados a produzir o reconhecimento do Brasil como um 

país em que a naturalização do racismo se apresenta como modus operandi, atenuado por 

complexas nuances, das relações interpessoais às medidas institucionais.  

Nesse sentido,  o início dos anos 2000 colhe os frutos do processo de desvelamento do 

forte imaginário do mito da democracia racial
29

, endossada por várias áreas do conhecimento. 

A promulgação da lei 10.639 no ano de 2003, acrescida pelas conquistas de política públicas, 

é um marco na história da educação do país.                                                                                      

A educação vem centralizando grande parte das políticas focadas em diminuir as 

desigualdades raciais, pelo direito ao acesso e representatividade e a exigência de uma 

educação equânime.  Assim como o debate sobre o acesso ao ensino de conteúdos e 

abordagens condizentes com a realidade étnico-racial brasileira, que até então não eram 

reconhecidas pelo Estado e a desconstrução da reprodução de valores representativos 

depreciativos da população negra pelas narrativas escolares.  

A partir da década de 1970 se deu, por meio da consolidação dos movimentos sociais 

negros militantes e do aumento de pesquisadores negros nas universidades, a sistematização 

de ações dentro dos órgãos do Estado, desencadeadora de pressões para implementação de 

políticas reparatórias.  

A lei 10.639 resulta destas políticas educacionais, instituindo a obrigatoriedade do 

ensino de história, arte, literatura e cultura afro-brasileira e africana, com a alteração na LDB. 

Com isso julgamos necessário retomar alguns momentos considerados marcantes na trajetória 

de articulação de movimentos e intelectuais negros, que ao longo do século XX já vinham 

                                                             
29 “Democracia racial” é o modo como ficou conhecida certa interpretação a respeito das relações sociais de 

fundo étnico-racial no Brasil, tendo como base, sobretudo, a obra do sociólogo pernambucano Gilberto Freyre. 

Sua principal obra, Casa Grande & Senzala, publicada em 1933, legou ao pensamento social brasileiro uma 

interpretação das relações raciais no Brasil como “relações harmoniosas”. Na interpretação do autor, a 

miscigenação e o encontro entre as três matrizes culturais da formação social brasileira, ocorreram a partir do 

apaziguamento de tensões, formando uma sociedade de fundo patriarcal e multicultural, com uma boa 

convivência entre sujeitos com condições étnico-raciais diversas. Essa noção foi duramente combatida a partir 

dos anos 1960 pelos intelectuais da chama Escola Paulista de Sociologia, que possuía como dois de seus 

principais expoentes os sociólogos Roger Bastide e Florestan Fernandes.   



32 
 
 

  

enfatizando a importância da arte e da cultura como espaços de valorização, reivindicação de 

direitos de expressão, reelaboração de identidades e memórias por meio da educação. 

 

1.1. O NEGRO NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

 

 A falta de reconhecimento do legado africano e da valorização das culturas afro-

brasileiras  no sistema educacional já era motivo de denúncia das  imprensas negras
30

 desde a 

primeira metade do século XX. Questionamentos sobre a condição da população negra em 

relação ao acesso à escola desde o pós-abolição, os conteúdos dos currículos, nas abordagens 

sobre África e os negros no Brasil apresentados pela escola emergiram como crítica aos 

paradigmas herdados pelo histórico da formação colonial brasileira
31

.  

Silva & Gonçalves (2000) traçando considerações sobre o histórico de luta do 

movimento negro ao longo do século XX pela e na educação, apresentam as distintas formas 

de organizações negras que viam a educação como um dos principais meios de transformação 

e possibilidade de mudança para a realidade das populações negras brasileiras.  

De acordo com estes autores, a herança do passado escravista e as políticas do Estado 

brasileiro após a abolição da escravidão, no início do século XX, marcam profundamente as 

experiências da população negra no que diz respeito às experiências de educação.  

São marcas indeléveis, advindas das especificidades do processo escravista brasileiro: 

último país a abolir escravidão, em 1888; o que mais recebeu populações africanas na 

condição escravizada; o país que teve grande atuação no fluxo comercial do tráfico de pessoas 

escravizadas e obteve o maior número de entrada de pessoas na condição de escravizadas pelo 

tráfico ilegal de 1831 a 1850. 

A trajetória das populações negras no Brasil foi atravessada pela demarcação de 

lugares sociais desiguais: ora em função do estatuto de escravizado, que a rigor não era um 

sujeito detentor de direitos, ora em função das complexas formas de hierarquização racial, 

empreendidas pelas elites intelectuais e dirigentes
32

.  

                                                             
30 Apresentamos aqui alguns jornais do que veio ser definido como “impressa negra”: O primeiro jornal data de 

1833, no Rio de Janeiro, “O Homem de Cor” também conhecido como “O Mulato”. Em São Paulo temos o “O 

Menelick” (1916), “Clarim da Alvorada” (1924) e a “Voz da Raça” de 1933 da FNB.  
31 A partir de 1978 com a unificação do movimento negro pelo Movimento negro Unificado (MNU), a luta pela 

educação antirracista se intensificou. 
32 A respeito dessa discussão, as obras O espetáculo das raças, da antropóloga Lilia Moritz Schwarcz, e O jogo 

da dissimulação: abolição e cidadania negra no Brasil, da historiadora Wlamyra Albuquerque, são duas 

referências para o estudo da construção da hierarquia racial brasileira nas décadas finais da escravidão e nos 

primeiros anos da República. 



33 
 
 

  

A educação, nesse contexto, era vista como um processo de formação necessário para 

a construção de uma sociedade moderna e “civilizada” e a possibilidade de mobilidade social. 

Negar o direito à educação, assim, era negar o direito ao negro de se inserir no mundo 

“moderno” e “civilizado”, tal como as elites intuíam. As interdições que impossibilitavam a 

população negra de acessar a escola era uma das formas de destituir sua humanidade, de não 

oportunizar o acesso à “erudição” e à pertença de lugares que subvertessem a hierarquia racial 

e social.  

Soma-se a isso o processo de desvalorização de tudo o que representasse ou se 

aproximasse das matrizes histórico-sociais africanas, e do próprio continente africano, bem 

como dos que de lá advinham ou descendessem, seus saberes, musicalidades, religiosidade e 

tecnologias.  

Violências institucionalizadas por leis, órgãos governamentais e instituições privadas, 

que ora deliberaram, ora consentiram atitudes e ações embasadas em teorias discriminatórias, 

sustentando um abismo de desigualdades, acabam por revelar que a educação foi, 

simultaneamente, um instrumento de dominação e emancipação para a população negra. É 

nessa relação ambígua que podemos compreender a importância que este grupo social deu à 

educação como meio de atuação política e mobilidade social. 

 Ao longo de todo o século XIX, a legislação imperial incorporou interdições as mais 

diversas que afetavam, sobretudo, a população negra. Em ao menos dois momentos de maior 

destaque, a legislação tratou especificamente da presença negra em instituições escolares. O 

primeiro, em 17 de fevereiro de 1854, quando foi aprovado o decreto de lei número 1.331 que 

estabelecia que “[...] nas escolas públicas do país não seriam admitidos escravos, e a previsão 

de instrução para adultos negros dependia da disponibilidade de professores”
33

.  

Já em 6 de setembro de 1878, foi aprovado o decreto de lei número 7.031 que 

estabelecia que os negros só podiam estudar no período noturno. Esses decretos de leis 

evidenciam aspectos centrais do modo como à sociedade brasileira era organizada do ponto de 

vista legislativo. Mais do que isso, esses decretos, acrescidos da atuação das elites e das  

instituições de poder, além das práticas sociais que as encarnam, representam projetos 

historicamente vitoriosos de pensar o chamado povo brasileiro e a própria nação. 

 Assim, o acesso à educação formal, por parte da população negra, sempre foi objeto 

de interdições de variadas ordens, seja durante o período escravista, seja após a abolição. 

                                                             
33 BRASIL, Decreto número 1.331-A, de 17 de fevereiro de 1854. Aprova o Regulamento para a reforma do 

ensino primário e secundário do Município da Corte. Brasília. Disponível em: 

<http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-1331-a-17-fevereiro-1854-590146-

publicacaooriginal-115292-pe.html>. Acesso em: 18 mai. 2017. 
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Como denunciou o militante Olímpio Moreira da Silva, em artigo publicado em 1934, no 

jornal “A Voz da Raça” de 1934: 

Ainda há grupos escolares que recebem negros porque é obrigatório, porém os 

professores menosprezam a dignidade da criança negra, deixando-os de lado para 

que não aprendam, e os pais pobres e desacorçoados pelo pouco desenvolvimento 

dos filhos resolvem tirá-los da escola e entregar-lhes serviços pesados34.  

 Em contrapartida, o surgimento das chamadas “escolas de homens de cor”, sobretudo 

na primeira metade do século XX, revelam a necessidade e a demanda que este segmento 

populacional manifestou, desde muito cedo, em relação à educação. Estas escolas, segundo o 

historiador Petrônio Domingues (2008), eram criadas por negras e negros através de 

entidades, agremiações e irmandades religiosas e eram realizadas em clubes, associações e 

igrejas de comunidades negras. A esse respeito o autor descreve: 

As associações negras que floresceram nas primeiras décadas do século XX 

vislumbravam, na educação, senão a solução, pelos menos um pré-requisito 

indispensável para a resolução dos problemas da ‘gente de cor’ na sociedade 

brasileira. Se a Abolição não resolveu muitas das necessidades sociais, políticas, 

econômicas e culturais do negro, ela lhe abriu a possibilidade de organizar-se em 

condições diferentes daquelas da escravidão, com graus significativamente 
diferentes de liberdade35.  

 Experiências como essas não foram inéditas: ao longo de todo o período colonial, e 

com mais fôlego no século XIX, as populações de africanos e seus descendentes 

protagonizaram, de modo muito criativo, a construção de espaços físicos e sociais, de 

resistência à exploração a que estiveram submetidos.  

Em outras palavras, experiências alternativas e autogestionadas foram levadas a cabo, 

de modo a possibilitar, no campo religioso, político, econômico e cultural, a preservação de 

práticas marginalizadas (como a capoeira e lundu) por um lado, e por outro, espaços de 

qualificação e de luta contra as interdições sócio raciais.  

Além da legislação, já citada, a produção de intelectuais advindos ou ligados às elites, 

também foi fundamental para a consolidação e reprodução das hierarquias raciais fundadas na 

desigualdade. Estes estudos, inscritos no campo “científico”, acabavam por reforçar as 

hierarquias raciais, ao mesmo tempo em que representam os momentos iniciais dos estudos a 

respeito do tema racial. Ilustramos estas perspectivas pelas palavras de Nina Rodrigues
36

 em 

seu estudo de 1932 sobre a arte produzida por africanos no Brasil: 

                                                             
34 (Fac-símile do jornal “A Voz da Raça”, 17 fev.1934)  
35 DOMINGUES, Petrônio. “Um ‘templo de luz’: Frente negra brasileira (1931-1937) e a questão da educação”. 

In: Revista brasileira de educaçãoeducação. v. 13, n. 39, set./dez. 2008, p.517. 
36 Raimundo Nina Rodrigues (1862-1906): médico legista, psiquiatra, professor e antropólogo. Disponível em: 

<www.museuafrobrasil.org.br>. Acesso em: 20 mar. 2017. 
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E, pois que o homem, no estado selvagem ou bárbaro, representa a infancia da 

espécie como a criança representa a do individuo, e natural que o conhecimento das 

modalidades por que as Belas-artes se revelam nos primeiros muito tenha de auxiliar 

a demonstração da influencia que, na sua constituição e evolução cultural, exerceu a 

associação intima da linguagem falada com a linguagem mimica. E isto, claramente 

o demonstram as raças inferiores. A importância e o papel do gesto, do acionado, da 

mimica, na linguagem do negro e tal que, sem o seu auxilio, mal se fariam eles 

compreender37. 

Segundo Salum (2004) “[...] as contribuições de Nina Rodrigues e Arthur Ramos para 

compreensão da arte produzida pelos africanos são inovadoras para a época, mas centram-se 

em preocupações acentuadamente psicanalistas e culturalista”
38

. Todavia ressaltamos que 

mesmo o pensamento de racismo científico sendo largamente difundido e corrente, na época 

haviam contraposições, como é o caso do intelectual negro Manuel Querino
39

.  

Como pesquisador, Querino estudou fontes orais para valorização da contribuição do 

negro na história do Brasil. Se posicionou criticamente diante dos intelectuais defensores do 

racismo científico. Em O Colono Preto como Fator de Civilização brasileira, Querino 

apresenta resposta aos estudos de Nina Rodrigues no Sexto Congresso brasileiro de 

Geografia
40

. 

Desafiando as condições adversas na qual vivia, por ser uma exceção em meio à elite 

intelectual branca e adepta do racismo científico, Querino foi além de seu tempo. Destacamos 

também suas contribuições para a história da arte nacional, sendo considerado como um dos 

primeiros historiadores de arte baiana, como assim afirma Nunes (2007) em seu estudo: 

Manuel Querino foi um historiador da arte da maior grandeza no cenário baiano e 

brasileiro. Pioneiro nestes estudos na Bahia utilizou-se da longa tradição 

metodológica denominada biográfica com a finalidade de valorizar os artistas, 

dando-lhes a importância devida. Duas forças atuaram na sua formação estética: o 

academicismo e este forte sentido de dignificar as artes e principalmente os artistas, 

não somente os pertencentes às denominadas artes maiores, mas, sobretudo                   

aqueles que hoje classificamos como trabalhadores manuais, artesãos e operários 
especializados ou na acepção de Querino: os artistas mecânicos41. 

 

                                                             
37 RODRIGUES, Raimundo Nina. Os africanos no Brasil. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1932, p.129. 

Disponível em: <http://www.brasiliana.com.br/obras/os-africanos-no-brasil/pagina/1/texto>. Acesso em:18 mai. 

2017. 
38 SALUM, Marta Heloísa Leuba. “Imaginários negros negritude e africanidade na arte plástica brasileira”. In: 

MUNANGA, Kabengele (Org.). história do negro no Brasil: o negro na sociedade brasileira: resistência, 

participação, contribuição. vol.1. Brasília: Fundação cultural Palmares, 2004, p.337. 
39 Manuel Raimundo Quirino (28 de julho de 1851, Santo Amaro Bahia) – Salvador, 14 de fevereiro de 1923). 

Intelectual negro líder abolicionista, e pioneiro dos estudos da cultura africana na Bahia. Informações 

disponíveis em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Manuel_Querino>. Acesso em: 18 mai. 2017. 
40 Esta informação consta na bibliografia de Manuel Querino, disponível no site do MAB: 

<http://www.museuafrobrasil.org.br/pesquisa/hist%C3%B3ria-e-mem%C3%B3ria/historia-e-

memoria/2014/07/17/manuel-querino>. Acesso em: 18 mai. 2017. 
41 NUNES, Eliane. “Manuel Raymundo Querino: o primeiro historiador da arte baiana”. In: Revista Ohun, ano 3, 

n. 3, set. 2007, p.259. Disponível em: < http://www.revistaohun.ufba.br/pdf/eliane_nunes. 

pdf>. Acesso em: 18 mai. 2017. 
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 Além de sua contribuição no campo da arte, Querino traçou análises desafiadoras para 

o período, visto que defendia a tese dos negros como civilizadores do país, o que para uma 

sociedade com políticas de embranquecimento era uma afronta.  Defendia que a história 

Nacional deveria considerar suas raízes africanas e a presença e influência dos africanos, as 

quais segundo Querino estariam sendo menosprezadas.  

De acordo com Burns (1974) os estudos de Manuel Querino tinham dois objetivos: 

Por um lado, Querino queria mostrar a seus irmãos de cor a contribuição 

fundamental que deram ao Brasil; e por outro ele desejava lembrar aos brasileiros de 

origem européia da dívida que tinham, e têm, com a África e com os afro-

brasileiros42. 

Os apontamentos de Querino prenunciam as pautas reivindicadas pela FNB e as 

demais agremiações e associações negras ao longo do século XX.  Não nos surpreende o fato 

de suas contribuições teóricas não terem o mesmo grau de alcance do que as produções dos 

intelectuais partidários do racismo científico, uma vez que a circulação de ideias em 

determinados períodos históricos geralmente correspondem ao grau de hegemonia ou adesão 

ideológica que possuem.   

Contudo, inúmeros estudos dos “homens da ciência”, como se refere Schwarcz (1993), 

em finais do século XIX continuavam na busca pela solução do problema do Brasil, o negro. 

O supracitado Raimundo Nina Rodrigues (1862-1906) e seus contemporâneos, Euclides da 

Cunha (1866-1909), Arthur Ramos (1903-1949), entre tantos outros, foram fundamentais 

para a difusão do estudo de raça no Brasil embasados nas teorias do racismo científico. 

De acordo com Schwarcz (1993), isso era evidente pela larga difusão das teorias do 

evolucionismo de Darwin, e suas releituras antropológicas e filosóficas por Spencer e Comte, 

entre outros, na imprensa da época, juntamente com a perspectiva de evolução genética. No 

conjunto dessas teorias, a miscigenação era assunto central e não por outra razão houve a 

proeminência de uma palavra que surge a partir desse momento como uma tentativa de 

reverter o processo “degenerativo das raças”: a eugenia
43

.  

De acordo com a autora: 

Esse saber sobre as raças implicou, por sua vez, um ‘ideal político’, um diagnóstico 

sobre a submissão ou mesmo a possível eliminação das raças inferiores, que se 

converteu em uma espécie de prática avançada do darwinismo social - a eugenia - 

                                                             
42 (BURNS, 1974 p. 82 apud GLEDHILL e LEAL, 2014 s/p). Disponível em: < http://www.dicionario. 

belasartes.ufba.br/wp/verbete/manuel-querino-manoel-raymundo-querino/>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
43 De acordo com o dicionário HOUAISS eugenia é um conjunto de teoria que busca produzir uma seleção nas 

coletividades humanas, baseadas em leis genéticas, eugenismo. Disponível em: < 

https://houaiss.uol.com.br/pub/apps/www/v3-0/html/index.htm#1>. Acesso em: 18 mai. 2017. 
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cuja meta era intervir na reprodução das populações. O termo eugenia - eu: boa; 

genus: geração - foi criado em 1883 pelo cientista britânico Francis Galton44. 
 

Tais teorias, segundo Schwarcz (1993), foram largamente difundidas entre intelectuais 

brasileiros. Um dos marcos desde o processo foi a implantação do Departamento Eugênico 

brasileiro, em 1931. Este departamento foi propulsor de mudanças em diversas áreas da 

sociedade e interviu diretamente no campo da saúde e da educação. 

Entre o final do século XIX e início do XX a população brasileira era composta 

majoritariamente por mestiços, negros africanos e afrodescendentes. Nesse sentido, a abertura 

maciça aos imigrantes europeus, apresentava-se como saída para mudar o quadro social e 

racial da população brasileira. Entretanto, não era só a dimensão de uma possível “melhoria” 

biológica que estava em jogo neste projeto.  

O antropólogo Kabengele Munanga (1999) aponta que o discurso da miscigenação 

neste contexto se configura como etnocídio, o qual perpassa por uma avaliação negativa das 

diferenças, ocultado por um ideal de homogeneidade. Nesse sentido, o autor reitera que este 

ideal seria realizado pela miscigenação biológica e cultural com consequências destrutivas da 

identidade racial e étnica das populações negras. 

O projeto de embranquecimento populacional refletiu o pensamento social brasileiro 

daquele período, que se proliferou não só pelos textos científicos e congressos como também 

pela imprensa e pela arte: literatura, música e pinturas
45

. O que nos interessa, neste caso, é 

compreender como estas teorias influenciaram também o campo das artes.  

No pós-abolição tudo remetesse ao passado escravista e às populações negras, seus 

modos, saberes, estéticas, tecnologias, arquitetura, culinária, música, danças entre tantas 

outras áreas do conhecimento, não poderia ser associado a ideia de modernidade. Com o 

avanço industrialização, criam-se novas demandas de produção “especializadas” em técnicas 

arquitetônicas e artísticas cada vez mais europeizadas.  

Nesse “novo” projeto de sociedade, moderna e industrializada, pautada nas ideologias 

eugênicas, o negro remontava ao passado mais arcaico e sombrio, que teria que ser mantido à 

distância principalmente das áreas de produção acadêmica e intelectual. A mão de obra da 

população negra não serviria mais para atender aos desejos e gostos das classes dirigentes do 

início do século XX. A ideia de miscigenação como degeneração das raças ou como projeto 

de embranquecimento da população, ganhou força no Brasil de tal modo que se viu refletida e 

discutida nos vários romances naturalistas do período, como aponta Schwarcz (1993): 

                                                             
44 SCHWARCZ, Lilia Moritz. O espetáculo das raças: cientistas instituições e questão racial no Brasil1870-

1930. São Paulo: Companhia das Letras, 1993, p.78. 
45 (SCHWARCZ, 1993). 
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Também os romances naturalistas da época fariam larga utilização e divulgação dos 

modelos científicos deterministas (...). Com efeito, a mão do cientificismo entra no 

país por meio da literatura e não da ciência mais diretamente. As personagens serão 

condicionadas pelas máximas deterministas, os enredos terão seu conteúdo 

determinado pelos princípios de Darwin e Spencer, ou pelas conclusões pessimistas 

das teorias científicas raciais na época: Lenita, a heroína de A carne, será descrita 

como ‘um Hebert Spencer de saias’ (Ribeiro, 1888:67); o naturalista Hartt é citado 

em O Ateneu (Pompéia, 1888-1976); e a obra A esfinge terminou com um discurso 

que nada acrescenta ao romance central, já que é, antes um tratado sobre a 

‘concorrência e a luta pela correção de uma imperfeição natural’ da nação (Peixoto, 

1911:473). Com efeito, modelos e teorias ganharam larga divulgação por meio dos 
heróis enredos dessa literatura, que pareciam guardar mais respeito às máximas 

científicas evolutivas do que é imaginação o autor46. 

 

Na arte, e pela arte, constroem-se imaginários, alegorias, estereótipos, sínteses, 

imagens fixas de um “Eu” enunciador de interesses pessoais e políticos e é por essa via que 

compreendemos como essas narrativas foram reproduzidas, endossadas por valores estéticos e 

estilísticos.  Assim como na música e na literatura, os discursos “pseudocientíficos” de caráter 

eugênico - desencadeados na mestiçagem como ideal de “raça brasileira” também foram 

representados na pintura.  

Na tela A Redenção de Cam (1895) de Modestos Brocos, estão presentes os discursos 

fundamentais deste projeto de mestiçagem como ideal político, o embranquecimento em 

longo prazo da população brasileira. A obra apresenta os impasses da questão da mestiçagem 

numa nação que se pretendia, no futuro, branca, num momento de auge do pensamento 

racialista na esfera pública.  

A pintura foi utilizada por João Batista de Lacerda em 1911, diretor do Museu 

Nacional, junto à comunicação que apresentou ao I Congresso Universal das Raças, em 

Londres.  Segundo Lotierzo (2013) a obra reforçava a tese de Lacerda, numa perspectiva  

evolucionista, afirma a entrada de imigrantes europeus como a forma de concretizar esse ideal 

de sociedade, em que levaria três gerações ou um século para que o país se tornasse 

totalmente branco. Desta forma, Lotierzo (2013), considera:  

                                                             
46 (SCHWARCZ, 1993, p.42).  
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A Redenção de Cam suscita reflexões sobre a consolidação de um marco de 

pensamento que embasa e exprime a constituição da branquitude ou das distintas 

formas de percepção e auto percepção que se assentam na prerrogativa de que ser 

branco constitui um privilégio que habilita outros privilégios no Brasil
47

.  

                                                             
47 LOTIERZO, Tatiana H. P. e SCHWARCZ, Lilia K. M. “Raça, gênero e projeto branqueador: ‘A redenção de 

Cam’, de Modesto Brocos”. In: REVISTA ARTELOGIE, nº 5, set. 2013, p.26. Disponível em: 

<http://cral.in2p3.fr/artelogie/spip.php?article254>. Acesso em: 02 ago. 2016. 

Imagem 1- BROCOS, Modesto. A Redenção de Cam. 1895. Óleo sobre tela, 199 cm x 166 
cm. Museu Nacional de Belas arteartes Rio de Janeiro. Fonte da imagem: Enciclopédia Itaú. 

cultural. 

 

http://cral.in2p3.fr/artelogie/spip.php?article254
http://cral.in2p3.fr/artelogie/spip.php?article254
http://cral.in2p3.fr/artelogie/spip.php?article254
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Renata Bittencourt (2005) também traça leitura crítica sobre esta obra, apontando que 

ela traduzia bem a perspectiva das elites sobre o negro e a consequente perspectiva da 

academia sobre sua imagem: 

A pintura de Brocos, além do objetivo claro de ilustrar as teses de branqueamento 

correntes na época, que prometiam para o futuro do país uma população de pele cada 

vez mais clara e, consequentemente, passível de civilizarem-se deixando para traz o 

estigma imposto pelas ‘raças inferiores’48.  

 

A autora aponta ainda que a obra se refere à capacidade do negro de integrar-se na 

sociedade dominante, evidenciando o processo de invisibilidade e o reforço de estereótipos e 

imaginário de lugares sociais estanques. Bittencourt (2005) em seu estudo sobre representação 

de mulheres negras nas pinturas do século XIX traz elementos de reflexão para o 

entendimento do período de consolidação do imaginário e de políticas de representação de 

modos de visibilidade e de invisibilidade negra no campo da arte: 

O século XIX abre poucas possibilidades para este ‘dar-se a ver’ dos indivíduos 

negros, relegando à invisibilidade tudo que se desviasse do estrito escopo de 

representação dos padrões hegemônicos. O poder de produção das imagens, até o 

advento da fotografia está concentrado em número reduzido de indivíduos. E estes 

tinham pautas restritas ao definir a escolha de seus assuntos. Às mulheres negras 

cabia ilustrar a surpreendente variedade de tipos femininos de origem africana 

dentro de suas especificidades de trabalho, sensualidade e sexualidade49.  

Ao relacionar arte, gênero e raça para ler as iconografias deste período, Bittencourt 

nos apresenta um caminho urgente de leitura crítica sobre a arte brasileira a partir da revisão 

da perspectiva masculina, branca e ocidental. As duas abordagens críticas, Bittencourt (2005) 

e Lotierzo (2013), trazem esta pintura polêmica, nos dias de hoje, e emblemática, para a 

época, como um marco do pensamento eugenista e racista estruturais de nossa sociedade. 

Ambas as autoras, no campo da história da arte e na antropologia, apontam que na e pela arte 

esses discursos foram reproduzidos e muitas vezes enunciados. Vale reiterar que o movimento  

de modernização, no início do século XX, pressupunha mudar o curso da história nacional, e 

tanto a arte quanto a educação foram lugares de potente vazão a esses ideais de progresso 

atrelado a resolução de problemas sociais, no qual a raça era um dos principais tópicos.  

A eugenia teve influência em diversas práticas sociais, de acordo com Schneider e 

Meglhioratti (2012), e a educação foi um forte campo de atuação do movimento eugenista 

brasileiro. Em consulta às publicações do “Boletim de Eugenia” de 1929, as autoras 

identificam o destaque dado à educação nesse periódico que circulava com grande difusão na 

                                                             
48 BITTENCOURT, Renata. Modos de negra e modos de branca: o retrato “Baiana” e a imagem da mulher 

negra na arte do século XIX. Dissertação de Mestrado-UNICAMP, Campinas, 2005, p.89. 
49 (BITTENCOURT, 2005, p. 168).  
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época.  As autoras enfatizam que “[...] muitos autores que lideraram os movimentos em prol 

da educação, eram autores do Boletim de Eugenia e, portanto defensores do movimento, 

como por exemplo, Anísio Teixeira, Roquette Pinto e Fernando de Azevedo” 
50

.  

Na mesma direção seguem os estudos de D’àvila (2006) que traça análise acerca das 

teorias raciais nas reformas educacionais da década de 1930. Assim como Schneider e 

Meglhioratti (2012), o autor identifica essas perspectivas na implementação do Departamento 

de educação (1931) no sistema escolar Público do Rio de Janeiro, então capital do país, sob 

gestão de Anísio Teixeira. 

 D’Ávila afirma que Teixeira ao introduzir modelos educacionais estadunidenses não 

se atentou a realidade racializada brasileira. Entretanto, o autor considera as contribuições de 

Teixeira e seus contemporâneos para a educação brasileira: 

Educadores como Azevedo, Lourenço Filho, Alves e Teixeira eram - e por meio de 

suas obras continuam a ser- intelectuais amplamente respeitados, sobretudo pelo 

alcance de sua visão. Eles foram os líderes educacionais responsáveis, por 

impulsionar a organização e a expansão das instituições educacionais públicas do 

Brasil. Mas, ao interpretarem a sociedade norte-americana e buscarem modelar as 

instituições brasileiras em suas equivalentes norte-americanas, por que deixaram de 

examinar mais explicitamente as dinâmicas raciais das duas sociedades? Pelo menos 
um aluno sul-africano em Colúmbia fez isso: declarou que as iniciativas Teachers 

College eram ‘muito facilmente combinados uma vontade de manter o negro’ em 

seu devido lugar’51. 

 

Schneider e Meglhioratti (2012) já responderam a pergunta de D’Ávila (2006). De 

acordo com as autoras, Anísio Teixeira escrevia para o “Boletim de Eugenia”, portanto estava 

imbricado no epicentro da produção das teorias raciais da época. Prosseguem ainda apontando 

que: 

A relação da eugenia com a educação foi tão representativa na época que chegou a 

ser aludida na Constituição de 1934, como por exemplo, no Artigo 138, que 

determinava que ‘à União, aos Estados e aos Municípios, nos termos das respectivas 

leis caberia’: a) Estimular a educação eugênica; f) Adotar medidas legislativas e 

administrativas tendentes a restringir a moralidade e a morbidade infantis; e de 

higiene social, que impeçam a propagação das doenças transmissíveis (BRASIL, 

1934)52.  

 

                                                             
50 SCHNEIDER, Eduarda Maria e MEGLHIORATTI, Fernanda Aparecida. “A influência do movimento 

eugênico na constituição do sistema organizado de educação pública do Brasil na década de 1930”. In: Anais do 

IX ANPED SUL 2012. Caxias do Sul (RS): USC, 2012, p.06-07. Disponível em: 

<http://www.portalanpedsul.com.br/admin/uploads/2012/Historia_da_Educacao/Trabalho/04_37_34_963-6431-

1-PB.pdf>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
51  D’ÁVILA, Jerry. Diploma de brancura: política social e racial no Brasil (1917-1945). Trad. Claudia Sant'Ana 

Martins. São Paulo: Editora UNESP, 2006, p. 195-196. 
52 (SCHNEIDER e MEGLHIORATTI, 2012, p.9). 
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Identificamos que este pensamento pessimista de um país que precisa ser salvo, 

curado, consertado pela “problemática dos grupos sociais” que precisam ser disciplinados 

mental e socialmente, está presente no “Manifesto dos pioneiros da educação Nova” (1932). 

Em seu texto podemos observar como a perspectiva racial foi associada a uma perspectiva 

evolucionista: 

Ora, num povo ainda em formação como o nosso, sem lastro de tradições e de 

cultura, e constituído de grupos sociais, móveis e dispersos, sem coesão e sem vida 
coletiva, a ‘indisciplina social e mental’, que caracteriza a nossa época, tinha de 

agravar-se sob a pressão dessas condições particulares. A nossa evolução processada 

sobre uma base étnica heterogênea, constituída de três raças que se distribuem em 

proporções desiguais, recebeu um impulso maior, nos estados do Sul, pela invasão 

lenta, progressivamente penetrante e inevitável de quase todas as raças. Mas, posta à 

parte a velha doutrina antropológica que fazia da raça o principal fator de 

civilização, esse alargamento quantitativo dos círculos sociais pelas correntes 

imigratórias havia de trazer forçosamente, como trouxe, a mudança progressiva das 

formas sociais53. 

Observamos a preocupação com a formação do povo brasileiro que tem seu progresso 

atrelado às correntes migratórias, que neste período correspondia à imigração europeia. 

Grupos sociais “sem coesão”, “sem cultura”, possuidores de uma “indisciplina mental e 

social”.  

Fernando de Azevedo
54

 foi quem ficou responsável por redigir o “Manifesto dos 

pioneiros da educação Nova” (1932). Apesar do redator, a obra não foi de sua esclusiva 

autoria, e sim resultante da mobilização de diversos intelectuais
55

 descontentes com o sistema 

educacional vigente no país. Retomamos que Azevedo também era partícipe do “Boletim de 

Eugênia” (1929) como já apontado pelas autoras Schneider e Meglhioratti (2012). O 

“Manifesto dos Pioneiros da educação Nova” de 1932, representa um momento marcante na 

história da educação do país, e em seu documento evidencia o fato da educação ser entendida 

como prioridade do Estado. Além das reivindicações por um ensino obrigatório, gratuito e 

laico.   

Ele define diretrizes de uma nova política educacional de ensino, um documento 

crucial para entender o processo de modernização de nossa educação. Inconformados com a 

organização educacional vigente, a renovação educacional questionava os problemas 

nacionais causados pela falta de planos educacionais sistemáticos. Era, portanto, preciso um 

sistema educacional à altura das necessidades da industrialização associada às demandas 

                                                             
53 AZEVEDO, Fernando de. Manifestos dos pioneiros da educaçãoeducação Nova (1932) e dos educadores 

1959 [et al.]. – Recife: Fundação Joaquim Nabuco, Editora Massangana, 2010, p.16. Grifo nosso. 
54 Fernando de Azevedo (1894-1974) foi professor, ensaísta, crítico e sociólogo. Disponível em: 

<https://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_de_Azevedo>. Acesso em: 18 de mai. 2017. 
55 Teve assinatura de 26 intelectuais, entre eles Cecília Meirelles, Roquete Pinto e Afrânio Peixoto. 
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econômicas, tendo a determinação dos fins da educação em seu aspecto filosófico e social, 

direcionado a aplicação técnica e científica. Para isso era educar a mente do povo “sem 

coesão”, “sem cultura” de “base étnica heterogênea”, as três raças distribuídas de forma 

desigual.  

A necessidade de “correntes imigratórias” forçosamente trouxe mudança “progressiva 

das formas sociais”. Endossadas pelas perspectivas e interesses liberais, as propostas do 

manifesto traziam em si a inserção de paradigmas morais, comportamentais do Ocidente 

europeu como única possibilidade de progresso. Frente a estes processos, de cunho 

modernizador, porém conservador, como a população negra reagiu?  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Retomemos as Escolas de Homens de Cor. O processo de desigualdade foi reforçado no 

sistema educacional pela estrutura racializada, como já esboçado anteriormente. Posto isso, a 

população negra deu respostas diversas a esses processos educacionais: 

Diante da inclusão marginal (da população negra) e das práticas de discriminação 
racial e tratamento diferenciado em relação à população branca, a cidadania plena 

continuava sendo um sonho. Para transformá-lo em realidade, um grupo das 

‘pessoas de cor’ logo percebeu que era necessário unir-se e lutar coletivamente, por 

meio de reivindicações e projetos, pela conquista de respeito, reconhecimento, 

dignidade, empoderamento, participação política, emprego, educação, terra. Dessas 

Imagem 2 - Grupo tirado em frente a sede da Delegação da Frente negra brasileira (FNB).  

Por Wessel entre 1931-1937. Foto da Coleção Arthur Ramos retirada do acervo da 

Biblioteca Nacional Digital. Disponível em: <https//acervo.bndigital.bn.br>. Acesso em: 

28 mar. 2017. 

 



44 
 

  

bandeiras de luta, uma das prioritárias foi a da defesa da educação. Afinal, o 

analfabetismo era um dos principais problemas que assolavam a ‘raça negra’56.  

Um dos principais movimentos de escolas para “homens de cor” surgido neste 

contexto foi a FNB
57

, fundada em 16 de setembro de 1931, em São Paulo e considerada a 

maior e mais importante entidade negra do pós-abolição, incluindo a educação como sua 

pauta principal. Liderada por militantes como José Correia Leite, a organização tinha 

departamentos específicos, sendo o de Instrução e cultura também chamado de Departamento 

de cultura ou Intelectual o mais importante e responsável pela área educacional. Nele se 

organizavam cursos de alfabetização para jovens e adultos e ensino primário, expandindo-se 

para estados como Bahia, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Minas Gerais e 

Maranhão. Em menos de uma década mobilizou em torno de cem mil pessoas em diversos 

estados da União
58

. A experiência histórica da FNB constitui um momento intenso de 

resistência da população negra ante sua exclusão (ou inclusão marginal) no sistema de ensino 

das primeiras décadas do período republicano (DOMINGUES, 2008).  

Estas escolas são resultantes da luta da “população de cor”
59

 na década de 1930 contra 

a negação dissimulada de direitos civis, que via a educação como ferramenta imprescindível 

para a mudança social, integração e ascensão social do indivíduo na sociedade. Pela educação 

fomentavam a possibilidade de eliminar o preconceito e a garantia de condições para o 

exercício da cidadania plena. A instrução também seria o principal meio pelo qual o negro 

adquiriria cultura, que naquela época era entendida como sinônimo de civilidade 

(DOMINGUES, 2008, pág. 523). 

A FNB também ensinava artes e Ofícios. De acordo com o estatuto da organização, 

dentre as atividades haviam aulas de instrumentos, ministradas pelo Departamento de Música; 

as aulas de arte, pintura, marcenaria, pedreiro, costura, ornamentação e cabeleireiro, 

ministradas no Departamento de artes e Ofícios; o Departamento Dramático oferecia cursos 

de teatro. O jornal “A Voz da Raça” era parte do importante Departamento de Imprensa. 

Contavam também com o Departamento Jurídico-Social, que deveria defender o direito dos 

seus associados e dos negros em geral (LAIANE, 2002, p. 13). Com toda essa movimentação 

                                                             
56 DOMINGUES, Petrônio. “Um ‘templo de luz’: Frente negra brasileira (1931-1937) e a questão da educação”. 
In: Revista brasileira de educaçãoeducação. v. 13, n. 39, set./dez. 2008, p.518. 
57 De acordo com Abdias do Nascimento, a FNB foi uma vanguarda com o objetivo de preparar o negro para 

assumir uma posição política e econômica na representação do povo brasileiro ao Congresso Nacional. Ela teve 

como um dos principais dirigentes Arlindo Veiga dos Santos (1902-1978) ligado ao Movimento Patrianovista e 

José Benedito Correia Leite (1900-1989) mais próximo do pensamento socialista.  Disponível em: 

<http://www.abdias.com.br/movimento_negro/frente.htm>. Acesso em: 25 jan. 2017. 
58 (NASCIMENTO 1980 apud MOURA, 1983) Nascimento, Abdias do. O quilombismo: documentos de uma 

militância pan-africanista. Petrópolis, RJ: Vozes, 1980. 
59 Termo utilizado na época para se referir às pessoas negras. 
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e articulação política e social a associação mantinha um papel crítico em relação ao sistema 

educacional da época. Eles explicitavam a preocupação com a população negra denunciando 

escolas que discriminavam alunos negros, e questionavam a representação pejorativa da 

história do negro nos livros e como isso impactava negativamente na formação do aluno 

negro: 

Em diversos momentos, as lideranças frentenegrinas reprovaram a maneira 

enviesada e/ou preconceituosa com que os autores de livros enfocavam a história do 
negro e de sua participação na formação do Brasil. Alertavam para as repercussões 

negativas que tal modelo de história poderia ‘exercer no aluno negro, ao 

transmitirem uma imagem de fracasso, uma imagem que contribuía para diminuí-lo 

e não para elevá-lo, como deveria ser a função da escola’60.   

  Com grande representatividade no cenário nacional, em 1936 a FNB torna-se um 

partido político, contudo em 1937, com Getúlio Vargas e a ditadura do Estado Novo, um 

decreto aboliu todos os partidos políticos. Em 1938 a Frente negra encerrou suas atividades
61

. 

A FNB, seguindo o legado de Manuel Querino, já vinha denunciando o 

preconceito que as “pessoas de cor” sofriam nas escolas, reivindicando o ensino sobre África 

e exaltando personalidades negras como Zumbi dos Palmares. Além disso, criticava os 

lugares pejorativos destinados aos negros nos livros didáticos e promovia o Festival de artes 

da “Gente negra”, bem como realizava educação para jovens e adultos, entre tantas outras 

atividades. A Frente foi a resposta de homens e mulheres negras a um sistema que tentou de 

todas as formas destituí-los de humanidade por meio da invisibilização de suas capacidades 

intelectuais e artísticas. Muitas destas práticas foram denunciadas no jornal “A Voz da Raça” 

periódico da própria entidade. 

Mesmo com seu encerramento em 1937, a FNB deixou um legado para os futuros 

movimentos sociais de articulação política e cultural e foi o prenúncio do que viriam ser as 

pautas centrais da luta dos movimentos sociais negros até o século XXI. Suas ações 

reverberaram e se desdobraram em outros movimentos e conquistas representativas da 

população negra. Por esta entidade passaram pessoas que fomentaram mudanças concretas no 

âmbito político, artístico e cultural.  

É o caso de Abdias do Nascimento
62

 que relata ter tido na FNB a sua primeira 

experiência de luta em prol dos direitos da população negra. Em 1944, Abdias funda no Rio 

                                                             
60  (PINTO, 1993, p.252 apud DOMINGUES, 2008, p.528). 
61 Segundo Domingues (2008) em menos de cinquenta anos do pós-abolição a FNB alçavam enfrentamento 

direto à estrutura da sociedade brasileira, tinham consciência histórica, visibilidade política e representatividade 

a nível nacional. Eram uma ameaça a qualquer estado antidemocrático. 
62 Abdias do Nascimento (1914-2011), nascido em Franca interior paulista, foi artistas, ator fundador do TEN, 

intelectual, político e ativista. Informações disponíveis em: <http://www.museuafrobrasil.org.br/ 
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de Janeiro o Teatro Experimental do negro (TEM) que visou reabilitar e valorizar a herança 

cultural, identidade e dignidade humana do afrodescendente. Desta forma o TEN: 

Promove a inclusão do ator, diretor e autor negros num teatro brasileiro onde é 

norma brochar o ator branco de preto quando haja um protagonista negro. Revela o 

potencial cênico dos heróis negros e da epopéia afro-brasileira, até então excluídos 

da dramaturgia nacional. Realiza concursos de beleza e atua nas artes plásticas com 

o propósito de incluir a mulher negra e a arte negra no conceito estético brasileiro. A 
qualidade artística de suas realizações atrai a colaboração de intelectuais e artistas 

destacados, brancos e negros63. 

 Abdias junto a Solano Trindade
64

 constituiu o Comitê Democrático afro-brasileiro, 

que se estabeleceu como o braço político do TEN. A aliança entre educação e cultura teve 

maior expressão no TEN, segundo Gonçalves & Silva (2000):  

Entendem seus idealizadores que a escolarização, pura e simples, não bastaria para 

criar aquilo que Guerreiro Ramos chamou de ‘estímulos mentais apropriados à vida 

civil’. Segundo ele, os negros desenvolveram um profundo sentimento de 

inferioridade, cujas raízes estão na cultura brasileira. Para libertá-los desse 

sentimento não basta simplesmente escolarizá-los; seria preciso produzir uma 

radical revisão dos mapas culturais, que as elites e, por conseqüência, os currículos 
escolares, elaboraram sobre o povo brasileiro. Aliás, este foi o tema do I Congresso 

do negro brasileiro65.  

De acordo com Abdias do Nascimento, o TEN uniu a atuação política ao processo de 

afirmação da cultura de origem africana e representou um avanço na luta contra o racismo no 

século XX
66

. Nas artes plásticas colecionam obras de arte e incentivam artistas 

afrodescendentes a desenvolverem suas produções artísticas e a exporem os seus trabalhos. 

Propicia e engaja-se num rico diálogo com críticos e criadores das artes visuais da época.  

Em 1955, realiza o Concurso de artes plásticas sobre o tema do Cristo negro. O acervo 

acumulado ao longo de 18 anos é apresentado ao público uma única vez em 1968, em 

                                                                                                                                                                                              
pesquisa/hist%C3%B3ria-e-mem%C3%B3ria/historia-e-memoria/2014/12/10/abdias-nascimento>. Acesso em: 

18 mai. 2017. 
63 Trecho retirado do site do Instituto de Pesquisas e Estudos afrobrasileirafro-brasileiros (IPEAFRO). 

Disponível em: <http://www.abdias.com.br/teatro_experimental/teatro_experimental.htm>. Acesso em: 17 mai. 

2017. 
64 Solano Trindade (1908-1974) foi poeta, folclorista, pintor, ator, teatrólogo e cineasta. Informações disponíveis 

em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Solano_Trindade>. Acesso em: 18 de mai. 2017. 
65 (GONÇALVES & SILVA, 2000, p.149) GONÇALVES, Luiz Alberto Oliveira; SILVA, Petronilha Beatriz 

Gonçalves e. “Movimento negro e educação”. In: Revista brasileira de educaçãoeducação. Rio de Janeiro: nº 
15, set/out/nov/dez 2000, p.149. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbedu/n15/n15a09.pdf>. Acesso em: 

17 mai. 2017. 
66 De acordo, com o Abdias do Nascimento o TEN, ministrou também cursos de alfabetização e cultura geral 

juntamente à organização de eventos como a Convenção Política do negro brasileiro (1945) e o 1º Congresso do 

negro brasileiro (1950). Com ampla atuação advogaram pelos direitos trabalhistas para a empregada doméstica e 

políticas públicas afirmativas para a população afrodescendente, proposta que Abdias do Nascimento apresentou 

à Assembleia Nacional Constituinte de 1946. Excerto retirado do site do Abdias do Nascimento. Disponível em: 

<http://www.abdias.com.br/teatro_experimental/teatro_ 

experimental.htm>. Acessado em: 25 jan. 2017. 
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exposição realizada no Museu da Imagem e do Som na Praça XV. Apesar dos esforços de sua 

direção, o Museu de arte negra nunca conseguiu uma sede própria, ficando as peças sob a 

guarda pessoal do seu fundador, Abdias Nascimento. Este era o período em que o projeto de 

nação moderna estava por ser implantado e para tanto a educação era o campo de batalha mais 

acirrado, era o lugar de disputa ideológica sobre o futuro da nação, uma disputa de classes, 

com interesses econômicos, políticos e sociais bem distintos.  

Em pouco tempo o TEN edificou um legado de luta pela arte. Nesse sentido 

Gonçalves & Silva (2000) apontam que: 

Naquele momento, o TEN pensou em duas estratégias que poderiam apontar a 

solução para o estado patológico nacional. A primeira foi a de tratar a experiência 

dramática no teatro como uma espécie de psicoterapia de grupo, na qual os 

recalques, as neuroses, os sentimentos mórbidos, seriam representados cenicamente. 

Por meio dessas experiências, os negros poderiam se libertar psicologicamente e os  

brancos poderiam se livrar de suas atitudes racistas. Já a segunda estratégia previa a 

formação de autores capazes de remapearem e criticarem em profundidade as raízes 

eurocêntricas da cultura brasileira67. 

 Destacamos o cuidado do TEN em sua perspectiva ampla da questão ao se ater 

também às questões do sofrimento psíquico implicado pela estrutura violenta do racismo. 

Reiteramos que mesmo com a negligência do Estado em relação à população negra, o acesso 

à educação e à aprendizagem de arte já estava sendo pautada por estes movimentos sociais, 

por meio do combate ao analfabetismo que a população negra estava submetida.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
67 (GONÇALVES, 1997, p.441 apud GONÇALVES & SILVA, 2000, p.149). 

Imagem 3 – Ironides Rodrigues ministra aula de 

alfabetização para jovens e adultos inscritos no Teatro 
Experimental do negro. Rio de Janeiro, 1945. Foto: José 

Meos. Fonte: Acervo IPEAFRO. 
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Ambos viam o acesso à educação como única possibilidade de ascensão social e o 

exercício da cidadania plena se dava por meio de um projeto-político de sociedade que 

considerasse o negro como base estruturante e valorizada da sociedade brasileira. 

As ações da FNB e do TEN paralelos às outras organizações negras deste período 

podem ser consideradas embriões do que consideramos os Movimentos Sociais negros da 

contemporaneidade no Brasil.  Quando nos referimos aos Movimentos negros, estamos 

considerando também a diversidade de formas de organização social e de atuação política da 

população negra que culminaram em conquistas coletivas.  Como apresenta Gonçalves & 

Silva:  

As organizações desempenham vários papéis no interior da população negra. São 
pólos de agregação que podem funcionar como clubes recreativos e associações 

culturais (grupos que preservam valores afro-brasileiros), ou como entidades de 

cunho político, ou, mais recentemente, como formas de mobilização de jovens em 

torno de movimentos artísticos com forte conteúdo étnico (hip-hop, blocos afros, 

funk e outros). Em muitos casos elas se configuram como instâncias educativas, na 

medida em que os sujeitos que participam delas as transformam em espaços de 

educação política68. 

A luta da FNB (1931-1938) deixou o legado da educação como principal motor de 

mudança social. Retomar a este movimento, assim como o legado do TEN (1944), se faz 

necessário nesta pesquisa pela ligação entre a educação, arte e cultura. São movimentos com 

diferentes contextos, sem esquecer-se do papel da arte como formação cultural e intelectual:  

“[...] a escola é o recinto sagrado onde vamos em comunhão buscar as ciências, artes, música 

etc”
69

. 

Na educação, na cultura e na arte, se abrem caminhos possíveis para se pensar 

realidades sociais mais equânimes.  Podemos refletir sobre o lugar que o debate étnico-racial e 

as conflitivas nele existentes foram se manifestando nos campos da arte, cultura e educação, 

junto à reivindicação de direito à identidade, história e memória.  

A partir da década 1970, a educação continua sendo pauta central de reivindicação por 

direitos durante o processo de abertura política e redemocratização da sociedade, que o 

Movimento negro
70

 indaga o Estado, a esquerda brasileira e os movimentos sociais sobre o 

                                                             
68 (GONÇALVES & SILVA, 2000, p.139). 
69 De acordo com Domingues (2009) epígrafe do artigo “Instrução”. Escrito por uma liderança afropaulista, foi 

publicado no jornal da imprensa negra “O Clarim”, São Paulo, 3 fev. 1924, p.02. DOMINGUES, Petrônio. “O 

recinto sagrado: educação e antirracismo no Brasil”. In: Cadernos de Pesquisa. v. 39, n. 138, set./dez. 2009, 

p.963. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S010015742009000300014&lng=en&nrm=iso&tlng=p

t>. Acesso em:17 mai. 2017. 
70 Compartilhamos com Gomes (2011) quanto à definição do Movimento negro é entendido como um sujeito 

político, com uma trajetória histórica, integrante do contexto atual da organização dos movimentos sociais e 

participante da articulação transnacional com outros movimentos e Organizações Não Governamentais (ONGs) 
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seu posicionamento neutro e omisso diante da centralidade da raça na formação do país. Desta 

forma Gomes (2011) pontua: 

No entanto, no final da década de 1970, com as pressões pelo término da ditadura 

militar e uma reorganização dos movimentos sociais, o movimento negro também se 

destacou. Em 1978, se organiza o Movimento negro Unificado (MNU), uma 

entidade em nível nacional que marcou a história do movimento negro 

contemporâneo e é considerada como um dos principais protagonistas na luta 
antirracista brasileira71. 

 

É a partir do processo de unificação que o MNU consegue ganhar alcance dentro do 

cenário politico e legislativo. Vale destacar a importância das contribuições dos estudos de 

Petronilha Gonçalves no resgate histórico sobre a trajetória dos movimentos negros na  

educação. A autora aponta mudanças significativas em vários governos estaduais no decorrer 

da década de 1980 em direção às mudanças nos currículos:  

Neste período, secretarias de educação e secretarias de cultura passaram a contar 

com assessores que, entre outras coisas, buscavam interferir nos currículos 

escolares, nos livros didáticos e assim por diante. Foram os casos das Secretarias do 

Estado da educação de São Paulo e da Bahia, e da Secretaria de cultura do 

Município do Rio de Janeiro. Nas administrações subsequentes, essas assessorias 

foram criadas em outros estados da Federação, como Mato Grosso do Sul, Minas 

Gerais, Distrito Federal e outros. Como praticamente em todos os casos 

supracitados, os assessores eram recrutados na própria comunidade negra, não 

surpreende que muitos vinham da militância em movimentos, em partidos ou 

sindicatos, e que, de certa tinham algum vínculo com a academia. Esta dupla 

inserção gerou um tipo de comunicação entre essas instâncias, que nos permite 

inferir aspectos pontuais da questão. Por exemplo, aumenta-se o interesse pelo 
estudo das relações inter-raciais na escola. Entretanto, este interesse não 

correspondeu a um aumento de estudos na área. Os poucos que começam a 

pesquisar o tema são na maioria os próprios negros72.  

 

 Somam-se a este período referenciado pela autora o aumento significativo da 

presença de estudantes negros nas universidades e o aumento de pesquisas direcionadas às 

demandas deste segmento populacional. As décadas seguintes foram marcadas por ações 

decisivas para a implantação e políticas antirracistas na educação brasileira (GONÇALVES & 

SILVA, 2000).  

Outro fator que Gonçalves & Silva (2000) consideram importantes nesse processo de 

articulação e mobilização por mudanças na realidade escolar racista, vivenciada pela 

população negra, são as experiências de educação comunitária em espaços não escolarizados 

                                                                                                                                                                                              
na luta pela construção de uma sociedade democrática. (GOMES, 2011, p. 133). GOMES, Nilma Lino. “O 

movimento negro no Brasil: ausências, emergências e a produção dos saberes”. In: Política & Sociedade. v.10, 

nº18, abr. 2011, p.133. Disponível em: <https://periodicos.ufsc.br/index. 

php/politica/article/viewFile/19037/17537>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
71 (GOMES, 2011, p.141).  
72 (GONÇALVES, 1999 apud GONÇALVES & SILVA, 2000, p.151). 
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em várias regiões do país. Terreiros de Candomblé, irmandades negras, escolas de samba, 

Blocos afros, Afoxés, Ong’s, experiências educativas que propiciaram espaços de valorização 

e reivindicação de direitos por meio da aprendizagem e resgate de saberes sobre história e 

cultura afro-brasileira. É o caso exemplificado pelos autores ao pontuarem que: 

[...] As experiências de educação comunitária em Salvador extrapolavam os limites 

da pura escolarização experiências educativas na Bahia, ligadas aos blocos afros e 

aos afoxés, que haviam tido grande influência na preparação da comunidade negra 

para lutar nos seus direitos e combater o racismo73.  

 

  Desta forma, podemos compreender como é importante para este segmento 

populacional as articulações entre educação, arte e cultura, visto que, ao longo da história de 

omissão de suas questões no sistema educacional e instituições culturais, foram criando seus 

próprios espaços de formação política, educacional e cultural. Assim como na FNB (1931) e 

com o TEN (1940), neste final de século XX espaços educativos em artes propõem também 

exercícios de identidade, cidadania e reivindicações de direitos, reinventando e 

ressignificando estratégias de lutas frente às políticas de desigualdade e invisibilização.  

No campo político, a forte presença do MNU na Constituinte de 1988
74

 e na 

elaboração da LDB (lei n. 9.394/96), a Marcha Zumbi dos Palmares Contra o Racismo, pela 

Cidadania e a Vida, ano de 1995, a 3ª Conferência Mundial contra o Racismo, a 

Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, promovida pela 

Organização das Nações Unidas (ONU), de 31 de agosto a 8 de setembro de 2001, na cidade 

de Durban, na África do Sul
75

. No caso desta conferência Gomes (2011) destaca: 

Reforçada pelas pesquisas oficiais realizadas pelo Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) (Henriques, 2001), as quais subsidiaram o debate realizado na 3ª 

Conferência de Durban, a denúncia da educação como um setor que contribui para a 

construção de um quadro de desigualdades raciais visualizada pelas primeiras 

associações negras e suas lutas em prol da educação dos negros no século XIX e 

demandada publicamente pelo Movimento negro no século XX ganha agora 

contornos políticos nacionais e internacionais no século XXI. Passa finalmente a 

                                                             
73 (SILVA, 1988 apud GONÇALVES & SILVA, 2000, p.152). 
74 De acordo com SILVA (2007): “[...] desde 1988, leis municipais e estaduais, determinaram o ensino de 

história e cultura afro brasileira e africana. É o caso, por exemplo, dos municípios de Santa Cruz do Sul, Rio 

Grande do Sul, de Florianópolis, Aracaju, Belém, São Paulo”. SILVA, Petronilha Beatriz Gonçalves e. 

“Aprender, ensinar e relações étnico-raciais no Brasil”. In: educaçãoeducação. Porto Alegre (RS): ano XXX, 

nº3, set./dez. 2007, p.499-500. Disponível em: <revistaseletronicas.pucrs.br/ojs/index.php/faced/article/ 

download/2745/2092>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
75 Conforme Gomes (2011) é considerada um marco pela construção de um consenso entre as entidades do 

Movimento negro sobre a necessidade de se implantar ações afirmativas no Brasil. Segundo a autora, o foco são 

a educação básica, superior e ainda o mercado de trabalho. 
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fazer parte da agenda política e do compromisso do Estado brasileiro com todos os 

avanços e as contradições possíveis76. 

 

  É a partir deste contexto de projeções internacionais da realidade da população negra 

juntamente à pressão do MNU que as políticas de ações afirmativas vão ser implementadas 

nesse início de século XXI.  No ano de 2003 acontece a criação da Secretaria Especial de 

Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), junto ao Governo Federal. É com todo este terreno 

preparado que temos sancionada a lei nº 10.639, em janeiro de 2003, alterando a lei nº 

9.394/96 - LDB:  

Lei 10.639/2003 altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 
as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede 

de Ensino a obrigatoriedade da temática ‘história e cultura afro-brasileira’77. 

 

A LDB do país, até a promulgação da lei 10.639/2003, reiterava o racismo 

institucional vigente na estrutura do sistema educacional. Este por sua vez, ao omitir a história 

e cultura afro-brasileira e africana, atuava em conformidade à reprodução das violências 

simbólicas com mais da metade da população do país, que segundo o Instituto brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) (2010) corresponde a aproximadamente 50,7%. 

No ano seguinte temos a criação da Secretaria de educação Continuada, Alfabetização 

e Diversidade (SECAD), em 2004 pelo Ministério da educação. No mesmo ano, o Parecer do 

Conselho Nacional de educação/Colegiado (CNE/CP) 03/2004 e a Resolução CNE/CP 

01/2004 com Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva como relatora são aprovados pelo CNE. 

Ambos regulamentam e instituem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação das 

Relações Étnico-Raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana.  

Políticas de Formação de professores, gestores, e coordenação pedagógica, promoção 

de pesquisas e materiais didáticos são algumas das atribuições fundamentais para que a 

implementação da lei 10.639/2003 seja efetivada. Propostas de ações para viabilizar a 

reestruturação do sistema educacional nacional atrelado às perspectivas da diversidade étnico-

racial por meio da educação antirracista.  

Vale ressaltar que, em questão curricular, a pauta da diversidade já tinha sido proposta 

nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) há quase uma década. De acordo com 

                                                             
76 (GOMES, 2011, p.143). 
77 Trecho do documento de lei nº 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003. BRASIL. Lei n° 10. 639, de 9 de janeiro 

de 2003. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "história e 

cultura afrobrasileirafro-brasileira", e dá outras providências. Brasília. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm>. Acessado em: 15 fev. 2017. 
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Gonçalves & Silva (2000), mesmo os PCNs, em 1995 e 1996, terem adicionado as questões 

da diversidade pelo tema transversal, eles foram adotados numa perspectiva universalista em 

que a questão racial sucumbia em meio à amplitude do discurso da pluralidade cultural. Nesse 

sentido, vale ressaltar a observação crítica de Tomaz Tadeu da Silva (2009) em sua análise 

sobre o lugar do debate racial nas teorias curriculares: 

É através do vínculo entre conhecimento, identidade e poder que os temas da raça e 

da etnia ganham seu lugar na teoria curricular. O texto curricular, entendido aqui de 
forma ampla – o livro didático e paradidático, as lições orais, as orientações 

curriculares oficiais, os rituais escolares, as datas festivas e comemorativas - está 

recheado de narrativas nacionais, étnicas e raciais. Em geral, essas narrativas 

celebram os mitos da origem nacional, confirmam privilégio das identidades 

dominantes e tratam as identidades dominadas como exóticas ou folclóricas. Em 

termos de representação racial, o texto curricular conserva, de forma evidente, as 

marcas da herança colonial. A questão da raça e da etnia não é simplesmente um 

‘tema transversal’: ela é uma questão central de conhecimento, poder e identidade. O 

conhecimento sobre a raça e etnia incorporado no currículo não pode ser separado 

daquilo que as crianças e jovens se tornarão como seres sociais. A questão torna-se, 

então: como desconstruir o texto racial do currículo, como questionar as narrativas 
hegemônicas de identidade que constituem o currículo?78 

 

 Em consonância aos apontamentos críticos de Silva (2009) e Barbosa (2003), na 

arte/educação, afirma-se que “[...] os PCNs brasileiros dirigidos por um educador espanhol, 

des-historicizam nossa experiência educacional para se apresentarem como novidade e receita 

para a salvação da educação Nacional”
79

. Com isso compreendemos que os PCN’s não 

atendiam às questões estruturantes do currículo.  Somente com a pressão dos movimentos 

sociais na e pela educação que as questões sobre diversidade étnico-racial passam a ser 

abordadas como demanda estrutural do ensino, propondo outras abordagens.  

A lei 10.639/2003
80

 altera a LDB de no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que passa 

a partir de então a vigorar acrescida dos artigos: 26-A, 79-A e 79-B, os quais correspondem 

respectivamente a: 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e 

particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre história e cultura afro-brasileira. 

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo 

da história da África e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 

brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 

povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à história do Brasil. 

                                                             
78 SILVA, Tomaz Tadeu da. Documentos de identidade: Diferença e identidade o currículo multiculturalista. 

Belo Horizonte: Autêntica, 2009, p.102. 
79BARBOSA, Ana Mae. “arte educaçãoeducação no Brasil: do modernismo ao pós-modernismo.”. In: Revista 

Digital Art&. nº0, out. 2003, p.09. Disponível em: <http://www.revista.art.br/site-numero-00/anamae.htm>. 

Acesso em: 17 mai. 2017. 
80 Segue anexo documento na íntegra. 
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§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira serão ministrados no 

âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação Artística e de 

Literatura e história brasileiras. 

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional 

da Consciência negra’81. 

 

Conforme explicitado acima, os artigos deliberam a obrigatoriedade, a inclusão de 

estudos e a inserção de conteúdos da história e cultura afro-brasileira e africana. Vale reiterar 

que estas mudanças tem o alcance a nível nacional por se tratar de alteração nas Diretrizes e 

Bases da educação lei n. 9394/96.  

A inclusão de conteúdos de história e cultura afro-brasileira e africana fica 

concentrada em caráter de especialidade nas áreas de artes, história e Literatura; no texto de 

lei consta o termo educação Artística ao invés de artes. No entanto, consideramos importante 

atualizar o termo para artes, pois, de acordo com a Federação de arte-Educadores do Brasil 

(FAEB), o título de educação Artística é considerada como “atividade educativa” e não como 

disciplina, o que confere “[...] perda da qualidade dos saberes específicos das diversas formas 

de arte, dando lugar a uma aprendizagem reprodutiva”
82

. 

Conforme o Parecer CNE/CEB Nº: 22/2005 de 2005 solicitado pela entidade, a 

necessidade de retificação do termo “educação Artística” por “artes”, tem como pressuposto a 

formação específica em uma das linguagens como artes visuais, Dança, Música e Teatro. Com 

isso, compreendemos que no que se refere à inclusão de conteúdos sobre arte, história e 

cultura africana e afro-brasileira nas artes corresponde à sua inserção em todas as linguagens 

artísticas. No primeiro parágrafo temos a ênfase na inclusão no conteúdo programático de 

estudos que apontem os negros como agência e como sujeitos protagonistas na história: 

[...] estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a 

cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a 

contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinente à 

história do Brasil83. 

 

Desse modo, partindo de nossa área específica de artes visuais, atribuímos aí o estudo que 

apontam os negros com agência e como sujeitos protagonistas também na história da arte e da 

cultura brasileira, o protagonismo de artistas plásticos e visuais negros, os estudos de arte e 

                                                             
81 Segue anexo documento na íntegra. 
82 BRASIL. Parecer CNE/CEB nº: 22/2005, de 04 de outubro de 2005. Solicitação de retificação do termo que 

designa a área de conhecimento “educaçãoeducação Artística” pela designação: “arte, com base na 

formação específica plena em uma das linguagens: artes visuais, Dança, Música e Teatro”. Brasília. 

Disponível em: <portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/pceb22_05.pdf>. Acesso em: 18 mai. 2017. 
83 (BRASIL, 2003). 
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cultura africana e afro-brasileira integradas ao estudo de arte e cultura nacional. Consideramos 

também as manifestações culturais afro-brasileiras em seu caráter de resistência, em relação 

aos processos hegemônicos. Soma-se a isso o resgate das contribuições e do legado africano 

na constituição da arte e cultura brasileira. Em continuidade aos processos de se fazer 

entender a complexidade desta Lei Federal em 2004, temos o a aprovação do Parecer CNE/CP 

03/2004 e da Resolução CNE/CP 01/2004 pelo CNE. Estes documentos são fundamentais 

para a regulamentação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana.  O Parecer 

CNE/CP 03/2004 é enfático quanto às demandas que este marco legal institui:  

Políticas de reparações e de reconhecimento formarão programas de ações 
afirmativas, isto é, conjuntos de ações políticas dirigidas à correção de 

desigualdades raciais e sociais, orientadas para oferta de tratamento diferenciado 

com vistas a corrigir desvantagens e marginalização criadas e mantidas por estrutura 

social excludente e discriminatória. Ações afirmativas atendem ao determinado pelo 

Programa Nacional de Direitos Humanos, bem como a compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil, com o objetivo de combate ao racismo e a discriminações, 

tais como: a Convenção da UNESCO de 1960, direcionada ao combate ao racismo 

em todas as formas de ensino, bem como a Conferência Mundial de Combate ao 

Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Discriminações Correlatas de 200184. 

Outro ponto a ser enfatizado é que no artigo 26-A consta a obrigatoriedade da lei somente 

para o ensino fundamental e médio, oficiais e particulares. Entretanto, é somente na 

regulamentação pelo parecer CNE/CP 03/2004 e pela resolução CNE/CP 01/2004 (BRASIL, 

2005), que outros dois níveis ensino, educação Infantil e Ensino Superior, são incluídos.  

Desta forma, temos a educação como um campo de atuação para implementação de 

políticas de reparação e de reconhecimento, como afirma Gomes (2011), vinculadas à garantia 

do direito à educação que incluem o direito à diferença. O direito à diferença pressupõe o 

processo de reconhecimento, primeiramente do processo histórico, das contribuições do 

legado africano para a formação do país e dos negros e afrodescendentes, da estrutura do 

racismo, da dívida da sociedade brasileira para com a população negra e afrodescendente, da 

urgência de implementação de políticas públicas de ações afirmativas. Quanto a esse processo 

o Parecer especifica que o reconhecimento: 

[...] implica justiça e iguais direitos sociais, civis, culturais e econômicos, bem como 

valorização da diversidade daquilo que distingue os negros dos outros grupos que 
compõem a população brasileira. E isto requer mudança nos discursos, raciocínios, 

                                                             
84 BRASIL. Parecer Conselho Nacional de educaçãoeducação 03/2004, de 10 de março de 2004. Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a educaçãoeducação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de história 

e cultura afrobrasileirafro-brasileira e africana, Brasília. Disponível em: 

<portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/ 

003.pdf>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
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lógicas, gestos, posturas, modo de tratar as pessoas negras. Requer também que se 

conheça a sua história e cultura apresentadas, explicadas, buscando-se 

especificamente desconstruir o mito da democracia racial na sociedade brasileira; 

mito este que difunde a crença de que, se os negros não atingem os mesmos 

patamares que os não negros, é por falta de competência ou de interesse, 

desconsiderando as desigualdades seculares que a estrutura social hierárquica cria 

com prejuízos para os negros85.  

Pressupõe-se um processo de reconhecimento de nós mesmos que pode provocar 

resistência e desconforto de várias ordens, pois problematiza os privilégios de ser branco na 

sociedade brasileira, numa sociedade que o ser é o paradigma. Sendo os que não o são, 

destituídos destes atributos de privilégio. Em alguma medida, a educação das relações étnico-

raciais objetiva a compreensão do quão imbricados neste compromisso para com a luta 

antirracistas todos estamos, independente de nossas pertenças étnico-raciais. Isto se dá por 

fazermos parte de uma sociedade, em que o racismo se manifesta como estruturante das 

relações e interações sociais em complexas nuances. Como nos aponta Cida Bento em seus 

estudos da psicologia sobre branquitude “[...] o negro e o branco, herdeiros beneficiários ou 

herdeiros expropriados de um mesmo processo histórico, participes de um mesmo cotidiano 

onde os direitos de uns são violados permanentemente pelo outro”
86

. Trata-se, sobretudo de 

reconhecer que não é uma questão do negro e sim de toda a sociedade brasileira, um processo 

de romper com a estrutura vigente também no campo da elaboração do saber.  

É nesse sentido que se encontra o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de história 

e cultura afro-brasileira e africana - lei 10.639/2003 de 2009. Este documento desenvolvido 

pela SEPPIR, tem como finalidade a institucionalização da implementação da educação das 

Relações Étnico-raciais.  

O Plano objetiva sistematizar as orientações, a partir das “[...] competências e 

responsabilidades dos sistemas de ensino, instituições educacionais, níveis e modalidades”
87

. 

Uns de seus objetivos principais são:  

- Desenvolver ações estratégicas no âmbito da política de formação de professores, a 

fim de proporcionar o conhecimento e a valorização da história dos povos africanos 

e da cultura afro-brasileira e da diversidade na construção histórica e cultural do 

país; 

                                                             
85 (BRASIL, 2004). 
86 BENTO, Maria. A. S. & CARONE, Iray (Orgs). “Branqueamento e Branquitude no Brasil”. In: Psicologia 

social do racismo – estudos sobre branquitude e branqueamento no Brasil. Petrópolis, RJ: Vozes, 2002, p.25-

58. Disponível em: <https://pt.scribd.com/document/166191773/Branqueamento-e-Branquitude-No-Brasil>. 

Acesso em: 17 mai. 2017. 
87 (BRASIL, 2004, p. 16)  
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- Colaborar e construir com os sistemas de ensino, instituições, conselhos de 

educação, coordenações pedagógicas, gestores educacionais, professores e demais 

segmentos afins, políticas públicas e processos pedagógicos para a implementação 

das Leis 10639/03 e 11645/08; 

- Promover o desenvolvimento de pesquisas e produção de materiais didáticos e 

paradidáticos que valorizem, nacional e regionalmente, a cultura afro-brasileira e a 

diversidade88. 

 

Estes objetivos sugerem ações, no âmbito da formação de professores, do sistema de 

ensino, produção de pesquisa e materiais didáticos e paradidáticos. O documento traça 

prescrições sobre todos os programas que podem ser impactados por esta alteração na LDB. E 

é nesse interim que situamos o ensino superior. Assim como, na resolução CNE/CP 01/2004 

em seu Artigo 1º dispõe que as Diretrizes e o tema deste Plano devem ser: 

Observadas pelas instituições de ensino, que atuam nos níveis e modalidades da 

educação brasileira e, em especial, aquelas que mantêm programas de formação 

inicial e continuada de professores.  

No § 1º deste artigo, estabelece que: 

As Instituições de Ensino Superior incluirão nos conteúdos de disciplinas e 

atividades curriculares dos cursos que ministram a educação das Relações 

Etnicorraciais, bem como o tratamento de questões e temáticas que dizem respeito 

aos afrodescendentes, nos termos explicitados no Parecer CNE/CP. 3/2004. 

 

Este mesmo parecer delibera como umas das ações principais atribuições à formação 

para gestores e profissionais com as seguintes responsabilidades:  

a. Incluir conteúdos e disciplinas curriculares relacionados à educação para as 

Relações Etnicorraciais nos cursos de graduação do Ensino Superior; 

b. Desenvolver atividades acadêmicas, encontros, jornadas e seminários de 

promoção das relações etnicorraciais positivas para seus estudantes; 

c. Dedicar especial atenção aos cursos de licenciatura e formação de professores, 
garantindo formação adequada aos professores sobre história e cultura afro-

brasileira e africana e os conteúdos propostos na Lei 10.639/03; 

d. Desenvolver nos estudantes de seus cursos de licenciatura e formação de 

professores as habilidades e atitudes que os permitam contribuir para a 

educação das relações etnicorraciais com destaque para a capacitação dos 

mesmos na produção e análise critica do livro, materiais didáticos e 

paradidáticos que estejam em consonância com as Diretrizes Curriculares para 

                                                             
88 BRASIL. Plano Nacional, 10 de março de 2004. Plano Nacional de Implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para educaçãoeducação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de história e 

cultura afrobrasileirafro-brasileira e africana. Brasília. Disponível em: 

<http://etnicoracial.mec.gov.br/images/pdf 

/diretrizes_curric_educ_etnicoraciais.pdf>. Acesso em: 17 mai. 2017. E neste documento a citação está na p.23-

24. 
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educação das Relações Etnicorraciais e para o Ensino de história e cultura afro-

brasileira e africana e com a temática da Lei 11645/08. 

e.  Fomentar pesquisas, desenvolvimento e inovações tecnológicas na temática das 

relações etnicorraciais, contribuindo com a construção de uma escola plural e 

republicana. 

 

A luta pela educação antirracista pressupõe esses documentos como pilares para a 

consolidação de práticas educacionais mais coerentes com a realidade étnico-racial brasileira. 

Consideramos que esse plano aponta diretrizes para a atuação rumo a uma práxis educativa e 

a um sistema educacional mais equânime. 

Identificamos como resposta aos processos abordados anteriormente, um histórico de 

violação de direitos à população negra no sistema educacional brasileiro. Para mudança dessa 

realidade compreendemos ser necessário um processo de ruptura com a estrutura racista, que a 

escola vem mantendo na reprodução dos cânones euro-estadunidense, ocidental, cristão, 

masculino como os únicos válidos.  Como nos explica Gomes (2012): 

[...] a mudança estrutural proposta por essa legislação [10.639/2003] abre caminhos 

para a construção de uma educação anti-racista que acarreta uma ruptura 

epistemológica e curricular, na medida em que torna público e legítimo o ‘falar’ 

sobre a questão afro-brasileira e africana. Mas não é qualquer tipo de fala. É a fala 

pautada no diálogo intercultural. E não é qualquer diálogo intercultural. É aquele 

que se propõe ser emancipatório no interior da escola, ou seja, que pressupõe e 

considera a existência de um ‘outro’, conquanto sujeito ativo e concreto, com quem 
se fala e de quem se fala. E nesse sentido, incorpora conflitos, tensões e 

divergências89. 

 

 Gomes (2012) reitera que “[...] para mudar o registro e o paradigma de conhecimento 

com os quais trabalhamos na educação” será preciso, a priori, reconhecer a ignorância 

cultural e epistêmica sobre as relações étnico-raciais (GOMES, 2012, p. 100). A autora 

considera que a introdução mais sistemática da discussão sobre a questão racial e a história da 

África e dos negros no Brasil na educação atue na construção de rupturas na forma 

monorracial e monocultural que vem sendo a educação brasileira.   

A ruptura epistêmica pressupõe romper com a perspectiva excludente e dominante de 

uma forma de construção e conhecimento hegemônica branca e Ocidental, problematizando 

assim o racismo epistêmico. Conforme Grosfoguel (2007), o racismo epistêmico se dá pela 

afirmação da hegemonia epistemológica da modernidade europeia, "[...] epistemologia 

eurocêntrica ocidental dominante, não admite nenhuma outra epistemologia como espaço de 

                                                             
89 GOMES, Nilma Lino. “Relações étnico-raciais, educação e descolonização dos currículos”. In: Currículo sem 

Fronteiras. v.12, n.1, p.105, jan/abr. 2012. Disponível em: <http://www.curriculosemfronteiras.org/vol12iss1arti 

cles/gomes.pdf>. Acesso em: 02 fev. 2016.   
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produção de pensamento crítico nem científico". Pressupõe assim a negação de outras formas 

de elaboração do saber que não o próprio, uma perspectiva narcisista
90

. 

Gomes (2011) nos aponta questionamentos de nossos currículos colonizados e 

colonizadores e quais são as respostas epistemológicas do campo da educação a esse 

movimento por emancipação desencadeada pelos movimentos sociais que 

 [...] confrontam práticas e imaginários raciais presentes na estrutura e no 

funcionamento da educação brasileira, tais como o mito da democracia racial, o 
racismo ambíguo, a ideologia do branqueamento e a naturalização das desigualdades 

raciais91.  
 

Com isso, retomamos Gomes (2011) quanto a necessidade de compreensão da atuação 

significativa dos movimentos sociais e no caso do Movimento negro na proposição de outras 

epistemes e políticas-pedagógicas na educação brasileira: 

[...] é possível afirmar que este movimento social apresenta historicamente um 

projeto educativo, construído à luz de uma realidade de luta. Esse se choca, muitas 

vezes, com a racionalidade hegemônica que impera na teoria social e pedagógica, 

visto que apresenta outro tipo de saber, construído numa história em que a 

diversidade étnico-racial sempre esteve presente, em que a alteridade sempre esteve 

pautada, não só no reconhecimento do Outro, mas na luta política de ser reconhecido 

como um Outro que tem direito de viver a sua diferença e ver sua cultura e sua 

identidade respeitadas tanto no cotidiano das escolas e dos seus currículos quanto na 

política educacional. Esses ‘saberes em movimento’ indagam a Pedagogia e a teoria 

educacional acerca da forma como esta se relaciona com os saberes construídos 

pelos movimentos sociais. Os espaços políticos dos movimentos sociais são, 

portanto, produtores de uma epistemologia tão legítima quanto a que é considerada 
hegemônica pela educação e pela teoria social92. 

 

Todos estes processos que estão provocando outras relações no âmbito do sistema 

educacional que, até então, não tinham respaldo legal para desencadear movimentos de 

ruptura com a normatividade de reprodução de desigualdades e violências, causam 

desestabilização e consequentemente conflitos. Consideramos que a lei 10.639/2003 é apenas 

um instrumento, que para a efetivação das mudanças seja necessária à compreensão de sua 

importância para toda a sociedade brasileira. Não se trata de uma política pública para um 

grupo específico, como nos aponta Gomes (2012) é uma política universal por estar vigente 

na LDB. No entanto, reconhecemos que a legislação não garante por si só as mudanças 

necessárias, ela é um marco legal que tem sua extrema relevância por ser uma conquista de 

                                                             
90 O autor faz parte do grupo "Modernidade/Colonialidade", formado por intelectuais dos Sul Global de 

diferentes procedências. Este grupo que elabora críticas à modernidade ocidental em seus postulados históricos, 

sociológicos e filosóficos (GROSFOGUEL, 2007, p.35 apud OLIVEIRA & CANDAU, 2010). 
91 GOMES, Nilma Lino. “O movimento negro no Brasil: ausências, emergências e a produção dos saberes”. In: 

Política & Sociedade. v.10, nº18, abr. 2011, p.116. Disponível em: <https://periodicos.ufsc.br/index.php/politica 

/article/viewFile/19037/17537>. Acesso em: 18 mai. 2017. 
92 (GOMES, 2011, p. 137).  
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diretos pela e na educação brasileira, evidenciados desde os estudos de Manuel Querino do 

final do século XIX, nas reverberações da FNB e do TEN até o século XXI.  

Desta forma, são ações afirmativas na educação para a consolidação do sistema 

educacional, práticas pedagógicas democráticas e comprometidas com políticas mais 

equânimes, “[...] as quais são (e devem!) ser desenvolvidas juntamente com as políticas 

públicas de caráter universal”
93

. 

Dez anos depois da implementação da lei 10.639/2003, Petronilha Gonçalves, como 

Conselheira da Câmara de educação Superior do CNE, evidencia que o processo de ensinar e 

aprender relações étnico-raciais se dá através da consciência política e histórica da 

diversidade; fortalecimento de identidades e de direitos; ações de combate ao racismo e as 

discriminações
94

.  

Retomar os processos e os sujeitos históricos é importante neste trabalho pela 

necessidade de dar a ver parte de nossa história que por longos anos foi silenciada. É nesse 

sentido que as reivindicações de direito ao reconhecimento do legado africano e afro-

brasileiro nas artes e na arte/educação podem propor mudanças sobre arte/educação brasileira. 

Aprender sobre o legado africano em nossa sociedade, é nos depararmos com diversas formas 

de ruptura de saberes hegemônicos, entre eles as artes. 

                                                             
93 GOMES, Nilma Lino. “Diversidade étnico-racial, inclusão e equidade na educação brasileira: desafios, 

políticas e práticas”. In: Revista brasileira de Política e Administração da educaçãoeducação (RBPAE). v.27, 

nº1, jan./abr. 2011, p. 120. Disponível em: <http://seer.ufrgs.br/ 

rbpae/article/viewFile/19971/11602>. Acesso em: 18 mai. 2017. 
94 (SILVA, 2007, p. 490). 
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CAPÍTULO 2 

 

VISUALIDADES INVISIBILIZADAS: ARTE/EDUCAÇÃO E A ARTE E CULTURA 

AFRO-BRASILEIRA E AFRICANA 

 

Tu és dos de Cam, maldito, réprobo, anatematizado! Falas em Abstrações, em 

Formas, em Espiritualidade, em Requintes, em Sonhos! Como se tu fosses das raças 

de ouro e da aurora, se viesses dos arianos, depurado por todas as civilizações, 

célula por célula, tecido por tecido, cristalizado o teu ser num verdadeiro cadinho de 

idéias, de sentimentos - direito, perfeito, das perfeições oficiais dos meios 

convencionalmente ilustres! Como se viesses do Oriente, rei! Em galeras, dentre 

opulências, ou tivesses a aventura magna de ficar perdido em Tebas, desoladamente 

cismando através de ruínas; ou a irada, peregrina e fidalga fantasia dos Medievos, ou 

a lenda colorida e bizarra por haveres adormecido e sonhado, sob o ritmo claro dos 
Astros, junto às priscas margens venerandas do Mar Vermelho! 

 

Artista! Pode lá isso ser se tu és d'África, tórrida e bárbara, devorada 

insaciavelmente pelo deserto, tumultuada de matas bravias, arrastada sangrando no 

lodo das Civilizações despóticas, torvamente amamentada com o leite amargo e 

venenoso da Angústia!  

 

 Emparedado95 

Cruz e Souza 

 

As artes têm reconhecido a centralidade das tensas relações étnico-raciais que 

acompanham a nossa formação social e cultural96.  

Nilma Lino Gomes 

 

As alterações sugeridas pela lei 10.639/2003 na disciplina de artes visuais, no que 

tange à revisão de currículos, conteúdos e abordagens, como apresentado no parágrafo 

segundo do documento da lei 10.639/2003, implicam alterar e incluir conteúdos referentes à 

história e cultura afro-brasileira. Nesse sentido, pode-se afirmar que a área de artes e 

consequentemente arte/educação passaram, a partir de então, a ter a obrigatoriedade de 

desenvolver um ensino que integre as manifestações artísticas, culturais e expressões estéticas 

afro-brasileiras e africanas. Este marco legal vem fomentando, desde então, a sistematização 

de abordagens conceituais e metodológicas sobre o ensino de arte e culturas afro-brasileira e 

                                                             
95 Trecho do poema “Emparedado”, composição que encerra o livro Evocações de 1898 do poeta negro Cruz e 

Souza (24 de nov. 1861, Nossa Senhora do Desterro, atual Florianópolis, Santa Catarina 19 de mar. 1898, Sítio, 
Minas Gerais). Trata-se de poema sobre o drama do artista negro diante dos dilemas raciais da sociedade 

brasileira e as dificuldades de ascensão social e a valorização da arte produzida por artistas negros e mestiços. 

Um relato autobiográfico. De acordo com Abelardo Montenegro (1998, p. 197): “A arte incomparável do verso 

não tem, em Cruz, por base a filosofia. Não há a admirável fusão da razão e da emoção. A poesia do bardo negro 

brotava da própria situação dramática em que este vivia. Cruz utilizava-a, antropocentricamente, na proclamação 

das contingências amargas do seu cotidiano. O seu verso, assim, não era só música como exigia Faguet, nem só 

ideia como queria Flaubert, mas a ‘negação da iniqüidade’, compreendendo-se esta no sentido de injustiça contra 

o poeta negro” (Souza, 2008, p. 51). Cruz e Souza. In: Obras. São Paulo: Edições cultura, 1943. 
96 (GOMES, 2012, p. 100). 
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africana. Soma-se a isso, a problematização da predominância de valores estéticos, artísticos e 

produções plástico-visuais europeus e estadunidenses. Isso nos impele a observar e analisar 

como a arte afro-brasileira e as produções contemporâneas de artistas negros e 

afrodescendentes
97

 foram e estão sendo, ou não, considerados na, e pela, arte/educação neste 

início de século XXI. 

A arte e arte/educação brasileiras têm um histórico excludente e elitista por atender a 

valores e concepções estéticas apenas de uma parte da população, sobretudo, as perspectivas 

eurocêntrica e estadunidense (BARBOSA, 1998). Discutir estudos de arte/educação para 

expor as interpretações dominantes concernentes à arte e cultura afro-brasileira e africana nos 

instrumentaliza a traçar reflexões acerca das consequências desta medida legislativa no campo 

teórico/prático. 

De acordo com os levantamentos bibliográficos realizados pudemos verificar que as 

críticas à estrutura hegemônica na arte e na arte/educação, somadas aos debates sobre a 

diversidade étnico-racial da sociedade brasileira vêm sendo abordadas a partir de concepções 

do multiculturalismo. O multiculturalismo de acordo com Vera Candau (2002)
98

 é uma 

corrente de pensamento imbricada nas lutas sociais entre os anos 1960 e 1970 e aos poucos 

vai se interligando às propostas pedagógicas, nas teorias curriculares. Posteriormente acaba se 

ramificando em diferentes tendências. 

Candau (2008; 2009) descreve três perspectivas que considera fundamentais e que 

estão na base das diversas propostas do multiculturalismo: o assimilacionista, o diferencialista 

ou monoculturalismo plural e o interativo, também denominado interculturalidade 

(CANDAU, 2008, p. 49). 

A abordagem assimilacionista parte da afirmação de que vivemos numa sociedade 

multicultural, no sentido descritivo, em que a desigualdade se evidencia nos grupos sociais

                                                             
97 O termo “negro” segundo o IBGE se configura como definição de pessoas que se auto declaram pretas ou 

pardas rementem assim à identificação fenotípica. Já o termo afrodescendente remete a uma abordagem além do 

fenótipo, abarcando assim as reminiscências africanas em vários aspectos culturais, genéticos, ancestrais entre 

outros. Contudo, vale ressaltar que no Brasil a discriminação racial é associada diretamente aos traços fenótipos, 

ou seja, características físicas, por exemplo, textura do cabelo, tom de pele, traços do nariz e lábios. 
98 Vera M. Candau. Atualmente é professora emérita do Departamento de educaçãoeducação da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Assessora experiências e projetos sócio-educativos no país 

e no âmbito internacional, particularmente em países latino-americanos. Tem ampla experiência de ensino desde 

a escola básica aos cursos de licenciatura, mestrado e doutorado. É coordenadora do grupo de Pesquisas sobre 

Cotidiano, educaçãoeducação e cultura(s), através do qual tem desenvolvido sistematicamente pesquisas sobre as 

relações entre educação e cultura(s). Suas principais áreas de atuação são: educação multi/intercultural, cotidiano 

escolar, didática, educação em direitos humanos e formação de educadores/as. Texto retirado do Currículo Lattes 

da autora. Informações disponíveis em: <http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4781808Y 

7>.Acesso em: 18 mai. 2017. 
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desfavorecidos
99

, com dificuldades de “[...] acesso a determinados serviços, bens, direitos 

fundamentais que têm outros grupos sociais, em geral, de classe média ou alta, brancos e com 

altos níveis de escolarização” como contraponto (CANDAU, 2008, p. 50). 

Candau (2008) questiona essa perspectiva por identificar que a integração se dá pela 

incorporação à cultura hegemônica. O que, por sua vez, não pressupõe mudanças estruturais 

nas relações de poder.  Há um processo de assimilação de “[...] grupos marginalizados e 

discriminados aos valores, mentalidades, conhecimentos socialmente valorizados pela cultura 

hegemônica”. Concretiza-se uma política de universalização da escolarização que, embora 

torne o ambiente escolar mais heterogêneo, não questiona o caráter monocultural dos 

conteúdos, do currículo, prevalecendo valores de grupos sociais privilegiados (CANDAU, 

2008, p. 50). Projeto que visava construir uma cultura comum, contudo “[...] deslegitima 

dialetos, saberes, línguas, crenças, valores ‘diferentes’, pertencentes aos grupos subordinados, 

considerados inferiores explícita ou implicitamente”
100

.  

Candau (2008) define melhor esta abordagem a partir da consideração de McLaren, o 

qual afirma que “[...] um pré-requisito para juntar-se à turma é desnudar-se, desracializar-se, e 

despir-se de sua própria cultura”
101

. Na abordagem do multiculturalismo diferencialista ou 

monocultura plural
102

, a afirmação desta abordagem pressupõe que “[...] quando se enfatiza a 

assimilação, se termina por negar a diferença ou por silenciá-la”
103

.  Ela propõe “[...] o 

reconhecimento da diferença de forma a garantir a expressão das diferentes identidades 

culturais afirmando que somente assim os diferentes grupos socioculturais poderão manter 

suas matrizes culturais de base”
104

. 

No entanto, a problemática apresentada pela autora é que: 

Algumas das posições nessa linha terminam por ter uma visão estática e 

essencialista da formação das identidades culturais. A ênfase se dá no acesso a 

direitos sociais e econômicos e a formação de comunidades culturais homogêneas 
com suas próprias organizações – bairros, escolas, igrejas, clubes, associações etc. 

Na prática, em muitas sociedades atuais terminou-se por favorecer a criação de 

verdadeiros apartheids socioculturais. (CANDAU, 2008, p. 50) 

 

                                                             
99 A autora enumera: indígenas, negros, homossexuais, pessoas oriundas de determinadas regiões geográficas do 

próprio país ou de outros países e de classes populares e/ou com baixos níveis de escolarização. CANDAU, Vera 
M. “Direitos humanos, educação e interculturalidade: as tensões entre igualdade e diferença”. In: Revista 

brasileira de educaçãoeducação v. 13 n. 37 jan./abr. 2008. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v13n37/05.p 

df>. Acesso em: 18 mar. 2017. 
100 (CANDAU, 2008, p. 50). 
101 (MCLAREN, 1997, p.115 apud CANDAU, 2008, p.50). 
102 Conforme Candau (2008) este conceito está colocado segundo Amartya Sen (2006). 
103 (CANDAU, 2008, p. 50). 
104 (CANDAU, 2008, p. 50). 
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A autora reitera ainda que essas duas posições são as mais presentes nas sociedades 

em que vivemos, coexistindo entre conflitos. Elas são evidenciadas nas polêmicas sobre a  

temática multicultural. No entanto, ao retomar alguns teóricos da arte/educação identificamos 

que a vertente do Multiculturalismo Crítico é a que se apresenta com mais recorrência. 

Peter McLaren define, a partir de estudos da pedagogia crítica e da crítica pós-

moderna, o multiculturalismo crítico como sendo uma “[...] perspectiva que compreende a 

representação da raça, classe e gênero como resultado de lutas sociais sobre signos e 

significações e enfatiza, não apenas o jogo textual, mas, a tarefa de transformar as relações 

sociais”
105

. 

O reconhecimento das contradições nas relações de poder seria a característica dessa 

vertente crítica. Abordagem que tem bastante reverberação no campo da arte/educação. A 

pesquisadora inglesa Rachel Mason
106

 (1999) traz diferentes concepções, tendências e 

abordagens de multiculturalismo desenvolvido por novos multiculturalistas nesta área. 

Segundo Mason (1999, p.09) o cânone ocidental de arte ainda é dominante na maioria 

dos sistemas formais de arte/educação, como por exemplo, os modelos de instrução do 

desenho, na ênfase à criatividade, nos livros didáticos, nos sistemas de avaliação. 

  A autora apresenta as críticas dos “novos” multiculturalistas quanto a  predominância 

do cânone ocidental nos currículos nacionais, pontuando os nós que esses teóricos identificam 

na manutenção de perspectivas eurocêntricas, racistas, imperialistas e a pensar as condições 

de globalização e transnacionalismos que vem alterando as concepções de cultura, identidade 

e nação, o que, por sua vez, acarreta novas categorias estéticas e o reconhecimento de 

tendências diversas em todo o mundo pela multiplicidade de abordagens. 

 Mason reitera que “[...] as concepções liberais ocidentais multiculturais estão sendo 

modificadas, adaptadas e regionalizadas através de sistemas mundiais alternativos de 

pensamento” (1999, p.09).  Como forma de resistência a estas perspectivas liberais a autora 

identifica que:  

A ‘africanização’ do currículo é também o tema predominantemente ‘multicultural’ 

de educadores com raízes africanas, que moram e trabalham na Europa e na América 

do Norte. A ‘africanização’ da arte/educação, onde quer que esteja correndo, propõe 
uma expansão da variação cultural como um modo de resistência ao pensamento da 

tradição ocidental liberal, que está associada a uma persistente opressão e 

dominação das pessoas não ocidentais107.  

                                                             
105 MCLAREN, Peter. Multiculturalismo Crítico. São Paulo: Cortez, 2000, p.123. 
106 Segundo RICHTER (2003), Rachel Mason é uma pesquisadora inglesa que dirige o Centro de Pesquisa 

Internacional e Pós-graduação em arte/educaçãoeducação no Instituto Roehampton na Universidade de Surrey.  
107 MASON, Rachel. “arte-educação Multicultural e Reforma Global”. In: Pro-Posições. vol. 10, nº 3 [30], nov. 

1999, p.08. Disponível em: <http://www.proposicoes.fe.unicamp.br/proposicoes/textos/30-artigos-masonr.pdf>. 

Acesso em: 26 mai. 2016. 

http://www.proposicoes.fe.unicamp.br/proposicoes/textos/30-artigos-masonr.pdf


64 
 

  

Concordamos com Mason (1999) em seu apontamento acerca da “[...] ‘africanização’ 

da arte/educação, propor uma expansão da variação cultural como um modo de resistência ao 

pensamento da tradição ocidental liberal”, e identificamos que no Brasil há um processo 

semelhante de opressão e omissão as nossas africanidades como vem sendo apontado pelos 

estudos da educação étnico-racial de Gonçalves & Silva (2000). No entanto, frisamos, a partir 

do histórico abordado em capítulo anterior, que as reivindicações pela “africanização” da 

educação e da arte e cultura brasileira, já estavam sendo feitas pelo segmento negro desde o 

início do século XX. Como já abordado aqui, os estudos sobre arte e cultura africana de 

Manuel Querino já nos anunciavam essa preocupação muito antes das perspectivas 

multiculturais chegarem ao Brasil. Ainda referente ao Brasil à autora faz referências ao 

posicionamento crítico de Ana Mae Barbosa
108

 referente às especificidades da realidade 

diversa dos países periféricos, em relação às teorias multiculturais da América do Norte e da 

Europa. A partir do estudo de Barbosa (1998), destacamos as seguintes ponderações: 

Os estudos de multiculturalidade, diversidade cultural e até de história cultural 
produzidas pelo Primeiro Mundo não ajudam muito no Terceiro Mundo porque são 

respostas a problemas de sua sociedade, o que é absolutamente justificado. O 

Primeiro Mundo não está dando importância para preconceito social e nos seus 

estudos sobre multiculturalidade porque esta é uma variável significante somente no 

Terceiro Mundo109.  
Como destacado por Barbosa (1998) as respostas que os países hegemônicos 

apresentam são coerentes com as suas realidades e, nesse sentido, não se trata de transplantar 

um modelo teórico/prático pedagógico de outro lugar e sim de partir das necessidades 

concretas da nossa sociedade. Concordamos com tal perspectiva já que a realidade brasileira e 

latino-americana tem variáveis de outra ordem histórica em que as disputas de poder 

demarcam outras relações étnico-raciais, elaborações identitárias, configurações sociais, 

estrutura política e econômica herdadas do projeto colonial. 

 Nas considerações de Mason (1999) e Barbosa (1998) o debate étnico-racial parece 

estar indissociável de qualquer ensino que se proponha multicultural. Barbosa identifica 

algumas dificuldades sobre o entendimento do multiculturalismo crítico no Brasil como, por 

exemplo, o preconceito com que foi recebido, sobretudo, pela presença do debate racial. A 

autora denomina tal preconceito como multiculturalidade aditiva ao apontar que: 

[...] Multiculturalidade não é apenas fazer cocar no dia dos Índios, nem tão pouco 

fazer ovos de Páscoa ucranianos, ou dobraduras japonesas, ou qualquer outra 

                                                             
108 Ana Mae Barbosa é professora titular aposentada da USP e professora da Universidade Anhembi Morumbi. 

Frequentou o Centro de Estudos culturais na Universidade de Birmingham, Inglaterra. Disponível em: 

<http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4783696U0>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
109 (BARBOSA, 1998, p.87). 
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atividade clichê de outra cultura. O que precisamos é manter uma atmosfera 

investigadora, na sala de aula, acerca das culturas compartilhadas pelos alunos, 

tendo em vista que cada um de nós participa no exercício da vida cotidiana de mais 

de um grupo social (BARBOSA, 1998, p.93). 

 

O caráter multicultural pressupõe um ensino de arte que interrogue os discursos 

hegemônicos presentes na sociedade brasileira e suas conflitivas raciais, de gênero e de classe 

social. Destaco o trabalho de Barbosa (1998) por traçar análise sistemática das condições para 

uma arte/educação com princípios multiculturais que apresentam a questão racial de forma 

paritária aos demais temas. 

Em seu capítulo dedicado à Ecologia dos Saberes elabora questões balizadoras para a 

consolidação de uma arte/educação pautada nas perspectivas multiculturais críticas. Traz para 

o foco da discussão considerações de diferentes grupos sociais historicamente marginalizados 

pela sociedade como um todo, mas também invisibilizados na arte e na arte/educação. 

A consideração de como diferentes grupos culturais encontram lugar para a arte em 

suas vidas e o entendimento do próprio conceito de arte, e suas possíveis diferenciações de 

acordo com cada grupo cultural, são pontos cruciais para o ensino de arte multicultural. Nesse 

sentido, estabelece a partir de alguns critérios que considera necessários para uma práxis-

reflexiva multicultural e crítica. Destaca-se, sobretudo, a compreensão do papel da arte na 

elaboração de identidade por meio de símbolos, a sensibilização quanto às considerações da 

“[...] deficiência física e diferença de raças, nacionalidade, naturalidade, classe social, 

religião”
110

, libertação de atitudes discriminatórias com pessoas de diferentes origens étnicas e 

culturais e a responsabilidade social juntamente à capacidade de lidar de forma positiva com a  

diversidade racial, cultural e de gênero, necessárias aos arte-Educadores
111

 e professores 

(BARBOSA, 1998).  

Barbosa (1998) propõe uma ordem de ações que considera necessárias para a 

efetivação da educação Multiculturalista Crítica em arte: 

1. Promover o entendimento de cruzamentos culturais, através da identificação de 

similaridades, particularmente nos papéis e funções da arte, dentro e entre grupos 

culturais; 

2. Reconhecer e Celebrar diversidade racial e cultural em arte em nossa sociedade 

enquanto também se potencializa o orgulho pela herança cultural em cada indivíduo. 
3. Incluir em todos os aspectos do ensino da arte (produção, apreciação e 

contextualização) problematizações acerca do etnocentrismo, estereótipos culturais, 

preconceito, discriminação e racismo. 

                                                             
110 (BARBOSA, 1998, p. 94). 
111 Consideramos o termo arte/educadores diferenciado de professores, pois compreendemos esses como 

educadores da educação formal e àqueles como educadores de instituições não formal e informal em Museus e 

outras instituições culturais em que haja ação educativa. 
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 4. Enfatizar o estudo de grupos particulares ou minorias o ponto de vista do poder 

como mulheres, índios e negros; 

5. Possibilitar a confrontação de problemas tais como racismo, sexismo, 

excepcionalidade física ou mental participação democrática paridade de poder. 

6. Examinar a dinâmica das diferentes culturas; 

7. Desenvolver consciência acerca dos mecanismos de manutenção da cultura dentro 

de grupos sociais; 

8. Incluir um estudo acerca da transmissão de valores; 

9. Questionar a cultura dominante latente e manifesta e todo tipo de opressão; 

10. Destacar a relevância da informação para a flexibilização do gosto e do juízo 

acerca de outras culturas (BARBOSA, 1998, p.93). 
 

As enumerações da autora são muito próximas das pautas para implementação da 

educação antirracista desenvolvidas no contexto pós implementação da lei 10.639/2003
112

. 

Numa perspectiva prescritiva, Barbosa (1998) sugere reflexões sobre ética, política e estética. 

Promover, reconhecer, incluir, possibilitar, examinar, enfatizar, desenvolver, questionar e 

destacar ações que promovam uma práxis educativa rumo à equidade pressupõe também a 

análise dos discursos étnico-raciais naturalizados, traçar caminhos que questionem os lugares 

sociais estanques problematizando as relações de poder que reverberam também no campo da 

arte.  

Cabe refletir quais eram as condições para que estas propostas de Barbosa (1998) 

fossem desenvolvidas, visto que a consideração do recorte racial no campo da educação e da 

arte só ganhou maior alcance após a implementação de políticas públicas afirmativas no início 

do século XXI.  

Qual o papel da arte/educação diante da estrutura de opressão e violência material e 

simbólica que acomete a população negra? Como discursos e práticas discriminatórias são 

produzidos e reproduzidos também nesta área? Barbosa (1998) reitera que para 

desmistificação dos preconceitos é necessário discutir primeiramente: as funções da arte, 

papel do artista e entender o papel de quem decide além de, em se tratando de um país com 

histórico complexo em relação às diferenças, nos ater à imbricada interação entre os 

demarcadores de identidade étnico-racial e as concepções do que seja arte em diferentes 

culturas
113

. 

Esses apontamentos evidenciam as necessidades de práticas e atitudes no ensino de 

artes que partam de narrativas contra hegemônicas em direção à equidade, considerando o 

direito às diferenças.  

                                                             
112 O próprio caráter de especialidade conferido à área de artes pelo parágrafo segundo do documento da lei 

10.639/2003 já enfatiza a responsabilidade que este campo de conhecimento adquire para implementação da 

educação antirracista. 
113 (BARBOSA, 1998, p. 94). 
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Quando se fala em diferentes culturas no Brasil, consideramos necessário enfatizar 

que as práticas culturais associadas ao segmento negro nem sempre são/foram vistas de 

maneira diferenciada. Elas são/foram muitas vezes apropriadas e ressignificadas de tal 

maneira, que não aprendemos a reconhecê-las nos sujeitos que as produziram e isso se deu 

muitas vezes pelo discurso da mestiçagem. Como aponta Kabengele Munanga a “[...] 

mestiçagem tanto biológica quanto cultural teria, entre outras consequências, a destruição da 

identidade racial e étnica dos grupos dominados, ou seja, o etnocídio”
114

.  

Vale retomar que grande parte dos símbolos da “cultura nacional” remetem 

diretamente às culturas e manifestações artísticas afro-brasileiras, a exemplo do samba. 

Tomamos como exemplo a afirmação de Ikeda em sua reflexão crítica sobre a apropriação e 

expropriação da musicalidade negra na cultura brasileira de que “[...] a inclusão sonora não 

tem equivalência na inserção social de segmento da sociedade brasileira”
115

. 

Reiteramos que nesses casos não se trata apenas de culturas diferentes. Consideramos 

que as reflexões a respeito das diferenças culturais precisam ser feitas somadas ao 

reconhecimento das diferentes visões de mundo e suas intersecções.  Quando falamos nas 

artes de culturas negras e ou afro-brasileiras, nos referimos a uma disputa de narrativa, por 

meio de uma demarcação identitária dentro da própria cultura brasileira em meio às tensões e 

negociações.  

Gostaríamos de ressaltar que Manuel Querino
116

, antropólogo negro, foi um intelectual 

do final do século XIX que reconheceu e divulgou a contribuição das culturas africanas à 

cultura brasileira. Ele pesquisou as manifestações populares na cultura afro-brasileira, 

produziu inúmeros livros sobre a temática, com destaque para a história da Bahia, artes e 

costumes. Mais tarde Clarival do Prado Valladares nas décadas de 1960/1970 também se 

dedica à estética de origem africana no Brasil. Segundo Salum (2004) a amplitude das 

pesquisas de Valladares, vai do estudo da “[...] cultura material religiosa até as artes plásticas; 

desde as artes consideradas populares até as consideradas eruditas”
117

. 

Ao diagnóstico de Marta H. L. Salum (2004), em seus estudos sobre arte afro-

brasileira e africana junto ao Museu de Arqueologia e Etnologia (MAE) da Universidade de 

São Paulo (USP), soma-se os apontamentos de Barbosa (1998). Salum (2004) enfatiza que 

                                                             
114 (MUNANGA, 1999, p. 110). 
115 A respeito da apropriação das manifestações musicais negras ver IKEDA, 2011, p. 20. 
116 Nasceu em Santo Amaro da Purificação, em 28 de julho de 1851, um dos maiores intelectuais baianos é 

considerado pelo professor Jeferson Bacelar (UFBA) como um dos fundadores da Antropologia brasileira. 

Faleceu em Salvador, no dia 14 de fevereiro de 1923. Disponível em: < www.museuafrobrasil.org.br/pesquisa 

/hist%C3%B3ria-e-mem%C3%B3ria/historia-e-memoria/2014/07/17/manuel-querino>. Acesso em: 17 mai. 

2017. 
117 (SALUM, 2004, p. 337). 
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“[...] os artistas negros não eram historiados e a arte de origem negra ou africana era 

desconsiderada pela história”
118

. 

Estamos falando também sobre o direito à memória e reconhecimento na história da 

arte de artistas representativos desconsiderados nos programas escolares. Salum (2004) nos 

impele a rever os discursos da história da arte brasileira.  São narrativas e visualidades 

invisibilizadas pelo racismo institucional também manifesto na arte brasileira. Quando 

Barbosa (1998) sugere “[...] incluir em todos os aspectos do ensino da arte (produção, 

apreciação e contextualização) problematizações acerca do etnocentrismo, estereótipos 

culturais, preconceito, discriminação e racismo”
119

, compreendemos que as experiências de 

artistas negros e suas contribuições para a arte brasileira podem ser ponto de partida para a 

reelaboração de uma arte/educação mais próxima da equidade entre as diferentes matrizes 

culturais.   

Desta forma, compreendemos que para abordar as experiências de artistas negros e 

afrodescendentes, seja necessário compreender a complexidade e diversidade de lugares que 

eles ocuparam e ainda ocupam ao longo da história da arte. Existem variantes, artistas negros 

com produções consideradas como “arte popular” e “acadêmica”. 

 Quando pensamos na pintura brasileira e nos deparamos com as naturezas-mortas de 

Estêvão Silva
120

, ou os retratos e paisagens de Arthur Timótheo da Costa
121

, não estamos 

falando de pinturas que retratem uma cultura diferente, mas de pinturas constituídas pelos 

cânones da pintura acadêmica em confluência às demandas das elites brancas entre os séculos 

XIX e XX.  

Todavia, são dois artistas entre tantos outros
122

 premiados e relativamente 

reconhecidos em sua época, mas que, relegados ao anonimato, não tiveram o devido espaço 

na história da pintura brasileira
123

. Se referindo à Estêvão Silva, Gonzaga Duque, discorre: 

                                                             
118 (idem).   
119 (BARBOSA, 1998, p. 93). 
120 Estêvão Roberto da Silva (Rio de Janeiro cerca de 1844 - idem 1891). Pintor e professor. É o primeiro pintor 

negro formado pela Academia Imperial de Belas artes (AIBA) a obter destaque. Disponível em: 

<http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa22999/estevao-silva>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
121 João Timótheo da Costa (Rio de Janeiro 1879 - idem 1932). Pintor, decorador, gravador. Em 1894, inicia seu 
aprendizado artístico na Casa da Moeda do Rio de Janeiro, onde conhece o diretor Enes de Souza, que se torna 

seu protetor. Disponível em: <http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa23602 

/joao-timotheo-da-costa>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
122 Os pintores negros: João Timótheo da Costa (Rio de Janeiro 1879 - idem 1932), Raphael Frederico (Rio de 

Janeiro, 1865 - Idem, 1934) pintor e professor, Antônio Firmino Monteiro (Rio de Janeiro 1855 - Niterói 1888), 

professor de perspectiva e teoria de sombra no Liceu de artes e Ofícios em 1888, (Laranjeiras, 17 de setembro de 

1853 - Paris, 1º de março de 1890). Para saber mais ver em: ARAÚJO, Emanoel (Org.). A mão afrobrasileira: 

significado da contribuição artística e histórica. vols. 1 e 2. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São 

Paulo/ Museu afro Brasil, 2010, p.188-244. 
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Quem, como ele, vem de uma, rude raça oprimida, e vem sofrendo, e vem lutando, 

não tem a nebulosidade grisata, dificultosa, meândrica, enovelada, dos finos: vê 

sempre sanguíneo, vê desesperadamente Amarelo
124

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Todavia, são dois artistas entre tantos outros
125

 premiados e relativamente 

reconhecidos em sua época, mas que, relegados ao anonimato, não tiveram o devido espaço 

na história da pintura brasileira
126

. Se referindo à Estêvão Silva, Gonzaga Duque, discorre: 

Quem, como ele, vem de uma, rude raça oprimida, e vem sofrendo, e vem lutando, 

não tem a nebulosidade grisata, dificultosa, meândrica, enovelada, dos finos: vê 

sempre sanguíneo, vê desesperadamente Amarelo
127

. 

 

 Não se trata de diferenças culturais e sim de desvalorização de suas produções pelas 

suas pertenças étnico-raciais como nos relata Leite (2010): 

Os cinco pintores restantes não somente não deixam entrever através de suas obras, 

qualquer traço, ainda que remota, de suas raízes africanas, de sua ancestralidade, 

como até mesmo parecem repudiá-la ou ao menos cuidadosamente disfarçá-las, ao 

                                                                                                                                                                                              
123 Para saber mais ver: LEITE, Jose Roberto Teixeira. Pintores negros do oitocentos. São Paulo: MWM 

Motores Diesel: Industria Freios KNORR, 1988. 
124 (DUQUE apud LEITE, 2010). 
125 Os pintores negros: João Timótheo da Costa (Rio de Janeiro 1879 - idem 1932), Raphael Frederico (Rio de 

Janeiro, 1865 - Idem, 1934) pintor e professor, Antônio Firmino Monteiro (Rio de Janeiro 1855 - Niterói 1888), 

professor de perspectiva e teoria de sombra no Liceu de artes e Ofícios em 1888, (Laranjeiras, 17 de setembro de 

1853 - Paris, 1º de março de 1890). Para saber mais ver em: ARAÚJO, Emanoel (Org.). A mão afrobrasileira: 

significado da contribuição artística e histórica. vols. 1 e 2. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São 

Paulo/ Museu afro Brasil, 2010, p.188-244. 
126 Para saber mais ver: LEITE, Jose Roberto Teixeira. Pintores negros do oitocentos. São Paulo: MWM 

Motores Diesel: Industria Freios KNORR, 1988. 
127 (DUQUE apud LEITE, 2010). 

Imagem 5 - A Dama de Branco, 

1906. Arthur Timótheo da Costa. 
 

Imagem 4 - Grumixamas e 

Jaboticabas s/d. Estevão Silva. 

http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa22552/arthur-timotheo-da-costa
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adotarem, como meio expressivo, a pintura como técnica, a boa cozinha pictórica, 

predominantemente francesa, que então se ensinava mecanicamente nas academias. 

E, é, como estilo, o mesmo repertório temático, a mesmíssima linguagem expressiva 

que então eram articulados em Paris, Roma, Bruxelas, Madrid, Nova York e nos 

demais grandes centros artísticos. Podia um acaso ter agido de modo diverso? Como 

admiti-lo, membros que eram (e nas camadas mais humildes) de uma sociedade, 

como a brasileira, da transição entre os últimos tempos do Império e os primeiros da 

República, atrelada a preconceitos de todo tipo, em capaz de reconhecer e referendar 

senão valores tradicionais e consagrados no mundo chamado civilizado, quer dizer: 

ocidental e branco? Como pensar em sã consciência que pudessem ter sobrevivido 

por pouco tempo que fosse, se não fingindo ser brancos, e pintando como brancos 
pinturas brancas para brancos clientes128. 

 

Leite (2010) apresenta os dilemas de artistas negros num período em que as políticas 

de embranquecimento e as teorias do racismo científico estavam no auge, como já abordado 

em capítulo anterior. Quanto ao “[...] fingir ser brancos, pintar como brancos, para brancos 

clientes”
129

, o autor revela a normativa de representatividade e ocupação desses espaços 

majoritariamente brancos. Ao dizer que os artistas precisavam pintar como brancos, no 

entanto, as considerações de Barbosa (1998) nos demostra que ainda estamos ligados a este 

processo excludente e racista, herança da colonização. Desta forma, Barbosa (1998) recorre a 

Franz Fanon
130

: 

A consciência de ser colonizado dos brasileiros é titubeante, confusa e mal 

explicitada. Precisaríamos de um decodificador cultural como Franz Fanon para nos 

analisar, pois só alguém como ele, psicanalista, antropólogo e anticolonialista, daria 

conta de nossa conturbada personalidade colonizada131. 

  

Para complementar a reflexão da autora sobre a consciência do ser colonizado, 

trazemos as próprias palavras de Fanon (2008) acerca dessa relação do branco como ser 

universal e hegemônico:  

Todo povo colonizado - isto é, todo o povo no seio do qual nasceu o complexo de 

inferioridade devido ao sepultamento de sua origem cultural - toma posição diante 

da linguagem da nação civilizadora, isto é, da cultura metropolitana. Quanto mais 

assimilar os valores culturais da metrópole, mais o colonizado escapará da sua selva. 

Quanto mais ele rejeitar sua negridão, seu mato, mais branco será132.  

 

Este apontamento de Fanon (2008) nos ajuda a compreender a complexidade de 

sociedades forjadas pela experiência da colonização. Uma arte/educação que reproduz valores 

estéticos e culturais de acordo com os paradigmas branco, ocidental e euro-estadunidense, 

                                                             
128 (LEITE,2010 apud ARAÚJO, 2010, p.225). 
129 (Idem). 
130 Frantz Fanon  nascido  em Fort-de-France, Martinica, 20 de julho de 1925, morreu em Bethesda, Maryland, 6 

de dezembro de 1961. Psiquiatra, filósofo e ensaísta marxista francês da Martinica, de ascendência francesa e 

africana. Lutou pela independência da Argélia, produzindo importantes estudos sobre descolonização e 

psicopatologia da colonização.  
131 (BARBOSA, 1998, p. 30). 
132 FANON, Frantz. Pele negra, Máscaras Brancas. Salvador: EDUFBA, 2008, p.34. 
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opera pela assimilação de valores culturais hegemônicos. Daí o entendimento da rejeição, 

interiorização e invisibilização de tudo que não advém da metrópole.  

Nessa mesma perspectiva crítica Barbosa (1998) aponta para a importância da 

compreensão do racismo e as problemáticas que podem ser desenvolvidas na prática de ensino 

de artes: 

Ao substituirmos raça por etnicidade, um princípio de organização sócio-econômica 

e de coesão, inadvertidamente negamos a história do racismo. Isso significa que a 
responsabilidade dos brancos pelo coração e a pressão dos negros e índios é só 

avisada pela demissão da história. Continuaremos a mostrar a nossos alunos o 

monumento às bandeiras de Brecheret, como magnífica obra de arte, sem analisar o 

fato de que ela comemora o episódio colonialista de nossa história, no qual a 

matança e a escravização dos nativos, dos índios, atingiram proporções 

dizimadoras133.  

 

Em convergência aos apontamentos de Barbosa (1998) as pesquisas de Regina 

Funari
134

 (2000) também se atêm à análise do ensino de arte no Brasil por uma perspectiva 

multicultural crítica.  Em sua tese “Valorização da cultura negro-africana no ensino de arte: 

Análise de currículo das Faculdades de arte no Brasil em busca das raízes culturais africanas”, 

publicada em 2000, a autora analisa os currículos de algumas faculdades
135

 de artes plásticas 

brasileiras de três estados, com foco na Escola de Comunicação e Artes da Universidade de 

São Paulo (ECA-USP).  

A tese alerta, quanto ao sistema educacional brasileiro, para a necessidade de 

modificação da grade curricular do ensino superior de artes, a fim de possibilitar melhores 

condições de formação para os professores sobre cultura brasileira pela valorização das raízes 

africanas. Os estudos de Funari (2000) constataram nos currículos analisados:  

[...] uma grande omissão em relação às raízes africanas e indígenas de cultura 

brasileira. Além disso, pouca história da arte brasileira, Folclore e Estudos de cultura 

brasileira. Pudemos, ainda, constatar em nossa pesquisa a prioridade estética à arte 

erudita em detrimento das manifestações da cultura popular. Os estudos de história 

da arte Geral não consideram o continente africano, dando uma visão eurocêntrica e 

etnocêntrica da arte e cultura. Além disso, valores mais recentes norte-americanos 

estão se incorporando à sociedade brasileira e na educação. (FUNARI, 2000, p. 

102). 

 

                                                             
133 (BARBOSA, 1998, p. 95). 
134 Regina Maria Lintz Funari doutora em ciências da comunicação pela ECA-USP em 2000. 
135 A autora analisou currículos das seguintes faculdades: Faculdade de artes da Fundação Armando Alvares 
Penteado (FAAP) (particular), Faculdade Montessori (particular), UNESP (estadual), Universidade Anhembi 

Morumbi (particular), Faculdade Mozart e um (particular), Faculdade de artes Alcântara Machado (particular), 

Faculdade Santa Marcelina (particular). Em Salvador Universidade Federal da Bahia (UBFA) e Universidade 

Estadual da Bahia (UNEB). No Rio de Janeiro, Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) (federal), 

Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ) (Estadual), Faculdades Integradas de Bennet (FIB) (particular) 

e Universidade Cândido Mendes (UCAM) (particular). Entre 2015 e 2016, conferi o currículo de três destas 

universidades no Instituto de artes da UNESP, Escola de Belas artes (EBA) da UFBA e ECA-USP, em todas elas 

não há em sua grade curricular disciplinas referentes às culturas afrobrasileirafro-brasileiras e africanas, na 

UNESP se mantém a disciplina de “cultura Popular”. 
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Os currículos reforçam o processo de homogeneização do saber, de identidades e 

memórias. Há também na análise de Funari (2000) uma perspectiva excludente. Como aponta 

Silva (1999): 

O currículo é lugar, espaço, território. O currículo é relação de poder. O currículo é 

trajetória, viagem, percurso. O currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum 

vitae: no currículo se forja nossa identidade. O currículo é texto, discurso, 

documento. O currículo é documento de identidade136.  

 

Nesse sentido a invisibilização das produções artísticas e culturais afro-brasileira e 

africana nos currículos de artes atuam conforme os valores hegemônicos. Como identificou 

Funari (2000) em sua constatação de que as faculdades de artes estavam ao encontro de “[...] 

interesses de uma elite branca que pretende preservar o status quo da estrutura social do país, 

desprestigiando, tornando exótica e folclorizando a cultura dos afrodescendentes”
137

. A 

folclorização racista da cultura afro-brasileira e africana no ensino de artes também foi 

abordada posteriormente à Funari (2000) por Jair Santana
138

 em sua tese publicada em 2010. 

Santana (2010) propõe a modificação dos currículos como combate ao 

monoculturalismo. Segundo Funari (2000), essa perspectiva desvaloriza as culturas africanas 

e afro-brasileiras. Em sua tese, a autora diagnostica a presença de ideologia de 

embranquecimento e do preconceito racial, nos livros didáticos de artes, evidenciados pelo 

processo de invisibilização dos afrodescendentes e na omissão da história de luta de 

resistência e sua importância na cultura brasileira. 

Vale frisar que Funari (2000), três anos antes da promulgação da lei 10.639/2003 já 

evidenciava as lacunas dos currículos de artes. Desta forma, reconhecemos que a autora abre 

um campo de análise importante de ser atualizado por pesquisas mais aprofundadas.  Este 

tema não é o recorte de nossa pesquisa, no entanto consideramos significativo apontar como 

contexto deste estudo.  

Partimos de nossa experiência direta no Instituto de Artes da UNESP, em paralelo à 

experiências de formação na USP. Optamos por atualizar alguns apontamentos de Funari 

(2000), acerca de seu levantamento sobre a presença de conteúdos nas ementas das disciplinas 

sobre arte africana, afro-brasileira, cultura popular e cultura brasileira. O critério de busca foi 

o mesmo que Funari (2000) disciplinas que apresentassem em sua ementa conteúdos 

referentes à temática da pesquisa. A autora se propõe a verificar se a estrutura do currículo das 

                                                             
136 (SILVA, 2009, p.150). 
137 (FUNARI, 2000, p. 102). FUNARI, Regina M. Lintz. Valorizaçao da cultura negro-africana no ensino de 

arte: Análise de currículo das faculdades de arte no Brasil em busca das raízes culturais africanas. v.1 e 2 São 

Paulo: ECA-USP, 2001, p.102. 
138 Abordaremos o trabalho do autor posteriormente. 
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faculdades de artes analisadas reflete o discurso hegemônico, verificando a existência da 

valorização da cultura negra africana no ensino de arte na graduação e na pós-graduação. 

No Instituto de Artes da UNESP Funari (2000) analisa o curso de Artes plásticas, o 

que hoje corresponde às Artes visuais.  A autora constata a ausência de conteúdos de arte e 

cultura afro-brasileira e arte africana nas disciplinas “Folclore brasileiro”, “história da cultura 

brasileira” e “arte brasileira”.   

Atualmente, os cursos de Bacharelado e Licenciatura em artes visuais apresentam 

outra estrutura curricular. Comecemos pela extinção dos cursos “Folclore brasileiro”, “arte 

brasileira” e “história da cultura brasileira”. Há na atual proposta curricular o de “cultura 

popular” ainda é oferecido pela grade comum as duas habilitações por dois semestres.  

Segundo o programa deste curso temos: 

cultura Popular - Compreender a cultura sob a perspectiva antropológica; Conhecer 

as principais manifestações de danças, folguedos e rituais profanos e religiosos da 

cultura popular brasileira de tradição oral (folclórica); Conhecer as manifestações 

plásticas mais recorrentes da cultura popular tradicional no Brasil; Aplicar os 

conhecimentos sobre a cultura popular brasileira no trabalho educacional pré-escolar 

e no ensino fundamental139. 

 

Tivemos a oportunidade de cursar esta disciplina “cultura popular” na graduação, no 

entanto, observamos que sua ementa apresenta outra abordagem devido ao fato de ter mudado 

de professor. Seu resumo também não evidencia os grupos socais que serão abordados, mas 

apresenta uma abordagem significativa pelo exercício de aproximar as manifestações culturais 

contra hegemônicas do universo das artes visuais. Em alguma medida, ainda utiliza termos 

pejorativos ao relacionar tradição oral com o termo folclore, termo cujo significado se 

relaciona a algo fantasioso, inverídico
140

. Pelo menos no programa não fica evidente se há a 

problematização deste termo ou não. 

No que tange à arte brasileira encontramos os cursos “história da arte brasileira I” e 

“história da arte brasileira II” que tem como objetivo:  

História da arte brasileira I- Estudar a arte indígena e os períodos, colonial e início 

do imperial. Focalizar as grandes correntes estilísticas dos séculos XVII e XVIII, 

como o barroco, a trajetória da arte brasileira até a época do Brasil Independente, 

destacando o início do século XIX. Discutir e caracterizar os movimentos artísticos 

e destacar as propriedades da expressão estética brasileira até o segundo Império.  
 

História da arte brasileira II - O curso objetiva o estudo da arte dos períodos imperial 

e republicano. Do final do século XIX serão focadas as correntes estilísticas do 

academicismo e ecletismo. No século XX será estudado o início do modernismo, a 

figuração e o abstracionismo a partir da criação da Bienal de São Paulo. Ainda 

                                                             
139 Programa disciplina cultura Popular do curso de Bacharelado e Licenciatura em artes visuais Instituto de artes 

da UNESP. Para consulta-lo na íntegra veja anexo. 
140 Significado consultado no Dicionário Houaiss. Disponível em: <https://houaiss.uol.com.br/pub/apps/ 

www/v3-0/html/index.htm#2>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
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objetiva a discussão sistematizada do estudo descritivo e bibliográfico da história da 

arte brasileira, apoiando-se na produção artística e da crítica de arte do século XX 

até o início do XXI. 

 

Nestes dois programas não está evidente referência direta a consideração do segmento 

da população negra na abordagem dos conteúdos. Propõe-se a abordar os períodos desde a 

colônia, sem, no entanto, conceber as contribuições africanas e indígenas.  

Os cursos de “história da arte I”, “II”, “III”, “IV”, “V”
141

 não foram abordados por 

Funari (2000), porém consideramos importante análise desses programas, a fim de observar as 

propostas de conteúdos: 

História da arte I- Conhecer as características gerais das manifestações plásticas dos 

diversos períodos históricos, relacionando-os com os padrões culturais mais amplos 

de cada época. O aluno deverá, igualmente, entender os movimentos artísticos locais 

no interior de uma perspectiva abrangente da história da arte, preocupando-se em 

estabelecer diálogos e comparações de expressões artísticas numa linha temporal. 

 

História da arte II- Apresentação e análise das expressões pictóricas, escultóricas e 

arquitetônicas do período bizantino, a partir do século VI, até o trecento, o início do 

Renascimento toscano. O curso abrange as expressões artísticas medievais - como as 

Iluminuras, a arte Românica, o Gótico – e os primeiros momentos do Renascimento 

italiano.  

 
História da arte III - Análise dos estilos pictóricos, escultóricos e arquitetônicos do 

período bizantino, a partir do século VI, ao barroco do século XVII, procurando 

compará-los e surpreender as suas características gerais. 

 

História da arte IV- Estudo das principais manifestações artísticas dos séculos XIX 

desde o romantismo até o simbolismo, passando pelo realismo, impressionismo, art 

nouveau e fotografia. 

 

História da arte V - Reflexão sobre a arte moderna a partir dos manifestos dos 

movimentos de vanguarda do século XX: os ismos das primeiras décadas, o 

abstracionismo e concretismo, a figuração no surrealismo, pop-art, hiperrealismo, 
pós-modernidade e novas mídias. 

 

  A partir dos resumos destas disciplinas podemos afirmar que eles ainda reiteram a 

estrutura de uma proposta de história da arte “geral”. Na disciplina história da arte I, a 

perspectiva eurocêntrica não está explícita no resumo do programa e sim na descrição do 

conteúdo da ementa. Observamos a predominância com arte Grega e Romana e a presença do 

Egito apenas como influência na Grécia antiga. Identificamos em seu título a reprodução da 

perspectiva etnocêntrica eurocêntrica do ensino de artes. Não apresentam também abordagem 

sobre arte africana ou afro-brasileira em nenhuma delas. 

No que tange ao Programa de Pós-Graduação em Artes (PPGARTES) a autora ressalta 

inexistência de cursos que abordem a história da arte no Brasil, arte africana e afro-brasileira e 

cultura brasileira.  Retomamos a este programa, do qual fazemos parte, e observamos algumas 

                                                             
141 Programas anexos vide pág. 172. 
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ementas em relação às nossas experiências.  De 2015 a 2017, período no qual estamos nos 

dedicando a este estudo, não encontramos em nenhuma linha de pesquisa com concentração 

em artes visuais, cursos com programas dedicados ao tema arte e cultura afro-brasileira e 

africana e/ou lei 10.639/2003. 

Confirmamos os apontamentos de Funari (2000) a respeito do Instituto de Artes da 

UNESP, pois mesmo com alterações na grade curricular o curso permanece com programas 

que reiteram perspectivas hegemônicas.  No entanto, em nossa vivência desde a graduação em 

2014 neste Instituto observamos que as demandas por estas pesquisas tendem a aumentar
142

. 

Compreendemos que as pesquisas estão sendo realizadas mesmo sem a garantia de acesso a 

estes conteúdos pela grade curricular. Mesmo após quatorze anos de promulgação da lei 

10.639/2003 identificamos ainda dificuldades para a mudança da estrutura curricular de forma 

a inserir estes conteúdos e abordagens. Vale ressaltar os impactos da política econômica do 

país que vem ocasionando um processo de precarização das universidades públicas, pelos 

cortes orçamentários e a falta de contratação de docentes.   

Consultamos também as ementas
143

 de cursos de artes plásticas e artes visuais destas 

duas universidades analisadas pela autora há quase duas décadas. O curso de artes plásticas da 

Escola de Comunicação da USP, os cursos Bacharelado e Licenciatura em artes visuais do 

Instituto de Artes da UNESP. No caso do Instituto de Artes da UNESP as ementas não 

estavam disponíveis no site, tivemos que solicitar documentação diretamente na seção de 

graduação.  

Em análise aos programas dos cursos de pós-graduação e graduação do Departamento 

de Artes Plásticas da ECA-USP, Funari (2000) identificou a falta de cursos dedicados à 

                                                             
142 Nas artes Cênicas temos grupo de estudos Grupo Terreiro de Investigações Cênicas: Teatro, Brincadeiras, 

Rituais e Vadiagens criado pela Professora Marianna Francisca Martins Monteiro (Departamento de artes 

Cênicas) e o professor Alberto Tsuyoshi Ikeda (Departamento de Música) que traz com foco pesquisas sobre as 

manifestações cênicas da cultura popular brasileira visando estabelecer e compreender suas relações com as 

expressões artística contemporâneas. Neste grupo há pesquisas diretamente relacionas a arte e cultura brasileira e 

afrobrasileirafro-brasileira. O ano de 2015 realizou o I Colóquio afro-contemporâneo de artes Cênicas trazendo 

palestrantes de outras nacionalidades para discutir as corporeidades negras na arte brasileira. 
143 Consultamos também as ementas dos cursos de Licenciatura em Desenho e plástica e artes plásticas na EBA 

da UFBA. Tanto no curso de artes plásticas quanto no de Licenciatura em Desenho e plástica na EBA da UFBA, 
observamos poucas mudança no cenário diagnosticado por FUNARI (2000) a reprodução de um currículo 

hegemônico com a reprodução de valores estéticos e culturais europeus.  Somente no curso de Licenciatura em 

Desenho e plástica identificamos o foco em arte brasileira e africana na ementa da disciplina de graduação 

“história da arte brasileira”. Esta disciplina foi a única que encontramos na lista de oferecimentos pelo site do 

Departamento com evidência da presença da arte africana em seu conteúdo que se propõe à realizar a “Análise 

crítica e interpretativa da obra de arte brasileira e das circunstâncias que motivaram o processo de transferência e 

projeção dos movimentos artísticos europeus e sua adaptação no Brasil; estudo das artes indígena e africana e 

suas contribuições”. Ementa disponível em: <https://alunoweb.ufba.br/SiacWWW/ExibirEmentaPub 

lico.do?cdDisciplina=EBA010&nuPerInicial=20041>. Acesso em: 07 abr. 2017. 
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história da arte africana, afro-brasileira e indígenas. Tampouco encontrou a presença de 

conteúdos acerca do multiculturalismo e das questões de classe, raça e gênero
144

.  

Funari (2000) 
145

observa: 

Nas disciplinas Estéticas, história da arte I e II e Evolução das artes visuais I, II, III e 

IV e Fundamentos de Comunicação e Expressão Humana, pelo resumo dos 

programas de curso, fica clara a prioridade por uma visão eurocêntrica do estudo da 

história da arte geral146. 
 

  Em nossa consulta a estes mesmos cursos, com exceção à disciplina “Fundamentos de 

Comunicação e Expressão Humana” não reconhecida pelo sistema on-line
147

, nós 

identificamos uma realidade semelhante ao que foi diagnosticado há dezessete anos. 

Observamos assim como a autora que, as disciplinas “Evolução das artes visuais I”, “II”, “III” 

e “IV”
148

 continuam na reprodução de valores hegemônicos, eurocêntrico e etnocêntrico. De 

acordo com os resumos dos programas das referidas disciplinas temos: 

Em Evolução das artes I - A era moderna como ‘estado de exceção’: preâmbulo 

histórico e fatores constitutivos, visão crítica geral da ideologia ‘ilustrada’; a 

‘invenção da liberdade’, premissas gerais e proposições correlatas no campo da arte: 

II. Tensões e superação do campo neoclássico: a Revolução Francesa e seus 

desdobramentos artísticos e culturais; a trajetória de J.-L. David (1748-1825); 

elementos do campo romântico: III. Novas contradições da pintura depois da 

Revolução.  

Em Evolução das artes II - Impressionismo como ponto de chegada das questões 

naturalistas e realistas. Impressionismo como ponto de partida para as questões pós-

impressionistas. A absorção de certos esquemas realistas pela produção 
conservadora. Escultura: de Rude a Rodin, de Rodin a Degas e Medardo Rosso. 

Fotografia: em busca de autonomia. ‘Arts and Crafts’ e o ‘Art Noveau’. Os museus e 

os salões numa sociedade de massas149. 

Em Evolução das artes III - A arte Moderna: da conquista da Realidade à 

Autonomia. As vanguardas: gênese e modelos linguísticos. A cor construtora: 

Fauvismo, Expressionismo. As linguagens analíticas: Cubismo, Construtivismo e 

Suprematismo, Neoplasticismo, As Pesquisas de Bauhaus. A dessublimação da arte: 

Futurismo, Dadaísmo. As poéticas do maravilhoso: Metafísica, Surrealismo. As 

linguagens neo-históricas nos anos 20s e 30s150. 

 

Evolução das artes IV - As neovanguardas. A revisão do estatuto moderno: 
Informal, Action Painting. A superação da pintura: espacialismo, pesquisas 

matéricas. Linguagens neoconcretas: concretismo/neoconcretismo, op art e arte 

cinética, minimal art. Linguagens icônicas: neodadaísmo e Pop art, Nouveau 

réalisme, hiper-realismo. Do artístico ao estético: assemblage, environment, 

happening, instalação; arte conceitual; arte povera e land art; body art e 

performance; vídeo-arte e cinema de artista; intermídias e multimídias; novas 

hidridações arte/tecnologia. A arte nos anos 80: neo-expresionismo, transvanguarda, 

vertentes pós-modernas151. 

                                                             
144 (FUNARI, 2000, p. 74). 
145 Para consultar as tabelas de análise da autora consulte os anexos. 
146 (FUNARI, 2000, p. 74). 
147 Júpiter Web é o sistema de busca e consulta de todos os programas de disciplinas oferecidas pela 

Universidade de São Paulo. 
148 Programa na íntegra anexado. 
149 (idem) 
150 (idem) 
151 (idem) 
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Na mesma perspectiva seguem as disciplinas “história da arte I” e “II”. Funari (2000) 

problematiza o programa desses cursos também pela ausência de “[...] artistas 

afrodescendentes ou preocupação biográfica a respeito das raízes africanas nas artes plásticas 

no Brasil”
152

. Em nossa consulta identificamos o mesmo que a autora, de acordo com os 

resumos: 

História da arte I - Conceitos e métodos da historiografia da arte. Historicidade, 
atualidade e problematicidade como questões da arte. O processo de pesquisa. 

Fundamentos históricos e filosóficos da arte helênica e da noção de ‘arte clássica’. 

Fundamentos da estética e da arte helenística. A arte romana. Cristianismo e 

visualidade. 

 

História da arte II - Estudo dos caracteres do renascimento do manerismo, barroco e 

rococó através de exemplos de arquitetura, escultura e pintura na Itália e na Europa 

(século XV-XVIII) 153. 

 

Quanto à disciplina “Estética” não a encontramos no sistema de busca a ementa com 

esta nomenclatura.  Identificamos três disciplinas com títulos diferentes oferecidas pelo 

Departamento de Comunicação e Artes: “Estética e história da arte I”, “Estética e história da 

arte II” e “Arte, Estética e Ação Educativa” também não apresentam em seus respectivos 

programas abordagem sobre arte e cultura brasileira, afro-brasileira, africana.  

As disciplinas “História da arte no Brasil I” e “II”, representam uma mudança no 

curso, com dois semestres dedicado à arte brasileira. Funari (2000) problematizou a falta de 

disciplinas com foco na arte e cultura brasileira, e o fato de serem em grande parte ministrada 

em apenas um semestre. No limite, a presença das duas disciplinas representa um aumento 

dessa temática na grade curricular no Departamento de Artes Plásticas da ECA. Nelas 

identificamos as seguintes propostas:  

Na história da arte no Brasil I, século XIX, deverá ter como propósito básico 

analisar a principal questão de história da arte no Brasil: os sucessivos momentos de 

estruturação de um Sistema de arte (mediado pelo modelo acadêmico europeu, 

sobretudo francês), num Estado periférico que vivenciou todo o século XIX sob o 

signo da precariedade. Concomitantemente, deverão ser estudados com 

detalhamento aqueles artistas que conseguiram levar adiante uma obra com 

significação para a história da arte no Brasil durante o período enfocado. 

A formação didático-pedagógica do professor de artes visuais está contemplada nos 

conteúdos e práticas desta disciplina154. 

 
História da arte no Brasil II: A disciplina terá como objetivo geral introduzir o 

estudante no debate sobre a produção artística dos séculos XX e XXI e sua recepção 

crítica no meio artístico brasileiro, desde as manifestações que antecedem a eclosão 

do Modernismo até a contemporaneidade. Como objetivo específico será enfatizada 

                                                             
152 (FUNARI, 2000, p. 74). 
153 Disponível no anexo ver pág. 195. 
154 (idem). 
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a questão nacional/internacional e sua possível superação na arte do Brasil, tendo a 

produção artística e o debate crítico do período como base155. 

 

Nos programas de ambos os cursos fica evidente que a abordagem da história da arte 

no Brasil não abarca as contribuições africanas na arte brasileira, nem conceitos sobre arte 

afro-brasileira. A bibliografia do curso também não apresenta alguma sugestão de leitura 

direcionada às artes e culturas afro-brasileira e africana.  

Encontramos a adição de disciplinas, porém pela mesma perspectiva hegemônica com 

valores estéticos e culturais ocidentais, eurocêntricos. Vale ressaltar que estes programas 

também não consideram às artes indígenas como parte da história da arte brasileira, tampouco 

às suas influências e contribuições.    

É somente na ementa da disciplina “História do Ensino da Arte no Brasil II” que 

encontramos tópico dedicado a influência africana na arte brasileira. Apresenta com o 

objetivo de “[...] compreender as diversas concepções de ensino e aprendizagem da arte no 

Brasil no período pós-moderno”, de acordo com o texto do programa temos: 

As diversas concepções de ensino e aprendizagem da arte no Brasil no período pós-

moderno, estabelecendo relações com os movimentos artísticos, com os programas 

educacionais e a legislação, analisando e avaliando a propriedade de suas diferentes 

fundamentações. Apresenta ao aluno a oportunidade da leitura crítica de textos em 

língua portuguesa nos gêneros: documentos históricos (originais e fac-símiles), 

livros teóricos, ensaios, artigos, reportagens, sites, blogs entre outros, além da 

oportunidade de criação de artigos acadêmicos156. 
 

Este programa é um dos únicos que apresentam a consideração da presença da arte 

africana na cultura brasileira. Podemos observar também a presença de temas como inclusão, 

perspectivas multiculturalistas e manifestações socioculturais indígenas, direitos humanos e o 

recorte de classe ao considerar a arte/educação no terceiro setor: 

A educação Artística: a polivalência e o tecnicismo no ensino e aprendizagem da 

arte: LDB/71. Arte-educação: movimento de reflexão e resistência: LDB/96. 

Edmund Feldman e a arte-educação humanista. A influência de Paulo Freire para a 

educação estética e o Projeto de Reorientação Curricular da Secretaria Municipal de 

educação de São Paulo. A Proposta Triangular para o Ensino da arte de e o 

Pensamento Complexo. A contribuição de Elliot Eisner para o ensino e 

aprendizagem da arte. Aproximações entre a arte Narrativa e a construção teórico-

poética do ensino-aprendizagem da arte. Mudando perspectivas: arte Infantil e 

cultura da Infância. Perspectivas multiculturalistas do ensino da arte na 

contemporaneidade. Manifestações socioculturais indígenas. Presença da arte 
africana na cultura brasileira. Arte-educação e Inclusão. Arte-educação e meio-

ambiente: histórico e desafios. Concepções e práticas arte-educativas fundadas nos 

Direitos Humanos. O ensino da arte em museus e instituições culturais. Arte-

educação no Terceiro Setor157. 

                                                             
155 (idem) 
156 Disponível em: <https://uspdigital.usp.br/jupiterweb/obterDisciplina?sgldis=CAP0285&verdis=5>. Acesso 

em: 07 abr. 2017. 
157 Disponível em: <https://uspdigital.usp.br/jupiterweb/obterDisciplina?sgldis=CAP0285&verdis=5>. Acesso 

em: 07 abr. 2017. 
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Esta disciplina foi ativada em 2015 depois da pesquisa de Funari (2000), num contexto 

após a promulgação das leis 10.639/2003 e 11.645/2008. Reconhecemos que a perspectiva 

adotada pelo programa, em alguma medida, atende às demandas das alterações da LDB, 

juntamente às perspectivas contra hegemônicas, em confluência com os debates suscitados 

pelos processos de democratização do ensino e o ensino de arte.  

No entanto, compreendemos que somente uma disciplina num único semestre na 

graduação para atender a todos esses temas que acabam sendo abordados pela pauta da 

inclusão é insuficiente. Com isso, constatamos o aumento significativo de disciplinas voltadas 

para arte e cultura brasileira, em relação ao que a autora identificou há dezessete anos, porém 

elas continuam reproduzindo programas e conteúdos eurocêntricos e etnocêntricos como já 

observados pela autora. Dentre os onze programas da graduação em artes plásticas nos cursos 

de Bacharelado e Licenciatura consultados, apenas um apresenta a presença da arte africana 

na cultura brasileira em um dos tópicos do conteúdo.    

Na pós-graduação da ECA-USP, Funari (2000) realizou um curso de arte africana e 

afro-brasileira, ministrado pela professora Dilma de Melo e Souza. Segundo a autora esta 

disciplina durou por um ano e meio. Consultamos o oferecimento de disciplinas dos últimos 

dois anos do Programa de Pós-Graduação em artes visuais da Escola de Comunicação e Artes, 

o site não disponibiliza as ementas, nos detemos a identifica-las pela nomenclatura, o que 

pudemos constatar que nenhuma delas continha em sua nominação qualquer referência à arte 

e cultura africana e/ou afro-brasileira. 

No primeiro semestre de 2016 realizamos o curso de história da arte africana sob 

organização também da professora Dilma de Melo e Souza oferecida pelo Programa de Pós-

Graduação Interunidades em Estética e História da Arte (PGEHA). A disciplina foi ministrada 

pelas professoras Marta H. Leuba Salum (Lisy) do Programa de Pós-Graduação em 

Arqueologia (PPGArq), Dilma de Melo e Souza e Denise Dias Barros do PGEHA. Neste 

curso tivemos a oportunidade de ampliar referencial estético e teórico acerca da presença da 

cultura material e da arte africana e artistas contemporâneos africanos em exposições e 

acervos da cidade com visitas ao acervo do Museu de Arqueologia e Etnologia (MAE-USP), 

MAB e Acervo África. 

Gostaríamos de observar que somente este curso em um semestre é insatisfatório, 

visto que, até o momento desta pesquisa não identificamos outras alternativas dentro do 

programa, resultando assim na mesma condição apontada por Funari (2000) em disciplina 

semelhante a esta cursada por nós. Outro fator que vai ao encontro da situação identificada 
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pela autora, é a falta de continuidade da disciplina no programa. Verificamos que o 

oferecimento de cursos do referido programa e “história da arte africana” já não estão 

presentes no quadro de disciplinas deste ano de 2017.  

Entretanto, este curso desencadeou um importante espaço para reflexão sobre a 

própria dificuldade de acesso, produção e difusão destes conteúdos na USP. Atualmente, 

somente o PPGArq disponibiliza curso de arte africana regularmente na Graduação e na Pós-

Graduação. Juntamente a isso o MAE-USP
158

 disponibiliza pesquisas e materiais de apoio 

sobre arte e cultura africana em seu site
159

. 

 Um desdobramento significativo desta disciplina foi a realização do I Encontro 

ArtÁfricas em Estética e História da Arte
160

 com foco em estudos sobre arte africana e afro-

brasileira. O evento fez parte do Programa de Pós-graduação em Estética e História da Arte, 

Programa de Pós-Graduação Interunidades em  parceria com a Casa das Áfricas
161

 e teve 

como objetivo a interlocução e difusão de pesquisas acerca das temáticas africanas e suas 

configurações na diáspora nas Américas. 

Vale pontuar a existência de outros programas de pós-graduação com linhas de 

pesquisas centradas na arte e cultura africana. Um deles é o curso “Questões de Arte Não-

Europeia” junto ao Programa de Pós-graduação em História da Universidade Estadual de 

Campinas (UNICAMP) em área de concentração de história da arte. Segundo o texto de 

apresentação da proposta do curso, o objetivo é ampliar a formação dos alunos de pós-

graduação em história da arte em relação ao estudo de arte não europeia, composto por 

estudos específicos como: arte pré-colombiana, arte africana, arte japonesa e teoria da arte
162

.  

Devido às demandas específicas de nosso tema e a dinâmica da pesquisa, não tivemos 

a oportunidade de cursar as disciplinas oferecidas pelo programa. No entanto, o consideramos 

significante pelo foco de abordagem enfatizado em seu programa. Concordamos quanto à 

necessidade da revisão como a história da arte brasileira foi construída. Nesse sentido, parece-

nos que o diálogo com os temas e abordagens propostas pelo programa possam ser frutíferos 

                                                             
158 A professora responsável pelos cursos de “arte africana” é Marta H. Leuba Salum. Informações disponíveis 

sobre a docente em: <http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K478 

9452P2>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
159 Disponível em: <http://www.arteafricana.usp.br/>. Acesso em: 11 abr. 2017. 
160 O encontro ocorreu no auditório do Museu de arte Contemporânea da Universidade de São Paulo (MAC-

USP) entre os dias 4, 5 e 6 de maio de 2016, sob organização e promoção: PGEHA e Casa das Áfricas Amanar 

com Coordenação geral de Denise Dias Barros, Dilma Melo e Souza, Erica Malunguinho (Erikson Justino). 
161 De acordo com a página do Facebook da entidade, a Casa das Áfricas tem como objetivo fomentar pesquisas 

e atividades culturais relacionadas ao continente africano, contribuindo assim para o processo de produção e 

difusão de conhecimentos sobre as sociedades africanas no diálogo entre instituições e pesquisadores com 

estudos centrados em África. 
162Disponível em: <http://www.ifch.unicamp.br/ifch/pos/historia/0/296/linhas-pesquisa>. Acesso em: 11 abr. 

2017. 
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no auxílio de mudanças de perspectivas na arte/educação afim de, possibilitar refletirmos 

sobre outras abordagens do ensino da arte que repense os discursos hegemônicos (branco-

ocidental-euro-estadunidense), de forma a considerar outras narrativas, visualidades e 

contribuições na arte brasileira:  

Período Colonial - arte indígena - Situação sócio cultural da população indígena. 

Influência na arte brasileira. Período Colonial - Arquitetura, Pintura, Escultura, artes 

Decorativas e Azulejaria. Aspectos históricos, sociais e culturais do Brasil Colônia 

em relação às manifestações artísticas; origens e formação da arte brasileira; 

influências partidos e técnicas adotados na arquitetura civil e religiosa; Bahia, 

Pernambuco, Minas Gerais e São Paulo; principais artistas nacionais; Escola Baiana 

de Pintura; Azulejaria e artes Decorativas. arte na fase de Nassau - Aspectos 

históricos do Brasil em relação às potências da Europa; os pintores holandeses que 

vieram para o Brasil e suas manifestações artísticas. Missão Artística Francesa - A 

vinda da Família Real Portuguesa e suas consequências políticas, sociais e culturais; 
a Academia de Belas artes e a introdução do Neo-Clássico no Brasil. O Academismo 

- O Neoclassicismo no Brasil, os pintores do século XIX, o legado da Academia de 

Belas artes. Século XX - A Semana da arte Moderna. Os antecedentes artísticos; os 

aspectos sociais e culturais do início do século; a burguesia industrial; realizadores 

da semana de 22; os participantes do movimento e as consequências; o 

Antropofanismo, o verde - amarelo; outros grupos e artistas. Os movimentos de 

vanguarda - As influências sociais e culturais nos movimentos brasileiros; a Bienal 

de São Paulo; os Salões; as influências da vanguarda européia; a diversificação das 

opiniões e tendências; principais correntes; O Cinema brasileiro. arte Moderna na 

Bahia - Antecedentes; o início do movimento; os precursores e as principais 

influências; as manifestações da gravura; a realização das Bienais Nacionais; 

principais artistas. arte Popular - Características: técnicas e influências; as principais 
manifestações. arte negra. Características e influências; principais manifestações163. 

 

No entanto, consideramos que a “arte negra” e a “arte indígena”, assim como grafado 

na ementa, percorrem toda a cronologia da história da arte brasileira, sendo uma problemática 

encará-las como pontos isolados na história. As populações negras assim como indígenas são 

partes fundantes da sociedade brasileira e continuam produzindo e reelaborando suas 

narrativas por meio da arte, da visualidade da cultura material e visual na contemporaneidade.  

Ainda na ECA, encontramos uma disciplina fora do departamento de artes plásticas 

intitulada “cultura africana e afro- brasileira”.  Ativada em 2007, apresenta em sua ementa o 

objetivo de “[...] oferecer aos discentes subsídios sobre a temática africana e afro-brasileira, 

conforme Lei Federal 10.639/03, focalizando as linguagens artísticas”
164

. De acordo com o 

programa resumido, ela aborda o processo de formação cultural brasileiro com ênfase na 

matriz africana e seus desdobramentos na atualidade. Os conteúdos apresentados são: 

Formação cultural brasileira: matriz africana. Valores civilizatórios africanos 

presentes na cultura brasileira. Racismo, etnocentrismo e identidade. Preconceito, 

racismo, discriminação e segregação. O olhar colonizador nas expressões artísticas. 

Presença estética neoclássica da Missão Francesa no século XIX. Os artistas negros 

do século XIX. O projeto de identidade para a nação brasileira: o modernismo. A 

                                                             
163 (idem) 
164 Disponível em: <https://uspdigital.usp.br/jupiterweb/obterDisciplina?sgldis=CCA0311&verdis=1> Acesso 

em: 07 abr.2017. 
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produção artística na primeira metade do século XX: a mão afro. A produção 

artística na segunda metade do século XX: a mão afro. O Museu Afro Brasil165. 

 

 

No momento que realizamos esta pesquisa não conseguimos cursar esta disciplina, 

pois ela não foi oferecida pelo Departamento. Contudo, mesmo não sendo do Departamento 

de Artes Plásticas, identificamos sua relevância em ser a única a trazer um programa dedicado 

exclusivamente aos conteúdos da lei 10.639/2003 dentro da ECA. Em avanço ao que Funari 

(2000) relatou em sua pesquisa.  No entanto, é ministrada em apenas um semestre e também 

identificamos a falta de regularidade no oferecimento da disciplina, o que compromete o 

acesso. 

Os demais cursos encontrados relacionados às temáticas desta pesquisa estão sendo 

oferecidas por outras áreas e faculdades. Compreendemos desta forma, que somente na ECA 

não há, até onde conseguimos pesquisar, condições efetivas de uma formação em artes visuais 

que contemple os conteúdos de arte e cultura afro-brasileira, africana e lei 10.639/2003.  

Há, no caso, a necessidade de buscar em outros
166

 programas de graduação e pós-

graduação, que se aproximem com as temáticas em diálogo direto e indireto com a arte e a 

cultura
167

 afro-brasileira e africana. A Faculdade de Educação da USP (FE-USP) e o MAE-

USP apresentam cursos relacionados à essas temáticas. O curso “Estudo de arte africana” se 

dá de forma regular em um semestre e é oferecido pelo programa do MAE-USP: 

Análise do desenvolvimento dos estudos sobre arte africana, dando subsídios para a 

identificação e compreensão de algumas de suas principais formas e estilos 

tradicionais, assim como para a reflexão sobre sua continuidade fora do continente 

africano168. 

 

O conteúdo proposto no programa apresenta: 

Aspectos técnicos e estilísticos de alguns dos principais centros históricos de arte 

africana 1.Da cerâmica de Nok aos bronzes do reino de Benin 2.A escultura em 

madeira na África central 3.Aspectos comuns da arte da Costa do Marfim, do Mali e 
do Burkinafasso ·Dimensões simbólicas da estética africana 4.Oralidade e filosofia 

africana 5.cultura material e ecologia ·Abordagens teóricas da arte africana 6.Dos 

‘gabinetes de curiosidade’ aos ‘museus de ciência’ e ‘do homem’ 7.Os conceitos de 

                                                             
165 Disponível em: <https://uspdigital.usp.br/jupiterweb/obterDisciplina?sgldis=CCA0311&verdis=1> Acesso 

em: 07 abr.2017. 
166 Optamos por manter somente cursos que mantém relação direta com as artes. Entretanto, os Departamentos 

de história, Antropologia e Sociologia da FFLCH-USP, mantêm linhas de pesquisas que são base para temática. 

Vale ressaltar no Departamento de história as disciplinas de” história da África”, “história da África e dos 
afrodescendentes no Brasil: Conteúdos e Ferramentas Didáticas para a Formação de Professores do Ensino 

Médio e Fundamental”, esta última amparada na interpretação da lei 10.639/2003. No Departamento de 

Antropologia da mesma faculdade, temos a linha de pesquisa “Antropologia das Populações afro-brasileiras e 

africanas”, que também oferece cursos que estão relacionados com cultura e religiosidade afro-brasileira e 

africana. 
167 O Instituto de Estudos brasileiros da Universidade de São Paulo (IEB-USP) oferece semestralmente 

disciplinas optativas nas áreas de artes, Literatura, Música, história, história Econômica, Geografia, Economia, 

Antropologia e Sociologia, por meio de pesquisas multidisciplinares sobre a realidade e a cultura brasileiras. 
168 Programa anexo. 
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‘arte primitiva’ e a ‘arte popular’ 8.A noção de ‘arte da diáspora’ ·As coleções 

africanas e afro-brasileiras no Brasil 9.Idéias de Nina Rodrigues a Marianno 

Carneiro da Cunha 10.Aspectos africanos em formas visuais brasileiras e a 

universalidade da arte africana. 
  

  Este curso é o único na USP dedicado à arte africana. Cursamos esta disciplina em 

2014 na graduação, com a Professora Marta H. Leuba Salum e podemos afirmar que 

conteúdos do programa foram desenvolvidos em toda a disciplina. No entanto, enfatizamos 

mais uma vez a problemática de ser oferecido em apenas um semestre. É um curso denso e o 

tema requer o exercício crítico sobre os valores estéticos e culturais eurocentrados e 

ocidentalizados e a abertura para outras perspectivas artísticas e culturais.   

Outro ponto a ser observado em nossa experiência nesse curso foi o exercício de 

interdisciplinaridade. Nesta experiência compreendemos que estudar arte africana exige 

contextualização histórica, social e antropológica principalmente pela falta de referenciais 

familiarizados com a diversidade artística produzida no continente africano. Pouco ainda nos 

é ensinado nas escolas
169

 sobre o legado africano na arte brasileira de um modo geral.  

Temos assim, nesse curso do MAE-USP um caráter de estudo interdisciplinar em que 

Antropologia, História, Arqueologia e Artes, aliado ao domínio de línguas estrangeiras para 

acessar as leituras. Vale ressaltar que parte significativa das publicações sobre arte africana 

ainda não foram traduzidas e nem publicadas no Brasil. Mais um dado importante a ser 

problematizado. Não haveria interesse nas editoras brasileiras em traduzir e publicar tais 

livros? Não haveria público interessado no Brasil para esta temática? Para quem é o estudo de 

arte africana? Estas são algumas das questões que nos acompanham, das quais temos menos 

respostas do que outras indagações. Funari (2000) também enfatiza a importância do MAE-

USP para a formação e valorização da arte e cultura africana.  

De forma a atualizar a pesquisa de Funari (2000) estendemos a pesquisa para 

disciplinas que abordassem a lei 10.639/2003, desta forma chegamos à FE-USP. Nela temos 

duas disciplinas com nomenclaturas e ementas semelhantes e ministradas pelos mesmos 

professores: “cultura e educação afro-brasileira e indígena” e “cultura & educação IV: afro-

ameríndia”. Observamos que a primeira foi ativada neste ano de 2017, portanto optamos pela 

                                                             
169 Sobre isso veremos mais adiante nos apontamentos dos trabalhos de SILVA, Maria Cristina da Rosa Fonseca 

da. “Relações entre o ensino de arte e a lei 10.639/2003: diretrizes inclusivas”. In: VI Seminário de Pesquisa em 

educaçãoeducação ANPED Sul, 2006. Disponível em: <http://www.portalanpedsul.com.br/2006/?ink=eixos 

&acao=buscar_trabalhos>. Acesso em: 29 jun. 2016; SILVA, M. C. da R. F. da. “Os professores de arte e a 

inclusão: o caso da lei 10.639/2003”. In: 29º ANPED, 2006. Disponível em: <http://29reuniao.anped.org.br/traba 

lhos/trabalho/GT21-2610--Int.pdf>. Acesso em: 20 mai. 2016 e SANTANA, Jair. A lei 10.639/03 e o ensino de 

artes nas séries iniciais: políticas afirmativas e folclorização racista. Curitiba: UFPR, 2010. 251 f. Tese 

(Doutorado em educaçãoeducação) – Setor de educaçãoeducação, Universidade Federal do Paraná. Disponível 

em: <www.ppge.ufpr.br/teses%20d2010/d2010_Jair%20Santana.pd>. Acesso em: 29 mai. 2015. 
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ementa mais recente. Vale reiterar que esta disciplina, conforme a ementa está dedicada 

exclusivamente à abordagem das leis 10.639/2003 e 11.645/2008, na educação. De acordo 

com o programa o objetivo da disciplina é:  

[...] apresentar e discutir, de maneira introdutória, aspectos de história e cultura afro-

brasileira e indígena na forma de subsídios para a atuação futura dos pedagogos e 

pedagogas na implementação das leis 10.639/03 e 11.645/08, numa perspectiva de 

interculturalidade, combate ao racismo e reconhecimento de outras possibilidades de 

educação para além do modelo escolar ocidental. Tal exercício de leitura étnico-racial 

plural se pauta no percurso formativo de educadores em cultura e educação 

compreendendo melhor a diáspora africana e suas matrizes na herança atlântica e na 

costa pacífica, a tensão entre a estrutura patriarcal do colonialismo ibérico e o 

matrialismo das sociedades afro-ameríndias, o hibridismo intercultural e suas 

expressões sócio-culturais e antropolíticas, as ancestralidades afro-ameríndias nas 

artes e no campo cultural, a resistência quilombola e a diferença entre educação 

indígena e escola para indígenas; e os limites e possibilidades das experiências de 

ações afirmativas no Brasil e o princípio constitucional de Sumac Kawsay na Bolívia 

e Equador 170. 

 

A disciplina foi a única identificada na FE-USP com abordagem focada na valorização 

das matrizes indígenas e africanas. Pudemos assistir a uma aula do professor Marcos Ferreira 

responsável pelo curso e em conversa com ele nos foi informado que a arte e cultura estão na 

base do desenvolvimento das atividades, partindo das manifestações culturais e artísticas para 

repensar as práticas pedagógicas.   Consideramos que a perspectiva afro-ameríndia adotada 

pelo programa é um avanço significativo para a educação antirracista, pois pressupõe olhar 

para as interações entre dois grupos sociais ainda marginalizados no âmbito acadêmico, nos 

conecta com experiências de toda a América Latina, Ameríndia e afro-diaspórica.  

  Neste programa identificamos a proximidade com as perspectivas de educação 

intercultural crítica, a qual vem propondo diálogos pelas experiências do sul global a partir 

das pautas dos movimentos sociais da educação como conquista de direitos humanos. Esta 

linha intercultural será abordada posteriormente com as observações de Walsh (2009) e 

Richter (2003) partindo de teóricos fora do circuito hegemônico euro-estadunidense. 

Enfatizamos também o curso “História da África e dos afrodescendentes no Brasil: 

Conteúdos e Ferramentas Didáticas para a Formação de Professores do Ensino Médio e 

                                                             
170 Disponível em: <https://uspdigital.usp.br/jupiterweb/obterDisciplina?sgldis=EDA0699&verdis=1> Acesso 

em: 07 abr. 2017. 

https://uspdigital.usp.br/jupiterweb/obterDisciplina?sgldis=EDA0699&verdis=1
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Fundamental”
171

 realizado pelo Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e 

Ciências Humanas (FFLCH-USP). Esse é também um dos poucos a ter uma disciplina focada 

nos conteúdos pautados pela lei 10.639/2003. O consideramos um curso importante pela 

contextualização e diálogo com a educação e cultura, propondo ferramentas metodológicas 

para o ensino de história de abordagem da historiografia da África e dos afrodescendentes. 

 Neste curso, a professora Cristina Wissembach com quem tivemos oportunidade de 

conviver por alguns semestres realiza durante as aulas visitas aos quilombos, concebendo 

assim importância da história oral viva nas memórias reconstruídas pelas comunidades 

jongueiras do Rio de Janeiro e irmandades do rosário dos homens pretos de Minas Gerais. 

Seria possível compreender a nossa história sem considerar a população negra, sem ouvir os 

próprios sujeitos históricos dessa experiência? A partir deste curso nos deparamos com 

questionamentos sobre a importância de se considerar outras fontes e discursos. 

Vale frisar que os apontamentos sobre os programas não dão condições de leituras 

aprofundadas sobre a da realidade prática dos cursos, não descartamos também a 

possibilidade de haver cursos que abordem as temáticas, sem, no entanto, explicitar no texto 

do programa. Acreditamos assim que se abre aí um campo importante a ser aprofundado, o 

que não cabe nessa pesquisa. O que nos vale desse processo de análise é abrir 

questionamentos acerca do papel da formação e dos currículos na manutenção de uma 

educação que reitera o staus quo. 

Os cursos de artes visuais e artes plásticas de ambas as universidades continuam em 

grande parte na mesma estrutura diagnosticada por Funari (2000).  Ambos não aparentam dar 

condições efetivas de acesso à formação dos conteúdos relacionados à lei 10.639/2003 num 

contexto em que estes conteúdos se tornaram obrigatórios. Somente uma disciplina no 

Departamento de Artes Plástica da ECA-USP e nenhum no Departamento de Artes Plásticas 

da UNESP. Reiteramos que na USP o acesso a estes conteúdos se dá por meio de cursos 

ministrados por outros departamentos e faculdades. Já o Instituto de Artes da UNESP não 

oferece alternativa em sua grade, porém há possibilidade de cursar um número mínimo de 

disciplinas na condição de aluno especial em situação de intercâmbio na USP
172

.  

                                                             
171 Ministrado pela professora Dra. Maria Cristina Cortez Wissembach. Informações sobre a docente podem ser 

obtidas em: <http://historia.fflch.usp.br/docentes/cristinawissenbach>. Acesso em: 17 de mai. 2017. 
172 Não há dúvidas de que os artistas, arte/educadores e professores de artes plásticas e visuais que se formem 

nessas duas universidades, terão que se deslocar para outros cursos de outras faculdades, o que pressupõe maior 

disponibilidade de tempo e condições de arcar com mais despesas, o que acaba se tornando mais dificultoso. 

passamos por esta experiência na Graduação (2008-2014) e na Pós-graduação (2015-2017) do Instituto de artes 

da UNESP. 
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Desta forma cabe questionar quais são as condições de estudos sobre arte e cultura 

afro-brasileira e africana, nestas duas faculdades apresentadas?  Como se dá por parte deste 

campo do conhecimento o reconhecimento da importância da inserção destes conteúdos e 

abordagens na área de artes, artes plásticas e visuais, que só veio a ser reforçado pela 

promulgação da lei 10.639/2003? 

A contribuição do trabalho de Funari (2000) se dá também pela constatação do caráter 

racista vigente nos currículos das faculdades de artes. Notamos que as que pudemos nos 

aproximar reiteram este lugar, de predominância dos códigos estéticos e artísticos da arte 

erudita euro norte-americanos, de descaso com a produção cultural e artística brasileira e da 

desvalorização das manifestações afro-brasileiras e populares.  

O estudo de Funari (2000) nos permitiu partir de análises comparativas para 

compreender possíveis avanços e/ou retrocessos no que a autora buscou como valorização da 

arte e da cultura afro-brasileira e negro-africana no ensino de artes. Como já pontuado não 

identificamos alterações suficientes a ponto de considerarmos mudanças significativas nessas 

grades curriculares, o que constatamos ainda asim é a reprodução da invisibilidade deste 

segmento populacional e de suas contribuições para arte nacional. Desta maneira, 

identificamos que o racismo institucional opera como normativa na estrutura curricular de 

ambos os departamentos.   

No início do século, Funari (2000) já alertava ao sistema educacional brasileiro a 

necessidade de modificar a grade curricular do ensino superior de artes, de forma a garantir 

formação docente a respeito das raízes africanas na cultura brasileira e a valorização da 

própria cultura brasileira.  

  A busca pela valorização de perspectivas contra hegemônicos na arte/educação 

também está presente no estudo Ivone Richter
173

 (2003) em sua pesquisa sobre 

Interculturalidade Estética do Cotidiano no ensino de artes visuais. A autora parte da estética 

feminina do cotidiano de famílias de alunas (os) de uma escola municipal de ensino básico da 

cidade de Santa Maria no Rio Grande do Sul. 

Richter (2003) sugere reflexões sobre gênero e etnia na arte/educação propondo 

experiências em que o fazer artístico considere esses demarcadores de identidade. A autora 

apresenta como a perspectiva do multiculturalismo crítico é recorrente na arte/educação 

                                                             
173 Ivone Mendes Richter. Informações sobre esta pesquisadora, disponíveis em: 

<http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4793788J4>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
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brasileira, porém ela propõe a interculturalidade. Não obstante, a autora
174

 aponta que, na 

arte/educação, estes termos muitas vezes são utilizados como sinônimos. Identificamos que 

Richter também se utiliza de ambos os termos ao longo de seu trabalho.   

Segundo Candau (2008) o interculturalismo deriva de uma das vertentes 

multiculturais, denominada “multiculturalismo interativo”. De acordo com a autora o conceito 

de interculturalidade vem sendo abordado de forma contundente no campo da educação por 

Catherine Walsh
175

 (2005), que em seu estudo define:   

O conceito de interculturalidade é central à (re)construção de um pensamento crítico 

– outro – um pensamento crítico de/desde outro modo, precisamente por três razões 

principais: primeiro porque está vivido e pensado desde a experiência vivida da 

colonialidade176 [...]; segundo, porque reflete um pensamento não baseado nos 

legados eurocêntricos ou da modernidade e, em terceiro, porque tem sua origem no 

sul, dando assim uma volta à geopolítica dominante do conhecimento que tem tido 

seu centro no norte global (WALSH, 2005, p. 25 apud CANDAU, 2008, p. 52). 

Já na arte/educação temos a definição de Barbosa (1998), com intento de elucidar 

possíveis equívocos acerca dos termos relacionados à diversidade, diferenciações de 

conceitos: 

Para definir a diversidade cultural, nós temos que navegar novamente através de 

uma complexa rede de termos. Alguns falam sobre multiculturalismo, outros sobre 

pluriculturalidade, e temos ainda o termo mais apropriado - interculturalidade. 

Enquanto os termos ‘multicultural’ e ‘pluricultural’ significam a coexistência e 

mútuo entendimento de diferentes culturas na mesma sociedade, o termo 

‘intercultural’ significa a interação entre as diferentes culturas. Isto deveria ser o 

objetivo da educação interessada no desenvolvimento cultural. Para alcançar tal 

objetivo, é necessário que a educação forneça um conhecimento sobre a cultura 
local, cultura de vários grupos que caracterizam a nação e a cultura de outras 

nações177.  

 

Ricther (2003) converge com esta definição de Barbosa (1998), pois apresenta a 

interculturalidade como a mais apropriada para um ensino e aprendizagem de arte que se 

proponha a “[...] estabelecer a inter-relação entre os códigos culturais de diferentes grupos 

sociais” (Richter, 2003, p. 19). 

                                                             
174 RICHTER, Ivone Mendes. Interculturalidade e estética do cotidiano no ensino de artes visuais. Campinas: 

Mercado das Letras, 2003, p.19. 
175 Coordenadora do programa de doutorado em Estudos culturais Latino-Americanos da Universidad Andina 

Simon Bolivar (sede Equador). Informação disponível em: <https://books.google.com.br/books?id=r9YbBAAA 

QBAJ&pg=PA24&lpg=PA24&dq=Coordenadora+do+programa+de+doutorado+em+Estudos+culturais+Latino 

-Americanos+da+Universidad+Andina+Simon+Bolivar+(sede+Equador).&source=bl&ots=lYEwNgUadc&sig= 
yDaHLSJIbngoc0TgdogXTTeAehg&hl=pt-BR&sa=X&ved=0ahUKEwj9mM_Q-PfTAhXEEpAKHT1lBZ8Q6A 

EILTAB#v=onepage&q&f=false>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
176 Conceito cunhado por Aníbal Quijano, definido: “[...] A invisibilidade sociológica dos não-europeus, ‘índios’, 

‘negros’ e seus ‘mestiços’, ou seja, da esmagadora maioria da população da América e sobretudo da América 

Latina, com relação à produção de subjetividade, de memória histórica, de imaginário, de conhecimento 

‘racional’. Logo, de identidade”. QUIJANO, Aníbal. “Colonialidade do poder, eurocentrismo e América Latina”. 

In: LANDER, Edgardo. A Colonialidade do Saber: Eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas latino-

americanas. Buenos Aires: Consejo Latinoamericano de Ciências Sociales – CLACSO, 2005. p. 24.  
177 (BARBOSA, 1998, p. 14). 
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Desta forma, a autora afirma que a pluralidade não pode se limitar ao estudo da 

riqueza de nossa diversidade cultural, senão estiver em conjunto com a abordagem crítica das 

conflitivas da desigualdade social e da discriminação. Pontua também as conflitivas 

suscitadas pelas reflexões críticas acerca do status quo assumindo que ao: 

[...] discutir questões de gênero raça etnia na escola, estaremos levantando conflitos, 

fazendo emergir situações conflitantes que estão acobertadas pela alienação ou pelo 

medo. Não temer o conflito de uma forma de combatê-los. No entanto, precisamos 

reconhecer o nosso pouco ou nenhum preparo para enfrentar as situações de risco 

nas quais possivelmente estaremos nos colocando. Por essa razão, urge que mais 

estudos serão feitos no Brasil e que a preparação das (os) nossas (os) professoras 

(es) enfoque as questões multiculturais e levante possibilidades de trabalhar com 

essas questões178. 

   

Concordamos com Richter (2003) quanto à necessidade de reconhecimento dos 

conflitos, contudo não sabemos se se dará pelo enfoque multiculturalista. A abordagem das 

questões raciais na arte/educação evidenciam as dificuldades dos professores e de todos os 

envolvidos nesse processo. Evidenciando a necessidade de mais pesquisas e formação de 

professores pelas perspectivas multiculturais. Concordamos com a autora, entretanto 

consideramos também a necessidade de enfoque nas questões interculturais, a fim de 

compreender as duas vertentes e suas contribuições para arte/educação.  

Vale ressaltar, que os professores correspondem a uma parte do sistema educacional e 

não podem recair somente a eles toda a responsabilidade implicada nesse processo de 

democratização da educação. Reiteramos que são demandas estruturais que envolvem todo o 

sistema educacional e os profissionais, gestores, coordenadores juntamente às alterações 

curriculares e políticas educacionais direcionadas à promoção de uma educação e 

arte/educação equânime. 

Da mesma forma Richter (2003) problematiza a falta da ênfase na crítica social no 

ensino de arte, o qual sempre esteve mais respaldado na psicologia e na história da arte. Nesse 

sentido, ela traz luz para as contribuições dos estudos de antropologia e sociologia para o 

desenvolvimento de um ensino intercultural.  

Todavia, ela considera que esta perspectiva de educação atue para além da mudança 

dos conteúdos “[...] se trata de pensar na forma de abordar esses conteúdos e o próprio estilo 

de ensinar”
179

. Richter traz avanços significativos também por trazer ênfase ao debate de 

gênero. Nesse sentido, vale ressaltar que a representatividade de mulheres na arte e os 

“afazeres” a ela designados como “naturais” são frutos de uma sociedade que ainda reproduz 

valores machistas e sexistas.  

                                                             
178 (RICHTER, 2003, p. 196). 
179 (RICHTER, 2003, p. 205). 
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Tais valores têm fortes reverberações no campo da arte, com isso a problematização 

da desvalorização das produções artísticas feita por mulheres e/ou que dialoguem com o que 

foi construído atribuído como estéticas do fazer “feminino” são fundamentais para repensar os 

discursos hegemônicos hierarquizantes no ensino de arte. Em virtude dessa abordagem de 

Richter (2003) incluímos as considerações da historiadora da arte Ana Paula Simioni
180

 sobre 

a necessidade de se problematizar a invisibilidade, na qual as mulheres foram submetidas na 

história da arte:   

A história da arte, cujo caminho, inegavelmente fecundo e controverso de perceber-

se como um saber tão autônomo quanto seus próprios objetos, a não atentar para tal 

dimensão, corre o risco de enclausurar-se em uma redoma, bela e competente, 

porém, isolada das práticas, muitas vezes questionáveis, que a ajudaram a 

consolidar-se enquanto tal. As ‘intervenções feministas’ na história da arte (Pollock, 

1994 b; Broude, 1982), ao provocarem deslocamentos de objetos e focos, bem como 

ao cobrarem uma postura crítica com relação às balizas que sustentam a própria 
construção e institucionalização da disciplina, constituem aqueles ruídos incômodos 

e necessários para novos reencontros com o passado, os quais assinalam práticas 

menos excludentes para o futuro181.   

 

Com isso reiteramos que o estudo de Richter (2003) ao dar foco ao bordado, crochê, 

cestaria, às ervas medicinais, à colcha de retalhos, à tecelagem e à dobradura, juntamente à 

consideração das identidades e pertenças étnicas das alunas e mães participantes da pesquisa 

da autora, traz em si exemplos possíveis de uma práxis em arte/educação em consonância com 

as reinvindicações de grupos sociais historicamente marginalizados também no ensino de arte. 

Como podemos identificar no relato da autora em seu trabalho com as famílias: 

A diversidade cultural dessas famílias, oriundas de diferentes origens étnicas, 
embora perpassadas também, por influências globalizantes da mídia e do consumo, 

ficou comprovada. Valores coletivos, característicos de origens étnicas 

diferenciadas, apareceram aliados a concepções de mundo. O que as construções 

individuais se aliam as coletivas, no sentido de formar uma individualidade própria. 

O estudo de cada uma das mulheres parceiras desse trabalho permitiu constatar 

muitas similaridades em seu pensamento, sua estética e sua visão de mundo, e 

também muitas diferenças estas e correntes, especialmente, de sua condição social e 

das influências étnicas e seus antepassados. A importância dada à transmissão dos 

principais conceitos coletivos adotados pela família, entre eles os conceitos 

estéticos, passados principalmente de mães para filhos e filhas, ficou também 

bastante clara nessa investigação182. 

                                                             
180 Ana Paula Cavalcanti Simioni é docente do IEB-USP, é responsável pelo grupo de pesquisa sobre "arte e 

poder no Brasil". É pesquisadora associada do Equipe Fonctions Imaginaires et Sociales des Arts et des 

Littératures - Centre de Recherches sur les Arts et le Langage (École des Hautes Études en Sciences Sociales) 

(EFISAL-CRAL EHESS- Paris) e colaboradora do programa de Pós-graduação Interunidades "Estética e história 
da arte" (MAC-USP). Suas pesquisas tem ênfase em Sociologia da arte e da cultura, atuando principalmente nos 

seguintes temas: arte e gênero; Mecenato e Colecionismo no Brasil, Academismo e Modernismo brasileiros. 

Realizou também a curadoria da Exposição "Mulheres Artistas: as pioneiras (1880-1930)", na Pinacoteca do 

Estado de São Paulo, 2015. Disponível em: <https://uspdigital.usp.br/tycho/Curriculo 

LattesMostrar?codpub=67A0C093D5B6>. Acesso em: 13 abr. 2017. 
181 SIMIONI, Ana Paula Cavalcanti. “As mulheres artistas e os silêncios da história: a história da arte e suas 

exclusões”. In: Estudos feministas. jan./jun. 2007. Disponível em: <https://www. 

labrys.net.br/labrys11/ecrivaines/anapaula.htm>. Acesso em: 17 de mai. 2017. 
182 (Richter, 2003, p. 198). 
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A experiência partilhada pela autora revela que os conceitos estéticos são múltiplos e 

precisam ser considerados pela arte/educação. Como reiterado pela autora abordar diversidade 

étnica e cultural tem que estar aliado à compreensão da desigualdade presente no ensino de 

arte. Com isso, compreendemos que as reflexões críticas sobre o ensino de arte na perspectiva 

de raça, etnia e gênero, juntamente a outros demarcadores de identidade de sujeitos 

historicamente marginalizados tem sido respaldadas, por estas teóricas, pelas perspectivas 

pedagógicas multiculturais críticas e interculturais.  

 

2.1. ARTE/EDUCAÇÃO E ARTE E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E AFRICANA: 

CONTEXTO PÓS  LEI 10.639/2003 

 

A falta de interesse por parte de profissionais, gestores e administradores, do campo da 

arte e da educação brasileira, em aceitar uma proposta multicultural que considere os 

demarcadores de identidade étnico-racial é revelador da vigência de um status quo 

intimamente atrelado à mentalidade de que no Brasil temos uma democracia racial (Barbosa, 

1998). Na prática este discurso está vinculado à manutenção de privilégios em detrimento do 

enfrentamento das desigualdades presentes, sobretudo, nos lugares historicamente 

marginalizados e condicionados à população negra e afrodescendente. 

Consideramos significativas as seguintes proposições, no sentido de trazer à luz 

mudanças necessárias no campo da arte/educação: alteração dos currículos nas faculdades de 

artes para inserção de conteúdos de arte e cultura afro-brasileira e africana, garantia de 

formação de professores, produção de livros didáticos – discutida por Funari (2001) – ,  

reflexão acerca da necessidade de consideração da questão racial para a efetivação de ações 

afirmativas, importância do entendimento da categoria “raça” como indissociável do processo 

de reconhecimento do racismo como nódulo estruturante da sociedade brasileira – pontuado 

por Barbosa (1998) –, juntamente às reflexões sobre diversidade atreladas à crítica das 

discriminações raciais e desigualdades pontuadas na interculturalidade de Richter (2003). 

São debates que vêm encontrando maiores possibilidades de inserção após a sanção da 

lei 10.6309/2003. No momento em que as autoras reivindicaram o debate étnico-racial na 

arte/educação não havia respaldo legal na LDB, pois o projeto de lei ainda estava em 

tramitação. Vale frisar que mesmo quatorze anos após sua a sanção ainda encontramos 
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dificuldades para acessar publicações de arte/educação relacionadas ao tema. A sanção da lei 

10.639/2003, não garantiu mudanças imediatas, embora seja um instrumento legal
183

.  

A arte/educação começa a ter que lidar com as mudanças estruturais e curriculares a 

partir desta demanda impulsionada pela promulgação da lei 10.639/2003. É a partir deste 

contexto que podemos observar um aumento significativo de pesquisa em relação às 

produções da década anterior à sanção da lei.   

Selecionamos estudos que investigam como a temática da lei 10.639/2003, seus 

pressupostos teóricos e orientações pedagógicas têm sido desenvolvidos em pesquisas de 

arte/educação com recorte na linguagem de artes visuais. Relevante, também, a tese defendida 

por Jair Santana (2010)
184

, no campo da linguagem musical, pois, contribui para enriquecer o 

debate étnico-racial na arte/educação. 

As fontes desta pesquisa englobam artigos
185

, monografias, dissertações, teses e 

revistas. 

Jair Santana em sua tese defendida na Universidade Federal do Paraná (UFPR) em 

2010 intitulada “A Lei 10.639/03 e o Ensino de Artes nas Séries Iniciais: políticas afirmativas 

e folclorização racista”, analisa a implementação da obrigatoriedade legal do ensino da cultura 

afro-brasileira e africana na escola, no ensino de arte, em escolas públicas de um município do 

Estado do Paraná.  

Santana (2010) nos apresenta a partir da metodologia de história de vida uma meta-

narrativa da sua trajetória escolar, enquanto homem negro e as dificuldades encontradas pelo 

racismo interpessoal e institucional em seu processo de formação. O autor pontua ainda a falta 

de referências de cultura afro-brasileira e africana e de representações positivas acerca dos 

negros e afrodescendentes em todo o seu processo de escolarização.  

                                                             
183 Daí a importância de documentos que orientem as ações dos profissionais da educação e das instituições 

escolares presentes nos documentos supra citados como o Parecer CNE/CP n. 03/2004 de Petronilha Gonçalves e 

Silva e o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para educaçãoeducação das 

Relações Étnico-raciais e para o Ensino de história e cultura afrobrasileirafro-brasileira e africana de 2009. 
184 Doutor pela UFPR (2010). Mestre em educaçãoeducação pela Universidade de Sorocaba - UNISO (2005). 

Pós Graduado em educaçãoeducação Fundamentada na arte pela Universidade Tuiuti do Paraná - UTP (1991). 

Graduado em arte/educaçãoeducação pela Faculdade de educaçãoeducação Musical do Paraná (1988). 
Atualmente é professor tutor à distância da UFPR (2015) e professor da Secretaria Municipal de 

educaçãoeducação de Araucária-Paraná (SMED) e coordenador da educaçãoeducação Étnico-Racial na SMED. 

Tem experiência na área de educaçãoeducação, com ênfase em cultura, escola e ensino, educação em Direitos 

Humanos e demais temas como justiça social, música, arte, relações étnico-raciais, cultura juvenil, adolescentes 

em liberdade assistida, educação à distância e preconceito nos saberes escolares. Informações disponíveis em: 

<http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv. 

do?id=K4730188A3>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
185 Eventos científicos como Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em educaçãoeducação 

(ANPED), CONFAEB e ANPAP. 
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O autor identificou, a partir do diálogo com professores, as condições da 

implementação da lei 10.639/2003 e do desenvolvimento de pedagogia antirracista na 

disciplina de artes. 

Ele defende a tese de que a implementação desta lei nas escolas estudadas está 

caracterizada pela "folclorização racista", pois reafirmam o preconceito em detrimento de seu 

combate, atuando portanto, na contramão das políticas de ação afirmativas.  Santana define a 

“folclorização racista” como: 

[...] Um fenômeno multideterminado, cujas causas aqui captadas são: o Mito da 

Democracia Racial; a Naturalização do Privilégio; o não discernimento entre 

diversidade e desigualdade; o preconceito do próprio sujeito professor; o fato de a 

disciplina de artes não constituir campo epistemológico definido; a não compreensão 

do que sejam Políticas Afirmativas; a não contextualização da Lei como uma 

política afirmativa; o não-lugar de responsabilidade para a implementação da Lei nas 

próprias escolas; a total ignorância de consciência e de atitude em relação ao negro e 
sua cultura, bem como a naturalização pejorativa com ou sem intenção de fazê-lo 

das características culturais e de aparência nos espaços escolares186.  

Concordamos com o autor quanto à problemática do processo de folclorização. 

Convém retomar para melhor elucidação, como o próprio autor tece considerações críticas 

acerca do termo folclore, que, referindo-se às culturas “populares”, acaba por atrelar em sua 

definição, elementos depreciativos como, por exemplo, “algo fantasioso, inverídico”
187

; algo 

que tenha “aspecto ou característica pitoresca ou antiquada”.  

Desta forma, podemos interpretar que “folclorizar” ou tratar como folclore valores, 

práticas sociais e culturais deste segmento populacional, corrobora para fortalecer o histórico 

de desvalorização e até negação das manifestações artísticas e culturais afro-brasileiras e 

africanas sem considerá-las em sua devida totalidade, veracidade e significância para a 

sociedade brasileira. 

Tal processo remete à diminuição de valores, significados e sentidos destas práticas de 

forma a reiterar estereótipos e imagens cristalizadas acerca do legado africano em nossa arte e 

cultura. O autor elenca uma série de problemáticas, entre elas: a falta de projeto político 

pedagógico (PPP) para a implementação da lei 10.639/2003; a inexistência de avaliação e 

sistematização de trabalhos já desenvolvidos na escola; a falta de acúmulo de conhecimento 

produzido sobre a temática.   

Santana (2010) identificou, ainda, que muitas falas dos professores reiteram imagens 

distorcidas e (ou) mascaradas: “[...] as distintas formas de distorção para tratar de africanos e 

                                                             
186 (SANTANA, 2010, p. 233).  
187 Definição consultada no dicionário HOUAISS. Disponível em: <https://houaiss.uol.com.br/pub/apps/ 

www/v3-0/html/index.htm#2>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
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de afro-brasileiros, evidenciadas pelas professoras da presente pesquisa mostram, mais do que 

disfarçam que esta tarefa não é nada simples para as professoras de artes”
188

. 

Estas imagens distorcidas e/ou mascaradas evidenciam o despreparo dos professores 

de artes para lidar com estas questões e, também, trabalhar de maneira crítica e positiva sobre 

os debates das diferenças em que as categorias raça e etnicidade e outros demarcadores de 

identidade sejam consideradas na arte/educação. 

Essa dificuldade dos professores evidenciada por Santana (2010) nos leva a questionar 

o papel da educação nesse processo complexo de desconstrução de valores estereotipados e 

cristalizados acerca do imaginário depreciativo historicamente construído sobre os negros. 

Conforme salientado por Munanga (2005): 

 

Não existem leis no mundo que sejam capazes de erradicar as atitudes 

preconceituosas existentes nas cabeças das pessoas, atitudes essas provenientes dos 

sistemas culturais de todas as sociedades humanas. No entanto, cremos que a 

educação é capaz de oferecer tanto aos jovens como aos adultos a possibilidade de 

questionar e desconstruir os mitos de superioridade e inferioridade entre grupos 

humanos que foram introjetados neles pela cultura racista na qual foram socializados 

(MUNANGA, 2005, p. 17). 
 

Daí o papel fundamental da educação antirracista que para a sua efetivação carece de 

ações para o estudo das relações étnico-raciais na formação de todos os profissionais do 

campo da educação, principalmente, professores, gestores, na perspectiva, não apenas da 

democratização do acesso à educação, mas do enriquecimento dos conteúdos curriculares. 

O trabalho de Santana (2010) salienta que a consideração dos conteúdos de arte e 

cultura afro-brasileira e africana, dissociada dos contextos históricos, políticos e sociais 

somados à incompreensão das relações de poder imbricadas nas relações raciais, acabam por 

implicar em ações avessas às proposições da lei 10.639/2003 e das diretrizes curriculares para 

educação étnico-racial. 

A falta de responsabilidade social que Santana (2010) critica, implica também num 

exercício de autoanálise, história de vida e historicidade, processos esses de percepção que só 

podem ser propostos por experiências educacionais sensíveis e comprometidas com uma 

práxis política e pedagógica, que, por sua vez, assuma o compromisso ético e político com 

todos os grupos humanos presentes numa sociedade. 

O autor se coloca em primeira pessoa para trazer à tona reflexões de sua história de 

vida em diálogo com os impactos que esta legislação vem provocando de forma a impulsionar 

outras experiências educacionais de combate ao racismo institucional. Apresenta-nos sua 

                                                             
188 (SANTANA, 2010, p.226). 
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história de vida, narra sua trajetória como artista e professor negro, oriundo de uma realidade 

embrenhada de dificuldades desde sua infância como menino criado em orfanatos e abrigos, 

exposto a situações de racismo por toda sua vida. Relata seu interesse pela arte e seu percurso 

de formação como homem negro, professor e Doutor em artes numa universidade pública. Ao 

partilhar sua experiência de vida Santana (2010) nos provoca sobre a importância da 

representatividade negra no corpo docente, tanto universitário como no nível da educação 

básica. Vale ressaltar, que em 2014 foi promulgada a lei 12.990 com o fim de: 

Reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos 

públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da 

administração pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas 

públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União189. 

 

Esta medida recente vem provocando mudanças lentamente. Em reportagem recente 

sobre a Universidade de Brasília (UnB), uma das pioneiras a implementar este sistema de 

cotas, apenas 2% dos docentes são negros
190

. Isso traz à tona a legitimidade que envolve as 

políticas de ações afirmativas no campo educacional. 

Experiências como a de Santana (2010) ainda representam a exceção dentro de um 

percurso acadêmico e artístico brasileiro. Sua experiência concreta, enquanto homem negro, 

artista, professor e pesquisador revela uma fala que remete a 50% da população, mas que, no 

entanto, é minoritária no campo acadêmico.  

Conectam-se com outras experiências de pessoas negras que se aperceberam estranhas 

e estranhadas em meio ao processo de ensino e aprendizagem em artes que ainda se apresenta 

omissa à grande parte das referências estéticas, artes, memórias e histórias. A narrativa de sua 

trajetória não nos deixa esquecer que vida e pesquisa não estão dissociadas. 

Santana (2010) parte de uma experiência micro, para traçar análises substanciais sobre 

a complexidade que envolve a prática docente em artes neste contexto de alteração de 

currículos e da educação para relações étnico-raciais na arte/educação. Consideramos que 

independente da pertença étnica-racial, assim como o autor, o combate às violências raciais 

compete a todos. Todavia, raros são os que se encontram despertos e disponíveis para 

experiências que provoquem autocrítica e percepção das condições de privilégio instauradas 

                                                             
189 LEI Nº 12.990, DE 9 DE JUNHO DE 2014. Reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas 

oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da 

administração pública federal, das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das 

sociedades de economia mista controladas pela União. Brasília. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12990.htm>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
190 Segundo a reportagem de HOLANDA (2016) para o site G1, a Unb conta com  65 professores autodeclarados 

negros entre os 3.670 declarados brancos. In: HOLANDA, Marianna. “Pioneira em cotas raciais, UnB tem 

menos de 2% de professores negros”. Reportagem 13 jan. 2016. Disponível em: <http://g1.globo.com/distrito-

federal/noticia/2016/01/pioneira-em-cotas-raciais-unb-tem-menos-de-2-de-professores-negros.html>. Acesso 

em: 29 mar. 2017. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.990-2014?OpenDocument


95  
   

  

pela branquitude
191

. Daí a necessidade de problematizar a reprodução da estrutura 

hegemônica. 

Após as análises, o autor aponta que a realidade escolar de seu estudo revelou duas 

situações em relação à implementação da lei 10.639/2003 por parte dos professores de artes:  

a não implementação efetiva e a implementação “de natureza reprodutora do status quo 

mesmo sem intenção e sem análise crítica”. Anuncia, ainda, ter uma perspectiva dialética da 

Escola, concebendo-a tanto como espaço de reprodução das desigualdades como espaço de 

emancipação e construção de uma sociedade justa
192

. 

Na mesma região de Santana, no sul do país, Maria Cristina da Rosa Fonseca da 

Silva
193

 na Universidade Estadual de Santa Catarina (UDESC) desenvolve pesquisa sobre a 

implementação da lei 10.639/2003 no ensino de artes há mais de dez anos. Silva (2006; 2007; 

2010; 2012) desenvolve análises acerca das condições de formação de professores de artes 

para a implementação da lei 10.639/2003 a partir da perspectiva multicultural-crítica.  Silva 

(2006) afirma que com a promulgação da lei 10.639/2003 impulsiona a elaboração de ações 

que efetivem a implementação na formação de professores de educação Artística, Literatura e 

história, no sentido de introduzir na escola os conceitos inclusivos.  

A autora, assim como Barbosa (1998) e Funari (2001), parte da perspectiva do 

multiculturalismo crítico. Desta forma Silva (2006) ressalta que: 

O ensino de arte engajado na ampliação da compreensão da diferença na produção 

artística da humanidade pode utilizar-se dos fundamentos críticos do 

multiculturalismo, buscando a construção de um outro discurso sobre a arte, bem 
como, outro papel para o africano e para o afro-descendente na história da arte194. 

 

Em seu estudo de 2006, Silva desenvolve análise direta com professores de artes de 

algumas escolas municipais de Florianópolis. A autora identifica que parte das dificuldades 

dos professores em trabalhar com os artistas afrodescendentes se dá pela falta de materiais 

                                                             
191 Segundo Bento (2002) são traços da identidade racial do branco brasileiro a partir das ideias sobre 

branqueamento.  
192  (SANTANA, 2010, p. 221)  
193 Maria Cristina da Rosa Fonseca da Silva professora titular do Centro de artes da UDESC. Atua como 

professora do Mestrado e Doutorado em artes visuais da UDESC. Linha de investigação “Ensino de arte”. Tem 
experiência na área de educaçãoeducação, com ênfase em educaçãoeducação Inclusiva, atuando principalmente 

nos seguintes temas: formação de professores, ensino de artes, educação inclusiva e a distância. É Coordenadora 

do Laboratório Interdisciplinar de Formação de Educadores - LIFE da UDESC. É autora do livro A Formação de 

Professores de arte: diversidade e complexidade pedagógica. Desenvolve programa de Extensão junto ao 

Núcleo Pedagógico de educaçãoeducação e arte da Universidade Estadual de Santa Catarina (NUPEART) 

oferece assessoria para professores da rede pública de ensino. Coordenou o Programa de Pós-graduação em artes 

visuais - UDESC de 2011 a 2014. Informações disponíveis em: <http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visu 

alizacv.do?id=K4794793U4>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
194 (SILVA, 2006, p.5). 
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numa perspectiva inclusiva e pelo fato de grande parte dos artistas não pertencerem ao 

contexto da arte institucionalizada. 

Concordamos com Silva (2006) quanto à dificuldade de acesso a materiais, produção 

de livros acerca da temática arte afro-brasileira ainda não corresponde às demandas que vem 

sendo suscitadas.   

Compartilhamos a seguir algumas publicações mais recentes, que tem objetivo 

levantar possibilidades de abordagem de conteúdos referentes à arte e cultura afro-brasileira e 

africana.  

O livro organizado por Renata Felinto
195

 intitulado Culturas africanas E afro-

brasileiras Em Sala De Aula: Saberes Para Os Professores Fazeres Para Os Alunos: 

Religiosidade, Musicalidade, Identidade E Artes Visuais de 2012, apresenta artigos sobre 

linguagens artísticas variadas com sugestões e propostas metodológicas para sala de aula. É 

um livro que visa a instrumentalização dos professores para pensar propostas pedagógicas em 

consonância com a educação étnico-racial e ampliação de conceitos e valores estéticos. 

Quanto à arte africana, Juliana Bevilacqua e Renato Araújo Silva a partir do trabalho 

elaborado no Núcleo de Pesquisa do MAB desenvolveram o livro: África em artes
196

 

publicado em 2015 pelo próprio museu. O livro tem como objetivo apresentar as peças de arte 

africana do acervo do museu propondo leituras de imagens e contextualizando as obras dentro 

da cultura material de diversos grupos étnico africanos. 

A revista OMENELICK 2º ATO
197

 tem sido uma fonte importante de difusão da 

produção artística e cultural negra contemporânea, reportagens, entrevistas, ensaios críticos 

sobre a produção artística de artistas negros pouco considerados pela imprensa, museus e 

galerias devido ao sistema hegemônico de arte. É uma publicação que auxilia na atualização 

da produção artística de artistas negros contemporâneos, conceitos, debates, espaços de arte e 

exposições.  

                                                             
195 Renata A. Felinto dos Santos é doutora em artes visuais pelo Instituto de artes da UNESP (2016). Atualmente 

é professora adjunta do setor de teoria da arte no Curso de Licenciatura em artes visuais, Centro de artes, 

Universidade Regional do Cariri (URCA) no Ceará. Esta é coordenadora do mesmo curso desde sua posse em 

março de 2016. Informações disponíveis em: <http://buscatextual.cnpq.br/buscatcatextual/visualizacv.do? 

do?id=K4731785Z0>. Acesso em: 17 de mai. 2017. 
196 BEVILACQUA, Juliana Ribeiro Silva; SILVA, Renato de Araújo da.  África em artes. São Paulo: Museu 

afro Brasil, 2015. Disponível em: <http://www.museuafrobrasil.org.br/docs/default-source/publica%C3%A7% 

C3%B5es/africa_em_artes.pdf > Acesso em: 26 mai. 2016. 
197 De acordo com o site, a revista OMENELICK 2º ATO surgiu em 2007 e se configura por um projeto editorial 

independente de valorização e reflexão acerca da produção artística da diáspora africana, bem como das 

manifestações culturais populares e urbanas do ocidente negro, com especial destaque para o Brasil. Ela tem 

tiragem trimestral, a publicação é distribuída gratuitamente em eventos culturais, shows, espetáculos, galerias de 

arte, lojas, bibliotecas e zonas de conflito da cidade de São Paulo. Disponível em: <http://omenelick2ato.com/>. 

Acesso em: 02 abr. 2017. 
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Outra fonte de acesso às publicações mais recentes e atualizadas, são os catálogos das 

exposições temporárias do MAB. O museu mantém constante publicação de catálogos das 

exposições, de arte africana Contemporânea e de artistas negros brasileiros alguns até por  

preços mais acessíveis. Também, as publicações de exposições focadas em arte africana 

Contemporânea
198

 e arte afro-brasileira Contemporânea
199

. 

Contudo, reiteramos a necessidade de mais pesquisas dedicadas a arte afro-brasileira e 

africana e suas necessidades de abordagem pedagógica a partir de perspectivas da educação 

das relações étnico-raciais. 

Retomando as pesquisas de Silva (2012) em seu artigo mais recente sobre a temática 

intitulado “A formação de professores de arte: uma proposta inclusiva”, de 2012, a autora se 

propõe a traçar diretrizes para a formação de professores numa perspectiva inclusiva a partir 

da análise de oficinas ministradas durante dois anos desenvolvidas com professores de artes 

da rede municipal de Florianópolis.  

Propõe como conteúdo para sensibilização deste marco legal a Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a educação das relações Étnico-Raciais e para o Ensino de história e cultura 

afro-brasileira e africana (2005). 

Neste artigo Silva (2012) enfatiza a necessidade de sistematização de conteúdos acerca 

da cultura e da história da África e seus desdobramentos para a cultura afro-brasileira 

relacionando antropologia, arte, história, educação para o preparo de oficinas para os 

professores. A autora apresenta sua ação pedagógica que, por sua vez, nos possibilita 

identificar que os conteúdos de artes estão atrelados às demandas do debate racial. 

Articulando propostas de práticas artísticas como processo de sensibilização, aproximação, e 

desencadeamento de reflexões críticas acerca dos estereótipos e do não-lugar da arte e cultura 

afro-brasileira e africana no ensino de arte. 

Analisa criticamente as políticas de formação continuada de professores do município 

de Santa Catarina, pelo fato delas serem ministradas durante o horário de serviço acarretando 

em situações de precarização do trabalho dos professores.  A autora identifica a tendência da 

formação continuada se reduzir à formação “em serviço” que esgotam as possibilidades de 

tempos de maturação e elaboração dos encontros. Ao invés de formações contínuas, que 

garantam a qualidade e tempo necessários para uma formação de qualidade, a autora constata 

que grande parte são breves e pontuais formações em curtos períodos dentro da grade horária 

                                                             
198 Uma das exposições recentes mais expressivas do MAB foi a “Africa africans” (maio-agosto de 2015) contou 

com artistas de diversos países do continente africano entre eles El Anatsui e Yinka Shonibare. 
199 Exposição “A Nova Mão afro-brasileira”, se propôs a trazer artistas negros contemporâneos como Sônia 

Gomes e Ayrson Heráclito. 
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densa do professor. Em síntese, reproduz-se uma prática de sobrecarga ao professor que não 

possibilita qualidade para formações.  

Silva (2006, 2010, 2012) afirma que com a lei 10.639/203 surge a necessidade de 

propor ações que implementem propostas de formação de professores de educação Artística, 

no sentido de introduzir na escola os conceitos inclusivos. Consideramos que a inclusão 

corresponde a uma parte do processo, divergimos da autora por compreendermos que esta 

alteração da LDB precise ser percebida a partir da perspectiva de direitos.  

Catherine Walsh (2007)
200

 se posiciona contrária à perspectiva meramente inclusiva, 

de acordo com Oliveira e Candau (2010) ela propõe a interculturalidade numa perspectiva 

crítica como: 

[...] uma construção de e a partir das pessoas que sofreram uma experiência histórica 

de submissão e subalternização. Uma proposta e um projeto político que também 

poderia expandir-se e abarcar uma aliança com pessoas que também buscam 

construir alternativas à globalização neoliberal e à racionalidade ocidental, e que 
lutam tanto pela transformação social como pela criação de condições de poder, 

saber e ser muito diferentes. Pensada desta maneira, a interculturalidade crítica não é 

um processo ou projeto étnico, nem um projeto da diferença em si. [...], é um projeto 

de existência, de vida201. 

 
A população negra não está fora ou excluída da sociedade e sim, à ela há um processo 

de restrição a determinados lugares sociais estanques, é nessa dimensão que consideramos que 

não se trata de inclusão e sim de direito de ser e existir na grade curricular, nos museus, nas 

escolas, no corpo docente, nas galerias de artes entre tantos outros lugares. Como nos 

apresenta Ikeda (2011) em seus estudos sobre musicalidade afro-brasileira: 

[...] Uma constante e histórica incorporação de manifestações coreográficos-

musicais negra na música popular, algumas transformadas em referências máximas 

de nossa Musicalidade, como é o caso do Samba, faz pressupor processos políticos 

participativos e de inclusão social étnico-racial no Brasil. No entanto, não é isso que 

acontece. Conforme tantas vezes revelado por estudiosos do tema, a inclusão sonora 

não tem equivalência na inserção social de segmento da sociedade brasileira. A 

verdade é que, em todos os gêneros exemplificados, temos o mesmo histórico: um 

período inicial de forte rejeição, opressão e proibição; passando depois por certa 

tolerância seguida de aceitação; e, posteriormente, a incorporação e, muitas vezes, a 

apropriação e até a expropriação de muitas formas, já então resignificadas com 

produtos artísticos-culturais de grande valor simbólico agregado202. 

Consideramos necessário refletir acerca da ambiguidade com que as artes e as 

manifestações culturais de matrizes africanas são tratadas. Ikeda (2011) observa que as 

produções artísticas e culturais dos grupos sociais negros foram e são, quando conveniente 

aos interesses da elite e do Estado, assimiladas como identidade nacional.  

                                                             
200 (WALSH , 2007 apud OLIVEIRA & CANDAU, 2010). 
201 (WALSH, 2007 apud OLIVEIRA & CANDAU, 2010, p. 08). 
202  (IKEDA, 2011, p. 20). 
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As culturas negras e afro-brasileiras nem sempre são colocadas à parte, e sequer 

excluídas e sim apropriadas por conter em si valores simbólicos que podem conferir um valor 

de brasilidade exótica. É nesse sentido, que convergimos com o autor, na compreensão de que 

a inclusão não tem necessariamente equivalência na inserção social deste segmento 

populacional em todos os lugares da sociedade brasileira, principalmente no âmbito artístico e 

cultural. 

Os autores aqui referenciados reconhecem alguns pressupostos acerca da necessidade 

de mudanças na arte/educação: o reconhecimento e problematização de perspectivas 

hegemônicas na arte/educação; o reconhecimento da reprodução de discursos racistas na arte 

e no ensino da arte, a necessidade de abordagem do debate racial por meio da aproximação 

das perspectivas multiculturais críticas e/ou dos interculturais que promova maior interação 

social; necessidade de ampliação dos referenciais estéticos e artísticos coerentes com a 

realidade étnico-racial nacional. 

Identificamos, que os estudos sobre Interculturalidade Crítica e Pedagogia Decolonial, 

propostos por Candau (2008) e Walsh (2009), possam trazer contribuições para arte/educação 

no que se refere às questões acerca das reflexões sobre rupturas epistêmicas advindas de 

pressões de movimentos sociais.  A especificidade que a lei 10.639/2003 implica por sua 

gênese ser no histórico de reivindicações nos movimentos sociais negros, dos quais Gomes 

(2012) nos aponta possuir outras epistemes, outras práticas e perspectivas pedagógicas.  

Nesse sentido recorremos a Oliveira & Candau (2010) em sua leitura, quanto à 

possiblidade de afirmar que as disputas em torno da lei 10.639/03 no campo educacional 

apresentam caráter epistemológico e político como um projeto de existência e de vida
203

.  

Os apontamentos evidenciados nos estudos de Silva (2006, 2012) e Santana (2010) 

neste contexto após a promulgação da lei 10.639/2003 reiteram a necessidade de práticas e 

políticas educacionais descolonizadoras. Estes estudos são pioneiros, no que se refere a este 

novo campo teórico de arte/educação e educação das Relações Étnico-raciais (lei 

10.639/2003). Eles nos apontam caminhos metodológicos e conceituais. Gomes (2012) afirma 

que “[...] as artes têm reconhecido a centralidade das tensas relações étnicorraciais que 

acompanham a nossa formação social e cultural”
204

.  

Em atualização sobre as pesquisas da temática buscamos por artigos mais recentes 

publicados nos últimos dois anos em anais de congressos de arte/educação Congresso 

                                                             
203 (OLIVEIRA & CANDAU, 2010, p. 37).  
204 (GOMES, 2012, p.100). 



100  
   

  

Nacional de Federação de Arte/Educadores do Brasil (CONFAEB)
205

 e de artes plásticas  

Associação Nacional de Pesquisadores em Artes Plásticas (ANPAP)
206

, encontramos um 

número restrito de pesquisas dedicadas à temática. Constatamos a maior incidência de 

pesquisas no CONFAEB de 2015, em Fortaleza no Ceará, um total de oito artigos 

identificados pelo título. Em contrapartida na ANPAP do mesmo ano identificamos apenas 

nossa pesquisa com título dedicado à temática.   

Estudos como de Cerutti e Viruez (2015) da Universidade Federal de Santa Maria 

(UFSM) no Rio Grande do Sul, intitulado Festa de São Benedito na Comunidade Quilombola 

Tia Eva: fresta para pensar identidade afro-brasileira traz apontamentos significativos para a 

consideração do saber, da memória viva dessas comunidades quilombolas tradicionais. 

Lugares de afirmação de identidade e por meio das festividades negras. Espaços políticos de 

resistência e afirmação na festa de São Benedito como forma de manifestação das culturas 

afro-brasileiras.  

Reiteramos a importância de se compreender essas festividades religiosas negras e 

afro-brasileiras, também em suas potências artísticas. Desta forma compreendemos que 

elemento de análise como a materialidade e visualidade, contêm os valores estéticos das 

comunidades significativos para compreensão de que em se tratando das culturas de matrizes 

africanas temos que ampliar nosso olhar para a integração das linguagens artísticas. 

Os Congados mineiros, as Festas de Jongo do Rio de Janeiro e Vale do Paraíba em 

São Paulo, os Maracatus em Pernambuco, as Escolas de Samba no Sudeste, as festas do Boi 

no Maranhão, trazem em si uma totalidade de linguagens artísticas integradas, corporeidades, 

visualidades, musicalidades em torno de saberes ancestrais reelaborados constantemente em 

negociações com a contemporaneidade. 

Já o estudo de Sampaio (2015) na Universidade Federal da Paraíba (UFPB) acerca do 

protagonismo de artistas negros no processo de criação artística traz a discussão sobre a 

representação deste grupo étnico nas artes visuais do país.  A autora parte de uma proposta 

pedagógica desenvolvida no contexto de uma especialização voltada para a formação de 

professores. Sampaio (2015) frisa que “[...] nas artes visuais brasileiras ainda é pouco 

                                                             
205 Nos anais do CONFAEB de 2015 em Fortaleza, Ceará, constatamos a presença de apenas oito artigos sobre o 

debate étnico-racial, leis 10.639/2003 e 11.645/2008. 
206 Na ANPAP de 2015, em Santa Maria - Rio Grande do Sul, identificamos pelos título dos artigos divulgados, 

que apresentávamos o único artigo do “Simpósio de arte/educaçãoeducação” dedicada à temática. 
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expressivo o registro de artistas negros”
207

 que ainda tem pouca visibilidade para a história da 

arte no Brasil.  

A autora aponta as poéticas dos artistas negros contemporâneos, Paulo Nazareth, 

Jaime Lauriano e Rosana Paulino como um potencial pedagógico em ambientes educacionais 

para um possível caminho a se abrir em análise do contexto sociocultural e os debates étnico-

raciais. Sampaio (2015) propõe também reflexões acerca do artista negro em sua inserção no 

mercado de arte contemporânea que acaba muitas vezes por atuarem como questionadores do 

próprio sistema de arte. 

Em sua proposta de discussão a autora nos traz elementos significativos acerca da 

necessidade de atualização da produção artística negra e de como o debate racial está sendo 

proposto pelos próprios artistas na contemporaneidade. Consideramos assim como a autora, a 

necessidade de aproximação desses artistas, primeiro pela carência que identificamos, de dar a 

ver a essas produções que ainda não encontram espaço no circuito hegemônico de arte no 

Brasil e segundo por considerarmos esta geração de artistas negros com poéticas que 

enunciam e dão vazão às problemáticas das relações raciais no Brasil. 

Contudo, reiteramos que estes estudos começam a ganhar mais corpo e projeção com a 

criação de fóruns, mesas de debates e discussões sobre as temáticas. Novos desafios vêm 

sendo propostos para arte/educação principalmente pelo caráter de especialidade que a lei 

10.639/2003 atribui à área de artes. Enfatizamos que ela traz a responsabilidade pelo combate 

ao racismo epistêmico, a consideração dos saberes e epistemes euro-estadunidenses e 

ocidental como os únicos válidos no ensino de arte e no sistema de arte.  

O direito a aprender sobre as contribuições artísticas afro-brasileiras e africanas nas 

artes visuais brasileira é de todos, por conseguinte a lei 10.639/2003 com suas diretrizes 

aproximam a arte/educação das perspectivas críticas e antirracistas.  

                                                             
207 SAMPAIO, Cláudia Íngrid C. P. Moreira. “Um novo olhar sobre as artes visuais brasileiras: Discussão étnico 

racial e construção de uma proposta artístico pedagógica”. In: Encontro Comemorativo dos 30 anos do 

NEAB/UFMA / IV Encontro Nacional do CONNEABS / II Jornada Internacional de Ciências Sociais. “Diálogos 

Diaspóricos: Diversidade e Identidade”. Fortaleza, 2015, p.14. Disponível em: < http://www.30anosneabufma 

.com.br/resources/anais/6/1463004184_ARQUIVO_ARTIGOCOMPLETO.pdf>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
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CAPÍTULO 3 

 

PELA ARTE/EDUCAÇÃO E NA ARTE/EDUCAÇÃO: RELATO DE EXPERIÊNCIA 

SOBRE DESCOLONIZAÇÃO DE SABERES. 

 

Conforme abordado em capítulos anteriores desde os anos 2000, Petronilha Gonçalves 

(2013)  reitera que mesmo após dez anos da implementação da Lei 10.639/2003 os currículos 

das escolas, universidades e centros de formações e especializações, do país,  ainda 

apresentam em suas propostas pedagógicas uma estrutura hegemônica de educação 

eurocentrada. Essa problemática tem sido identificada na prática pedagógica dos educadores e 

arte/educadores das diversas áreas do conhecimento, que ainda partem de uma estrutura de 

ensino com perspectivas desconectadas da realidade que compõem as identidades e as 

diferentes pertenças étnicas e culturais da sociedade brasileira contemporânea.  

Neste capítulo a experiência de implementação da Lei 10.639/2003, será relatada no 

contexto do programa de formação de professores da rede municipal de ensino de São Paulo. 

A Secretária Municipal de Educação de São Paulo, na gestão do prefeito Fernando Haddad 

(2012-2016), manteve em sua estrutura de projetos e programas um Núcleo de Educação 

Étnico Racial (NEER), que visou implementar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais com uma equipe de formadores e arte/educadores.   

Vale ressaltar que em 2005 já estavam sendo ministrados cursos vinculados à 

Secretaria Municipal de educação de São Paulo com a finalidade de formação e orientação de 

conteúdos relacionados à temática de educação étnicorracial. De acordo, com o Relatório das 

Ações da Secretaria Municipal de educação – educação Etnicorracial – Implementação das 

Leis nº 10.639/03 e 11.645/08
208

 realizado pela relatora conselheira Maria Lúcia 

Marcondes Carvalho Vasconcelos, políticas de formação para gestores e profissionais de 

                                                             
208  Parecer CME nº 201/2010 disponivel em: : 

<https://www.google.com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=web&cd=2&cad=rja&uact=8&ved=0ahUKE

wjQ2fvK4PLVAhWKF5AKHWejC-

4QFgguMAE&url=http%3A%2F%2Fwww.prefeitura.sp.gov.br%2Fcidade%2Fsecretarias%2Fupload%2Feduca

cao%2Fcme%2FPar_CME_201-10.doc&usg=AFQjCNERV3yctHqL1Y1CJbSqvBMljPRkxw>  Acessado  

25/08/2017. 
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educação já estavam sendo realizada em parceria com Museu afro Brasil e projeto A Cor da 

cultura
209

. 

 No decorrer dessa pesquisa analisamos a formação dos professores
210

 em dois contextos, 

primeiro como arte/educadora do Museu afro Brasil sendo mediadora das exposições e 

realizando formações pontuais para professores. Num segundo momento em 2016 no NEER 

da Secretaria Municipal de educação de São Paulo, atuamos também como arte/educadora, 

entretanto com ações mais ampliadas diretamente no ambiente escolar.  Dentre as ações 

realizadas pudemos desenvolver formação nas escolas em reuniões pedagógicas, atividades  

em conjuntos com professores e famílias, palestras em congressos, oficinas de práticas 

artísticas entre outras. 

Consideramos que estes dois momentos trouxeram uma potência reflexiva 

significativa pela capacidade de mobilização que  proporcionaram nesta pesquisa.  

As questões suscitadas pela prática em arte/educação junto ao Núcleo de educação do MAB e 

NEERNEER colaboraram para o aprofundamento e elementos reflexivos sobre práticas 

educativas atreladas implementação da Lei 10.639/2003 na formação de professores e 

gestores com perspectivas descolonizadoras. 

 

 3.1. ARTE/EDUCAÇÃO NO MUSEU AFRO BRASIL 

 

  O ponto de partida deste estudo deu-se junto ao grupo de arte/Educadores do 

Educativo do Museu Afro Brasil - MAB . Nesta ocasião, nos deparamos com uma proposta de 

mediação do acervo dedicada aos conteúdos da lei 10.639/2003. O Museu Afro Brasil 

MAB
211

 foi concebido com curadoria de Emanoel  Araújo  em 2004 em meio ao contexto de 

implementação de políticas de ações afirmativas, como a Lei de Cotas Raciais em 2002 e as 

                                                             
209  De acordo com o site do programa a “Cor da cultura é um projeto educativo de valorização da cultura afro-

brasileira, fruto de uma parceria entre o Canal Futura, a Petrobras, o Cidan - Centro de Informação e 

Documentação do Artista negro, o MEC, a Fundação Palmares, a TV Globo e a Seppir - Secretaria de políticas 

de promoção da igualdade racial. O projeto teve seu início em 2004 e, desde então, tem realizado produtos 

audiovisuais, ações culturais e coletivas que visam práticas positivas, valorizando a história deste segmento sob 

um ponto de vista afirmativo”. Disponível em: < http://www.acordacultura.org.br/> Acessado em 25/08/2017. 
210 Optamos por utilizar a nomenclatura de Professor para nos referirmos aos educadores da educação formal, no 
caso deste estudo professores concursados que atuam na rede municipal de São Paulo e Educadores e 

arte/educadores para situar os profissionais da educação não formal, tanto no Museu afro Brasil, como na equipe 

de formadores do Núcleo de educaçãoeducação Étnicorracial (NEER). Não pretendemos com isso gerar 

hierarquias escolhemos essas nomenclaturas para evitar ambiguidades e possíveis equívocos. Consideramos que 

ambos os profissionais possuem uma relação de complementaridade na formação educacional.  
211 Acervo composto de gravuras, pinturas, desenhos, aquarelas, esculturas, documentos históricos, fotografias, 

mobiliário, obras têxteis, plumárias, cestarias, cerâmicas, entre outras obras elaboradas desde o século XVI até a 

atualidade. Vale ressaltar que a origem deste museu mesmo não estando pautada diretamente as reivindicações 

do Movimento negro está contextualizado dentro de uma processo  político afirmativo. 
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Leis de implementação do ensino de história, arte, literatura afro-brasileira e indígena 

(10.639/2003 e 11.645/2008). O museu trouxe contribuições significativas à museologia 

brasileira, por ter uma abordagem inexistente em grande parte das instituições museais do 

país: a da contribuição da população negra nas artes plásticas e visuais. Assim o MAB 

propõe dar visibilidade ao protagonismo negro na história nacional a partir do contexto das 

diásporas africanas, problematizando o racismo institucional também presente nos museus e 

na arte/educação brasileira. De acordo com as palavras do fundador, curador e diretor 

Emanuel Araújo: 

[...] o Museu Afro Brasil tem, pois, como missão precípua a desconstrução de 

estereótipos, de imagens deturpadas e de expressões ambíguas sobre personagens e 

fatos históricos relativos ao negro, que fazem pairar sobre eles obscuras lendas que 

um imaginário perverso ainda hoje inspira, e que agem silenciosamente sobre nossas 

cabeças, como uma guilhotina, prestes a entrar em ação a cada vez que se vislumbra 

alguma conquista que represente mudança ou o reconhecimento da verdadeira 

contribuição do negro à cultura brasileira212. 

Dessa forma consideramos que o museu ao trazer em seu acervo destaque para os 

artistas negros e afrodescendentes, numa perspectiva de valorização da diversidade de 

tecnologias, saberes das  culturas africanas, como uma das matrizes fundantes da sociedade 

brasileira, desenvolve uma curadoria contra hegemônica. 

  O Museu Afro Brasil por atuar como espaço formativo representa umas das poucas 

instituições de artes do país dedicada à história brasileira pela perspectiva afro-brasileira.  O 

direito à memória é uma das lutas mais urgentes da população negra, desta forma este museu 

se consolidou como um espaço de “elaboração das políticas da memória afrodiaspórica” 

(SILVA, 2013, p 211) e da história dos negros na história do país, bem como os conteúdos de 

seu eixo curatorial dedicado à arte, história e cultura afro-brasileira.  Vale ressaltá-lo também  

como um marco significativo também na historiografia da arte brasileira.  

Em nossa vivência em educativos das mais variadas instituições o identificamos que e 

mediação no acervo do MAB atua de maneira singular em proposta educativa.  Há nela 

pressupostos de educação das relações étnicorraciais e antirracista.  

A formação dos arte/Educadores do educativo do MAB consistia na revisão crítica de 

conceitos e perspectivas euro-estadunidenses, brancas e ocidentais. Mesmo atuando com foco 

nas artes visuais éramos impelidos, pela própria constituição interdisciplinar do acervo, a 

pesquisas em áreas correlatas. A presença de arte/educadores de diversos campos do 

conhecimento fomentava a ampliação de abordagens e nas leituras do acervo, relacionando 

                                                             
212 ARAÚJO, Emanuel. Texto retirado do site da instituição. Disponível em: <http://www.museuafrobrasil.org.br 

/o-museu/um-conceito-em-perspectiva>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
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conteúdos e reflexões suscitadas pelas áreas como artes, educação, história, sociologia, 

antropologia, psicologia, museologia. 

  Os conteúdos do acervo demandam equipe de educadores especialistas, em sua 

maioria com pesquisas relacionadas às temáticas afro-brasileiras e africanas se dava 

principalmente na revisão de termos utilizados na linguagem cotidiana carregados de valores 

depreciativos em relação à cultura e identidade negra realizando assim um processo inicial de 

educação étnicorracial. 

   Embora o espaço tenha uma abordagem inovadora com grande relevância também 

proporciona desafios. As dificuldades são inúmeras na mediação de um acervo de arte afro-

brasileira vinculado a princípios antirracistas, principalmente nas diferentes metodologias de 

abordagens dos conteúdos para públicos diversos. Cada grupo requeria uma abordagem as 

visitas tinha que ser pensada de forma a contemplar tanto pessoas que já tinham vivência e 

abertura para aprofundar seus conhecimentos na temática, como pessoas que desconheciam o 

assunto e até mesmo apresentavam-se resistentes ao museu. 

  Desenvolver reflexões sobre a arte e educação, pelo viés da educação para Relações 

Étnicorraciais, requer encontrar caminhos de abordagem que contextualize e problematize o 

discurso da história oficial, principalmente analisando as contradições da formação da 

sociedade brasileira fundada em desigualdades raciais. Com isso o rever a história a partir de 

um acervo de arte comprometido com a valorização da herança africana em nossa cultura 

possibilitou experiências educativas pautadas no exercício de desconstrução de estereótipos. 

Tais exercícios pressupunham evidenciar os lugares de representatividade negra positiva 

considerando também as contradições inerentes à construção de nossas subjetividades em 

relação à nossa constituição como sujeitos históricos capazes de reproduzir ou construir outras 

possibilidades narrativas mais equânimes. 

Nesse sentido, a experiência neste acervo esteve permeada pelo encontro e reencontro 

com as próprias histórias, memórias e identidades, tendo a arte como elemento fundamental 

de mediação. Junto aos professores identificamos elementos para pensar os desafios da 

implementação da Lei 10.639/2003. Juntos aos grupos escolares público e particulares já 

conseguíamos identificar as dificuldades que surgiam diante de algumas obras, por meio de 

risos incontidos em tom de escárnio, falas carregadas de valores pejorativos e até mesmo 

demonstração de medo diante de objetos, imagens e obras que remetessem ao contexto de 

religiões afro-brasileiras como Candomblé e a Umbanda.   

Ficava evidente em grande parte das visitas a dificuldade dos professores em lidar com 

situações de manifestações com teores racistas e preconceituosos por parte dos alunos e 



   106  
   

  

também por parte dos próprios professores. Com isso identificamos o despreparo e a 

complexidade que envolve a educação que se proponha descolonizadora, num movimento 

crítico e reflexivo dos valores e perspectivas cristalizadas pela estrutura racista de nosso 

ensino como já explanado no primeiro capítulo. A falta de espaços de diálogo e formação de 

uma grande parcela dos professores que acompanhamos. 

Foi neste ínterim que tivemos que acompanhamos um projeto de formação de 

professores em parceria com o Núcleo de Educação Étnicorracial NEER
213

 resultante da 

parceria do Museu Afro Brasil com a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo.
214

 

O Encontro com Professores consiste em um Programa de Formação de Professores 

destinado a professores e gestores das redes pública e particular de ensino. Visa contribuir 

com o aprofundamento de reflexões teóricas das temáticas do acervo e das exposições 

temporárias do Museu Afro Brasil. A programação contém atividades práticas que visam 

auxiliar a prática docente para a implementação da lei 10.639/2003
215

. As função 

desenvolvidas neste programa são palestras e mediações de discussões teóricas, oficinas de 

aprofundamento de diferentes temáticas e linguagens,  visitas orientadoras para futuras ações 

de mediação e materiais de apoio. Atualmente este programa continua, mas sem a parceria 

direta com o NEER.  

No período que atuamos neste programa atendíamos somente professores da rede 

municipal na parceria MAB e NEER.  Naquele contexto o encontro era dividido em: 

acolhimento, apresentação da proposta, apresentação de conteúdo e abordagem teórica, 

divisão dos grupos para visita mediada, reflexões no acervo e finalização com debate sobre as 

atividades do dia.  Na ação educativa no acervo propúnhamos contextualização histórica e 

leituras das obras. Os objetos e imagens do acervo eram muitas vezes utilizados como 

disparadores de reflexões dos aspectos  formais, estéticos, políticos e/ou identitários.  

                                                             
213 Em sua proposta pedagógica o NEER teve como objetivo introduzir conceitos centrais à efetivação de uma 

política pública  de educação para as relações étnico-raciais, com perspectiva de intervenção no Projeto Especial 
de Ação (PEA) e PPP das unidades escolares da rede municipal de ensino de São Paulo 
214 O NEERNEER atuou pelos seguintes marcos legais: LDB-Lei 9394/96; lei 10.639/03: alterou a LDB 

9394/96, tornando obrigatória a inserção do ensino de história e cultura afrobrasileirafro-brasileira e africana no 

currículo; lei 11.645/08: inclui a obrigatoriedade do ensino de história e cultura indígena no currículo, sendo que 

a LDB 9394/06 passou a vigorar com a seguinte redação: Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

educaçãoeducação Étnico-racial história e cultura afrobrasileirafro-brasileira, africana e indígena - Leis Federais 

10.639/03 e 11.645/08. Além da LDB o NEERNEER presta assessoria temática acerca da educaçãoeducação 

para Imigrantes e educaçãoeducação Escolar para Populações em Situação de Itinerância. 
215 Disponível em: <http://www.museuafrobrasil.org.br/educacao/programas> acessado em 26/08/2017. 
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No período de dois anos que atuamos no MAB o projeto Encontro com Professores
216

 

estava direcionado aos docentes e gestores das redes municipais inscritos pelo NEER.  As 

atividades tinham como objetivo contribuir e fomentar reflexões a partir do acervo 

permanente dedicado a história, memória, arte e cultura afro-brasileira relacionados aos 

conteúdos da lei 10.639/2003. Os encontros tinham duração de 8 horas, nesse período 

desenvolvíamos atividades de formação para aproximadamente 80 professores de diversas 

disciplinas e níveis escolares.  

Os professores se inscreviam pela diretorias de ensino vinculadas as suas unidades escolares. 

A participação não tinha caráter obrigatório, contudo havia um processo de pontuação que 

resultava em bonificação o que fazia com que uma parte dos professores e participassem 

motivados por esta negociação. Os encontros ocorriam em um sábado no mês, o que 

acarretava em disponibilidade do professor para além de sua carga horária semanal. Era 

evidente em grande parte dos professores o cansaço e o esforço para estarem ali o dia todo 

para formação. De alguma forma, consideramos que o caráter de precarização se deu pelo fato 

do professor ter que aumentar sua carga horária, pois as atividades não estavam integradas  

em seu horários de trabalho. Divididos em quatro grupos de vinte, os  professores eram 

atendidos por quatro educadores. As atividades eram organizadas em dois períodos. Na 

primeira parte da manhã havia uma palestra introdutória com abordagem teórica do tema do 

encontro e em alguns casos alguma atividade lúdica como contação de história ou  

Brincadeiras do Congo
217

 seguida realizávamos as mediações das discussões teóricas. No 

período da tarde eram desenvolvidas as visitas pelo acervo com foco no tema do encontro e 

finalização da atividade com a partilha dos debates com o grupo maior.  

  O percurso da visita  tinha duração de 1h30m apesar de ter um fio condutor pelo eixo 

temático era flexível sofrendo algumas alterações de percurso a partir das questões levantadas 

pelos professores com reflexões a partir das experiências na escola. 

Após a visita tínhamos um segundo momento de partilha sobre os conteúdos 

abordados no acervo. Durante os encontros recebíamos constantes interpelações por parte dos 

professores, reivindicando o aumento do número de vagas, solicitação de referências de 

materiais bibliográficos. Eles também enfatizavam a necessidade de formações continuadas 

                                                             
216 O Encontro com Professores acontecia uma vez por mês, aos sábados das 9h às 17h. Atualmente não há mais 

parceria com o NEERNEER, visto que a atual gestão municipal encerrou as atividades do núcleo. De acordo 

com a programação atual o Encontro com Professores é aberto aos educadores em geral e tem com duração de 2 

a 3 horas, no período das 10h às 13h,  realizados sempre no primeiro sábado de cada mês, mediante 

agendamento prévio para grupos sendo com mínimo 5 e, no máximo, 20  participantes. 
217 Essa atividade ocorre ainda hoje em algumas visitas agendadas e tem como mentor o arte/educador congolês 

Daniel Wassawulua. 
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no museu, uma parte considerável solicitava que o museu organizasse cursos com mais 

regularidade.  

  Identificamos que havia por parte dos professores um desejo e angústia, e em alguns 

momentos intensa cobrança de que o MAB atendesse as demandas de formação continuada da 

rede municipal de São Paulo. Entretanto, compreendemos que o museu não atua diretamente 

com políticas de formação continuada para implementação da Lei 10.639/2003 e sim abre 

espaços para parcerias de encontros pontuais. Devido a sua programação extensa o MAB atua 

em um espaço e tempo delimitado de ação, as demandas de visitas das escolares eram e ainda 

são grandes, somam-se a isso, outras parcerias que realiza com instituições como Fundação 

Casa e Centros de Apoio Psicossociais CAP’S cotidianamente. 

  A cada encontro era um grupo de professores diferentes o que não tornava possível 

uma continuidade das ações de mediação. Os arte/educadores também alteravam conforme as 

escalas do final de semana e o domínio da temática do encontro. Atividades práticas como 

oficinas de vivências artísticas também corriam em alguns encontros. O aprofundamento de 

diferentes temáticas e linguagens e visitas orientadas para futuras ações de mediação com 

professores em visita com os estudantes.  

  Os encontros eram relacionados com as  divisões do acervo em núcleos. Esta 

organização temática era mantida a partir das áreas determinadas pelo eixo curatorial 

presentes naexpografia do acervo.  Os núcleos eram “artes África Diversidade e 

Permanência”, “Religiosidades”, “Sagrado e Profano”, “Trabalho e Escravidão” e “história e 

Memória”.  

  A organização da visita era por meio de roteiros de visita pontuando a trajetória no 

acervo. Compreendíamos a necessidade de preparo da atividade, o roteiro nos servia como 

esquema de abordagens de obras e conteúdos, todavia tínhamos dificuldade com esta proposta 

de roteiro fechado, pois na ação direta com os grupos surgiam outras questões e interesses que 

faziam com que o roteiro perdesse o sentido. A autonomia do público era fundamental para a 

fruição da visita, tentar encontrar espaços e momentos em que os professores se sentiam a 

vontade para trazer suas leituras e vivências era o maior desafio durante os encontros. 

Em alguns momentos sentíamos uma alta demanda por conteúdos de história, arte e 

religiosidade fazendo com que ficássemos um longo tempo em determinado espaço do acervo. 

Com isso agíamos de acordo com a demanda do grupo de forma a tentar traçar conexões com 

o propósito do programa. Selecionávamos obras com o propósito de fomentar questões e 

algumas vezes o público não correspondia e em outras situações traziam questões em obras 

que não estavam previstas no roteiro.  Era um exercício constante de negociações, concessões 
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e conflitos numa relação dialógica entre nós e os professores, repensando as relações raciais 

em diversas esferas, na arte, na literatura, na política, na educação entre outras áreas de 

conhecimento.  Como exemplo apresentamos abaixo um roteiro semiestruturado realizado em 

um encontro com a temática do núcleo “Sagrado e Profano” destinado a trazer referências à 

outras formas de resistência da população negra também na relação afro-indígena de grande 

parte das manifestações tradicionais brasileiras.  

No núcleo Sagrado e Profano abordávamos as diásporas africanas pelas diferentes 

manifestações religiosas e festivas que compõe outro calendário brasileiro, os reinados 

mineiros, os maracatus pernambucanos, a velha guarda das escolas de samba paulistanas, os 

bois maranhenses, as folias de reis entre tantas outras. Ressaltávamos neste núcleo também a 

necessidade de reconhecimento do próprio museu da forte presença das matrizes africanas 

também no sudeste do país e no caso do estado de São Paulo. Não havia neste núcleo, por 

exemplo, referências as manifestações festivas e religiosas de matrizes africanas do sudeste 

como os Jongos, os Batuques de Umbigada e o Samba de Bumbo de Pirapora tão importante 

para a história negra paulista e para a história da cidade de São Paulo.  

Fazia parte de nossa visita pontuar essa própria contradição do MAB, situado em São 

Paulo mas com pouca representatividade negra paulistana em seu acervo. O roteiro do 

Sagrado Profano era composto pela seguinte estrutura narrativa: 

- Acolhimento parte externa - referência àlocalização geográfica e à arquitetura de 

Oscar Niemeyer. Trazer o MAB  a partir de seu histórico de fundação em meio às disputas de 

territoriais políticas e identitárias; 

 

 

Imagem 6 - Fachada Museu afro Brasil. Foto site da instituição. Maio  

de 2017. Foto Juliana dos Santos. 
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- Primeira parada - Obra Sem Título de 2005 do artista Tiago Gualberto (Imagem 6). 

Instalação composta por coadores de café com impressão em xilogravura de rostos com traços 

negroides e expressões com valores pejorativos associados às palavras negro e preto.O artista 

grava rostos de amigos que se autodeclaram pardos na técnica de xilogravura sobre coador de 

papel. Essa obra propunha em grande parte dos professores e grupos em geral  a percepção  da 

naturalização de nosso imaginário racista a partir da linguagem cotidiana. Espressões como 

“negro de alma branca” e “a coisa está preta” eram algumas que estavam gravadas no coador 

de café externo, que abrigava em seu interior a face de pessoas negras.  

 

 

 

- Mapa diáspora africana - origem da população negra no Brasil, relações atlânticas, 

reelaborações de identidades, ancestralidade e mecanismos de resistência (Imagem 8); 

Imagem 7 – Obra sem Título. Thiago Gualberto, 2005. Museu afro 

Brasil. Foto: Juliana dos Santos (2017) 

 

Imagem  8 – Mapa tráfico negreiro acervo Museu afro Brasil. Foto: Juliana dos Santos 

(2017) 
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- Instalação Navio negreiro (imagem 9 ) -Neste espaço o foco era a humanização do 

processo escravocrata.  Utilizamos a interpretação da cantiga de Jongo Mãe África
218

 para 

sensibilização com vistas a uma leitura humanizada do processo de escravidão. A proposta era 

um exercício reflexivo sobre a diversidade dos grupos étnicos africanos trazidos no contexto 

da diáspora africana e a agência de mulheres e homens africanos escravizados como sujeitos 

históricos ativos em sua trajetória. 

 

 

 

- Religião e resistência – Observação das vestimentas dos Orixás, adornos símbolos e 

elementos. Conversa na sala de Mãe Olga de Alaketu identificação e reconhecimento de 

possíveis preconceitos e equívocos em relação às práticas religiosas de matrizes africanas. A 

abordagem dos terreiros de Candomblé e Umbanda e da Irmandades do Rosário dos Homens 

Pretos como espaços de reelaborações de identidade, coletividade, consolidação de graus de 

parentesco pela ancestralidade, umas das respostas mais eficazes e fortalecedoras ao histórico 

de violência para com a população negra;  

 

 

                                                             
218 - Oh! Mãe África/vem lembrar seu cativeiro/Olha só o meu Tambu/Chora meu Tambu/Como chora 

Candongueiro/Chora Candongueiro/ De tanto soluçar, soluçar,soluçar/ Vai molhar o meu terreiro. Cantiga 

retirada do disco “Mestres Navegantes”, cantada pelo mestre Totonho do Jongo do Tamandaré, localizado no 

Vale do Paraíba Paulista. 

Imagem 9  – Instalação Navio negreiro Museu afro Brasil. Foto: Juliana dos Santos (2017) 
Foto retirada do site do Museu afro Brasil 
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- Núcleo “Sagrado e Profano” (imagem 11) exercício de reconhecimento e identificação de 

elementos plásticos e visuais, insígnias de poder e cultura material afro-brasileira nas 

festividades reliogiosas de diversos lugares do país.Neste espaço temos fotografias de Walter 

Firmo, cetros, espadas e coroas de Congado, estandartes de Maracatu, tambores das folias de 

reis traçando relações com o imaginário do catolicismo negro pelas Irmandades do rosário dos 

Homens Pretos. Problematização da perspectiva reducionistas das múltiplas expressões de  

manifestações populares afro-brasileiras. Reconhecimento da indissociabilidade da  festa para 

expressões de religiosidade como reminiscências africanas em nosso modo de ser e viver o 

sagrado integrado com a vida terrena. 

Imagem 10 – Núcleo Religiosidade, vestimenta dos Orixás. Museu afro 

Brasil. Foto: Juliana dos Santos (2017) 

 

Imagem 11– Núcleo Sagrado Profano Museu afro Brasil. Foto: Juliana 

dos Santos (2017) 
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Este roteiro é apenas um exemplo cada visita tinha uma abordagem e recortes 

diferentes. O que nos vale aqui é tentar traçar uma dimensão da importância de se estar no 

acervo diante das obras e das narrativas que o MAB propõe. O espaço do museu atuou nesses 

encontros como possibilidade de estar focado em debates e reflexões sobre temas e 

abordagens que os professores afirmavam não terem tido em outros momentos. Outro fator 

identificado na fala deles foi o fato da temática religiosidade ser um campo de muita 

dificuldade e até mesmo desconhecimento para eles, principalmente quando se tratava de 

obras de artistas focadas nestas questões. 

O acesso à formação de arte afro-brasileira foi relatado por eles como sendo escasso 

mesmo aos poucos professores de artes que recebíamos nos encontros. 

 O contato com os professores de artes nos instigava a refletir acerca da dificuldade de  

percepção de como as relações raciais também atravessam todo o campo da arte e seu ensino. 

Identificamos que abordar educação étnicorracial  em conteúdos históricos, antropológicos e 

sociológicos não gerava tanto incômodo como quando apresentados com foco na disciplina de 

artes. Quando propúnhamos leitura e interpretação de peças de arte africana ou relacionadas 

às religiosidades afro-brasileiras recebíamos muitas vezes comentários carregados de 

estereótipos e valores depreciativos com ou sem intenção por parte dos docentes. Tal fato nos 

revelava a falta de acesso e sensibilização para outras possibilidades de leitura e  compreensão 

dessas obras para além do estranhamento e repulsa. 

Alguns professores de artes se apresentavam mais ortodoxos em relação aos cânones 

de arte que não correspondessem aos valores estéticos a partir do ideal “clássico” europeus. 

Grande parte das formações recaía na problematização de nossos conceitos de Belo e padrões 

estéticos naturalizados pela perspectiva colonizadora em detrimento da desvalorização e pré-

concepção estereotipada das artes africanas.  A referência aos artistas modernos europeus 

como Picasso, Braque, Paul  Klee que tiveram parte significativa de suas produções inspiradas 

nas estatuetas, máscaras, tecelagens africanas era necessária como exercício de aproximação e 

compreensão da complexidade da questão. 

Vale pontuar que nas visitas semanais com as escolas era baixa a representatividade 

dos professores de artes em acompanhamento dos estudantes. Havia a predominância de 

professores de história, Português e polivalentes do primeiro ciclo. Qual seria o motivo da 

baixa representatividade dos professores de artes acompanhando as visitas de suas escolas no 

MAB? Será que este museu não representava possibilidades de enriquecimento do conteúdo 

da disciplina e até mesmo um valor artístico comparado a outros museus? Seria por falta de 



   114  
 

  

uma maior compreensão por parte dos docentes sobre o papel desta disciplina, pelo seu 

caráter de especialidade conferido pelo documento de lei 10.639/2003?  

Atribuímos esta pouca representatividade de professores de artes à alguns fatores: o 

desconhecimento da existência do MAB; a falta de formação durante a graduação, não 

conhecimentoou e até falta de interesse  nas artes e culturas afro-brasileiras e africanas, a não 

compreensão destas como pilares de nossa sociedade; a incompreensão da legitimidade deste 

espaço como um museu de arte brasileira como os demais museus da cidade, preconceitos e 

visões estereotipadas.  

Com isso, retomamos o diagnóstico de Funari (2000), quanto à falta de valorização da 

arte e cultura afro-brasileira e africana em grande parte dos currículos das principais 

faculdades de artes do país. A não consideração sobre o papel da arte/educação na construção 

de um ensino de arte mais equânime com a realidade étnico-racial do país. 

 Coletamos algumas questões levantadas pelos professores de arte num encontro com 

foco nas manifestações artísticas afro-brasileiras: Como apresentar leituras, visualidades e 

contextos de arte brasileira a partir das referências de artistas negros e afrodescendentes e 

referenciais estéticos afro-brasileiros? Onde estão os negros e afrodescendentes na arte 

brasileira, museus, livros, exposições, nas aulas de artes? Como e onde estão as produções 

artísticas que valorizam a cultura afro-brasileira e africana? Como identificar o legado 

africano não só na arte? Como os negros estão representados na cultura visual brasileira? 

Como lidar com obras que remetam as religiões afro-brasileiras em sala de aula? Como o 

racismo atravessa nossa área de atuação? arte/educação aliada à educação antirracista, para 

quem e para quê? 

Buscávamos respostas em meio ao caminhar incessantemente pelo acervo com os 

professores, nos afetando e afetando-os. Manifestações de risos, xingamentos, euforia, 

estranhamento, pertença, concentração, paixão, escárnio, alegria, medo, identificação, 

encantamento, auto percepção e repulsão em meio as aproximadamente seis mil obras, 

iconografias e cultura material. Jóias Crioulas, Mestre Didi, Luiz Gama, coadores de café de 

Thiago Gualberto, vestimentas de Orixás, O Baile de Rosana Paulino, Máscaras Geledés, 

Carolina Maria de Jesus, Debret, as Irmandades Nossa Senhora da Boa Morte, carcaça de 

barco – metáfora do navio negreiro. Em deriva pelo espaço com roteiros semiestruturados, 

propúnhamos leituras pela perspectiva dos saberes, tecnologias, memórias trazendo em toda 

sua extensão elementos de negras histórias silenciadas e memórias sobreviventes em 

contraposição à reprodução da história da população negra somente pelo viés da escravidão. 
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Nas vivências junto ao Encontro com Professores identificamos que a materialidade 

presente no acervo do MAB nos possibilitava ferramentas de reflexão concretas para 

pensarmos o lugar da arte/educação e de nós arte/Educadores na formação de professores 

atuantes na educação formal. Entretanto, fora daquele acervo vinculado as pautas da lei 

10.639/2003, como estariam esses espaços dedicados à formação desses professores de artes 

nas escolas, visto que, como apontado em capitulo anterior, as universidades ainda não 

oferecem o preparo necessário para a formação na área? Seria esta a única proposta formativa 

focada na lei 10.639/2003 da SME-SP?   Não seria o Encontro com Professores mais uma 

atividade de formação pontual? 

Identificamos a potencialidade da arte/educação no MAB, principalmente pelo fato 

dele ser um dos poucos espaços de artes dedicados à arte, história e Memória negra e 

afrodescendente. Contudo, há nisso uma problemática no que se refere ao excesso de 

expectativas e demandas que os professores sedentos por formação depositavam em nós 

arte/Educadores na intituição. Em todos os encontros acolhemos reclamações e reivindicação 

por mais espaços formativos e reflexivos a respeito desta temática tão cara e presente no 

cotidiano escolar.  Encerramos nossa participação no educativo do MAB com objetivo de nos 

aproximar da realidade escolar no propósito de tentar compreender as demandas dos 

professores e a possibilidade ou não de se ter uma formação sobre arte e cultura afro-brasileira 

e educação étnicorracial fora do MAB.   

 

3.2. NÚCLEO DE EDUCAÇÃO ÉTNICO-RACIAL (NEER) – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO (SME-SP) 

                                                                                      

Foi a partir deste contexto no MAB que nos aproximamos do NEERNEER com 

interesse de tentar vivenciar mais próximo dos professores as experiências de formação sobre 

a lei 10.639/2003. No ano de 2016 adentramos o NEERNEER na função de arte/Educadores 

por intermédio do edital de credenciamento para contratação temporária de oito meses, por 

meio de seleção de arte/Educadores com pesquisas relacionadas às leis 10.639/2003 e 

11.645/2008 e educação étnico-racial
219

.  

O NEERNEER consistiu num programa de viabilização de implementação destas leis 

na formação de professores e gestores da rede municipal de educação executada e monitorada 

pelas Secretarias Municipais de educação, cultura, Governo e Esporte, Lazer e Recreação, 

                                                             
219 Carga horária mensal de 20 horas. 
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com a supervisão e monitoramento da SEPPIR vigentes na gestão do último prefeito 

Fernando Haddad (2012-2016).  

Este programa desenvolvido pelo NEERNEER fez parte da Meta 58, desenvolvida 

durante a gestão do prefeito Fernando Haddad:  

Em março de 2013, a Prefeitura de São Paulo apresentou à população 

da cidade o Programa de Metas 2013-2016. Nesse contexto, foi 

estabelecida a ‘Meta 58 – Viabilizar a implementação das Leis 

Federais 10.639/2003 e 11.645/2008 que incluem no currículo oficial 

da rede de ensino a temática da história e cultura afro-brasileira e 

indígena’, elaborada, executada e monitorada pelas Secretarias 

Municipais de educação, cultura, Governo e Esporte, Lazer e 

Recreação, com a supervisão e monitoramento da Secretaria 

Municipal de Promoção de Igualdade Racial220. 

 

Procuramos compreender dentro deste programa o papel designado à arte/educação na 

implementação da lei 10.639/2003 pela proposta de formação continuada. Vale ressaltar o 

foco do edital em contratar arte/Educadores como explicitado no Diário Oficial da Cidade de 

São Paulo: 

[...] Étnico Racial - Edital de credenciamento de arte-educadores para a formação 

continuada de professores, gestores e equipe técnica em linguagens artísticas junto 

aos projetos desenvolvidos pelo Núcleo de educação Étnico-racial, visando à 

educação das relações étnicorraciais221. 

 

Foi por esta especificidade que nos interessamos pelo programa. Na inquietação por 

tentar entender como eles desenvolviam a relação entre arte/educação e as temáticas da lei 

10.639/2003. Na experiência direta com os professores e gestores, a observação e prática 

educativa no núcleo, intentamos compreender a função de arte/Educador focado nos 

conteúdos de arte e cultura afro-brasileira e africana como proposta de educação antirracista. 

De acordo com o documento da SEPPIR, o NEERNEER surge com a proposta de 

elaborar, executar e monitorar as ações desenvolvidas no Plano de Ações Estratégicas da 

Política de educação para as Relações Étnico-Raciais e com isso foi instituído o Grupo de 

Trabalho Intersecretarial de educação para as Relações Étnico-Raciais
222

.  

O núcleo atuava pelos seguintes marcos legais: LDB–lei 9394/96; lei 10.639/03: 

alterou a LDB 9394/96, tornando obrigatória a inserção do ensino de história e cultura afro-

brasileira e africana no currículo; lei 11.645/08: inclui a obrigatoriedade do ensino de história 

                                                             
220 Disponível em: <http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Noticia/visualizar/PortalSMESP/Nucleo-de-

Educacao-etnicoRacial-apresenta-relatorio-sobre-Meta-58>. Acesso em:  19 abr. 2017. 
221 Disponível em: <http://www.docidadesp.imprensaoficial.com.br/RenderizadorPDF.aspx?ClipID= 

828K2BU4DN3CMeA5RV609VDG4Nesse 0B>. Acesso em: 17 de abr. 2017. 
222 SÃO PAULO. Portaria Intersecretarial n° 001/2013, de 05 jun. 2013. Instituiu o Grupo de Trabalho 

Intersecretarial de educaçãoeducação para as Relações Étnico-Raciais. São Paulo. Disponível em: 

<http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Portals/1/Files/35150.pdf>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
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e cultura indígena no currículo, sendo que a LDB 9394/06 passou a vigorar com a seguinte 

redação: Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação Étnico-racial história e cultura 

afro-brasileira, africana e indígena - leis federais 10.639/03 e 11.645/08. Além da LDB, o 

NEERNEER presta assessoria temática acerca da educação para Imigrantes e educação 

Escolar para Populações em Situação de Itinerância. Vale frisar que este núcleo teve suas 

atividades encerradas no fim da última gestão municipal em dezembro de 2016. 

As unidades escolares eram atendidas mediante solicitação da Diretoria Regional de 

educação (DRE) de diferentes regiões da cidade. Gestores e coordenadores deveriam 

encaminhar ao integrante do Grupo de Trabalho Permanente de Educação para as 

Relações Étnico-Raciais - leis 10.639/03 e 11.645/08 de sua DRE a solicitação de formações 

para os professores das respectivas unidades escolares.  

O agendamento era realizado por e-mail e conforme as demandas e especificidades da 

unidade escolar, a temática e a linguagem artística eram encaminhadas ao arte/educador ou 

Formador especialista para a formação.  

  A contratação foi feita via edital publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

em caráter emergencial e temporário com possibilidade de renovação contratual por mais um 

ano. Entretanto nós entramos no último ano do projeto, iniciamos em abril e finalizamos em 

dezembro do mesmo ano. Portanto, nosso tempo junto ao núcleo foi de apenas oito meses.  

Para a inscrição no edital era necessário enviar currículo com foco em linguagens 

artísticas com comprovantes de atuação na área de educação étnicorracial. Além desses 

critérios os candidatos tiveram que enviar uma proposta de oficina relacionada às temáticas de 

atuação do núcleo direcionadas à valorização das culturas produzidas pelas populações 

indígenas, negras e imigrantes.  

Gostaríamos de ressaltar a variedade de linguagens explicitadas pelo edital: artesanato, 

cultura Popular, audiovisual, artes plásticas e visuais, Teatro, Dança, Capoeira, Contação de 

histórias, Literatura, cultura Hip-Hop e Música. Nossa contratação se deu para 

desenvolvermos oficinas e formações na linguagem de artes visuais com as temáticas da lei 

10.639/2003. 

A função dos arte/educadores era realizar oficinas artísticas e palestras que estivessem 

de acordo com os conteúdos e marcos conceituais da lei para professores da rede municipal e 

elaboração de relatório mensal detalhando o andamento das atividades ministradas. A carga-

horária de 40 horas mensais era dividida em oito horas de formação interna e reunião. As 

demais 32 horas eram dividas entre, planejamento pedagógico, elaboração das oficinas e 

palestras, atuação com os professores nas escolas e redação de relatório. 
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Além dos arte/educadores a equipe contava com Educadores Formadores responsáveis 

por ministrar formações teóricas, consultoria e visitas técnicas nas unidades escolares. Estes 

educadores eram contratados a partir de suas pesquisas e com critério de escolaridade e nível 

de especialização com Mestrado e Doutorado. Os profissionais deste cargo eram de outras 

áreas de Humanidades, sobretudo, história, Antropologia, educação, entre outras áreas. A eles 

cabiam a realização de formações teóricas aprofundadas, desenvolvimento de consultorias e 

apoio às unidades escolares com conflitivas raciais.  

O edital de Formadores e arte/educadores eram diferentes, a começar pela 

remuneração, já que os Formadores recebiam o dobro dos arte/educadores
223

, por terem 

formação mais densa e especializada. Como  arte/educadores também realizávamos atividades 

teóricas e em alguns casos consultoria nas unidades escolares.  

Vale ressaltar que ambas as categorias eram compostas por especialistas que 

trabalhavam com formação de professores e gestores a partir da educação antirracista.   A 

diferença era que o foco de nossa atuação como arte/educadores era de propor aos professores 

práticas artísticas que possibilitassem a ampliação de repertório artístico e cultural.   

A proposta de atuação dos arte/educadores foram com professores e gestores de todas as 

modalidades escolares, do Centro de educação Infantil (CEI) à educação de Jovens e Adultos 

(EJA). Contudo, consideramos necessário contextualizar o processo formativo dos 

arte/educadores do NEERNEER e em quais condições estávamos nos aproximando dos 

docentes. 

A equipe era formada por 47 arte/educadores especialistas em diferentes linguagens, 

nas três áreas de atuação do Núcleo. As linguagens artísticas eram música, literatura, hip-hop, 

audiovisual, teatro, capoeira, artes plásticas, cultura popular, artesanato e dança. A formação 

da equipe nova da qual fizemos parte se deu nas reuniões pedagógicas que duravam de oito a 

dez horas toda última sexta-feira do mês. Eram nesses encontros que nós juntamente aos 

Formadores partilhávamos nossos relatos de questões surgidas nas escolas, reflexões sobre os 

desafios de abordagem conceitual e metodológica junto aos professores e gestores. 

  Tivemos uma formação com base em leituras sobre educação Étnico-racial, relatos de 

experiências e seminários de pesquisa elaborados pelos arte/Educadores e Formadores mais 

antigos das três vertentes do NEERNEER: culturas Imigrantes, lei 10.639/2003 e lei 

11.645/2008. Contudo, consideramos que o debate principal foi gerado a partir do texto 

                                                             
223 O salário dos arte/Educadores era de 45,00 reais a hora/aula. 
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“educação e Descolonização dos Currículos” de Nilma Lino Gomes
224

 (2012). A abordagem 

deste texto foi inclusive solicitada por parte das escolas que atendemos. Gomes (2012) em 

seus estudos sobre educação e a lei 10.639/2003, questiona “[...] a ignorância cultural e 

epistêmica sobre as relações étnicorraciais” 
225

 em que vivemos. Ao afirmar isto, a autora 

defende que a alteração da LDB se configura num processo em direção à descolonização dos 

currículos.   

A autora propõe analise sobre como a questão étnicorracial vem sendo tratada na 

escola e na teoria educacional. Gomes (2012) enfatiza a necessidade de ruptura com a 

estrutura de ensino que, não concebe outras formas e fontes de elaboração do saber, relegando 

o saber produzido pela população negra e afrodescendente ao silenciamento e omissão pelos 

currículos e práticas educacionais brasileiras. A autora reitera a necessidade de ruptura de 

paradigmas hegemônicos na educação brasileira, apontando ser um processo:  

[...] Que ainda precisa ser rompido e superado e que se dá em um contexto tenso de 

choque entre paradigmas, no qual algumas culturas e formas de conhecer o mundo 

se tornaram dominantes em detrimento de outras por meio de formas explícitas e 

simbólicas de força e violência. Tal processo resultou na hegemonia de um 

conhecimento em detrimento de outro e a instauração de um imaginário que vê de 

forma hierarquizada e inferior as culturas, povos e grupos étnico-raciais que estão 

fora do paradigma considerado civilizado e culto, a saber, o eixo do Ocidente, ou o 

“Norte” colonial (GOMES, 2012, p.102). 

 

Eram a partir desta referência que nossas propostas de oficinas e cursos teriam que ser 

desenvolvidas junto aos professores. Fomos apresentados ao diagnóstico da demanda das 

escolas por formação acerca dos conteúdos da lei 10.639/2003 e de assessoria às situações de 

conflito e dificuldade de atuação de professores e gestores mediante experiências racistas nas 

suas respectivas escolas.  

Fomos informados de que teríamos experiências de intensos conflitos e tensões na 

ação com os professores e gestores. De acordo com os coordenadores, teríamos que estar 

preparados, pois estaríamos lidando com uma forte demanda reprimida, afinal este era o um 

dos únicos projetos de implementação das leis de 10.639/2003 e 11.645/2008 da SME-SP 

com foco na assessoria direta às escolas centrada nos professores e gestores. Ainda nesse 

primeiro momento, nos foi apresentado vários relatos de experiências dos arte/Educadores 

atuantes já há algum tempo no NEERNEER. O tema sobre a descolonização dos currículos do 

                                                             
224 Nilma Lino Gomes (Belo Horizonte, 13 de março de 1961), pedagoga, intelectual e ativista negra com 

inúmeras publicações sobre educação antirracista e descolonização dos currículos. É a primeira mulher negra do 

Brasil a comandar uma universidade pública federal, reitora da Universidade da Integração Internacional da 

Lusofonia afrobrasileirafro-brasileira (UNILAB), em 2013. Foi nomeada pela presidente Dilma Rousseff para 

ocupar o novo Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos, que uniu as secretarias de 

Políticas para Mulheres, Igualdade Racial, Direitos Humanos e parte das atribuições da Secretaria-Geral. 

Disponível em: <https://pt.wikipedia.org/wiki/Nilma_Lino_Gomes>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
225 (GOMES, 2012, p.100). 
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texto de Gomes (2012) foi eixo condutor de grande parte dos debates.  Foi a partir de então 

que nos deparamos com esta reflexão mais aprofundada acerca dos objetivos do NEERNEER 

em relação à nossa atuação. Gomes (2012) afirma que a descolonização dos currículos: 

[...] implica conflito, confronto, negociações e produz algo novo. Ela se insere em 

outros processos de descolonização maiores e mais profundos, ou seja, do poder e 

do saber. Estamos diante de confrontos entre distintas experiências históricas, 

econômicas e visões de mundo. Nesse processo, a superação da perspectiva 

eurocêntrica de conhecimento e do mundo torna-se um desafio para a escola, os 

educadores e as educadoras, o currículo e a formação docente226.  

 

A partir desta definição em associação aos relatos, identificamos que nossa ação como 

arte/Educadores era um exercício rumo a esse processo de revisão de paradigmas da escola, 

do professor e do gestor. Contudo, esta revisão pressupunha uma ação interior de abrir fendas 

em nossas próprias formações como arte/Educadores com nossas pertenças e identidades 

étnicorraciais distintas, pois, estávamos entre indígenas, negros e brancos.  

Vale ressaltar que o caráter heterogêneo da equipe possibilitou a ampliação de leituras 

por meio da diversidade de olhares, experiências e lugares de fala, principalmente pela 

presença de pessoas com várias faixas etárias.  Os arte/Educadores vinham de diferentes 

contextos formativos, muitos não acadêmicos com experiências em educação formal e não 

formal. Mestres de capoeira, atores, artesãos, contadores de história, pesquisadores 

acadêmicos, músicos, artistas, e mestres de cultura popular.  

Na equipe também tínhamos arte/educadores de outras nacionalidades, como boliviana 

e portuguesa, o que possibilitou reflexões densas acerca da educação étnico-racial no Brasil e 

em seus países de origem. Por este motivo consideramos que a convivência entre a equipe 

desencadeava o exercício constante do processo de descolonização sugerido por Gomes 

(2012). Descolonização de nossos saberes, mentes e posturas nem sempre bem sucedidos, mas 

em reelaboração contínua.  

Aos poucos fomos compreendendo que nossa ação não seria apenas abordar conteúdos 

sobre arte e cultura afro-brasileira e africana. Desenvolveríamos reflexões estruturais sobre a 

educação acerca dos currículos escolares no sentido a propor o exercício de olhar crítico aos 

valores racistas naturalizados em nosso modo de ver, ouvir, falar e pensar sobre espaços de 

disputas de poderes políticos e identitários. Entretanto, não identificamos , tanto na formação 

inicial como em todo o processo, espaços e condições para discutssão acerca de quais 

pressupostos conceituais e metodológicos de arte/educação o NEERNEER estava respaldado. 

Atribuímos esta dificuldade pelas condições adversas que o núcleo estava passando no final 

da gestão. Com poucos recursos financeiros a contratação de profissionais e o aumento de 

                                                             
226 (GOMES, 2012, p. 100). 
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nossa carga horária era restrito.  Reflexões acerca das especificidades das diversas linguagens 

artísticas em relação aos conteúdos eram feitas na ação paralela entre os arte/educadores elas 

não eram apresentadas como assunto geral durante as reuniões.  

Identificamos que para a coordenação do NEER o papel da arte/educação na 

implementação da lei 10.639/2003estava focado no desenvolvimento de oficinas e em alguns 

casos como o nosso em palestras e aulas sobre a educação étnicorracial.  Sentimos falta de 

uma formação reflexiva também sobre a arte/educação, metologias e perspectivas do ensino 

das linguagens artísiticas atreladas as questões étnicorracias, assim como o papel dos 

arte/educadores.  

A reunião era o único momento de encontro com toda a equipe, dessa forma, questões 

urgentes de ordem de apoio, acolhimento junto a estranhamentos e desarranjos, muitas vezes 

gerados na própria reunião, não davam condições para que avançássemos em nossas reflexões 

sobre práxis e teoria em arte/educação.  

Para melhor compreensão da estrutura de nossas ações, convém apresentarmos as 

etapas do trabalho. As escolas solicitavam agendamento por e-mail através das DRE’s. As 

diretorias, por conseguinte, nos colocavam em contato direto com o coordenador responsável 

da escola que solicitava a atividade de acordo com as demandas da unidade. Na sequência, a 

solicitação era encaminhada aos coordenadores do NEERNEER que contatavam os 

arte/Educadores e Formadores conferindo a disponibilidade de horário e possibilidades de 

atendimento ao tema demandado pela escola.   

Haviam dois tipos de agendamento de formação: Jornada Especial Integral de 

Formação (JEIF) com quatro encontros no mês com duração de 1h/aula e Reuniões 

Pedagógicas com duração total de três a quatro horas.  As JEIF’s geralmente eram 

desenvolvidas com apenas um arte/educador. Já as formações na Reunião Pedagógica eram 

mais frequentes acontecerem com dois arte/educadores. 

Os agendamentos eram feitos por e-mail e em alguns casos recebíamos ligação dos 

coordenadores do NEER consultando nossa disponibilidade. De início eram poucos 

agendamentos, e éramos avisados com antecedência para analisarmos se a nossa proposta 

formativa dialogava com a solicitação da unidade escolar. As fichas com a solicitação de 

agendamento já vinham em grande parte com a proposta de abordagem e até com tema 

específico, cabendo a nós analisá-las mediante nossas propostas e condições para 

atendimento. Segue abaixo um exemplo de agendamento, o texto foi retirado de um e-mail 

recebido que corresponde à solicitação de uma formação fora da Unidade Escolar, no MAB: 
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Proposta: Formação com coordenadores pedagógicos do Ensino Fundamental da 

DRE Ipiranga 

Turma 01 Data: 28/10/16 Horário: 09h00 às 13h00 

1º momento: 09h00 às 10h30 – Café da manhã e discussão sobre o acervo do Museu 

afro Brasil como subsídio à implementação da Lei 10.639/03 

2º momento: 10h30 às 13h00 – Visita ao Museu afro Brasil 

Público: Aproximadamente 30 pessoas (02 grupos de 15 pessoas) 

arte-educadoras: Juliana dos Santos e arte/educadora anônima 

Turma 02 - Data: 04/11/16 Horário: 09h00 às 13h00 

1º momento: 09h00 às 10h30 – Café da manhã e discussão sobre o acervo do Museu 

afro Brasil como subsídio à implementação da Lei 10.639/03 

2º momento: 10h30 às 13h00 – Visita ao Museu afro Brasil 

Público: Aproximadamente 30 pessoas (02 grupos de 15 pessoas) 

arte-educadoras: Juliana dos Santos e arte/educadora anônima 

 - O ponto de encontro para as formações será em frente ao Museu afro Brasil (Portão 10)227 

 

  No caso da DRE Ipiranga os Coordenadores Pedagógicos do Ensino Fundamental já 

vinham participando de encontros formativos sobre a lei 10.639/2003 junto ao grupo de 

trabalho da própria diretoria. O agendamento no MAB tinha como objetivo a discussão sobre 

a lei 10.639/2003 a partir do acervo. Esta atividade era desenvolvida em dupla e dividíamos 

em dois grupos.  

Ao final da atividade nós preenchíamos um relatório presencial com a assinatura do 

responsável acompanhante da formação vinculado à DRE encarregado pelo agendamento. 

Cabia a este profissional também enviar uma avaliação com a devolutiva de nossa atividade 

para os coordenadores do NEERNEER.   

Os arte/Educadores eram solicitados conforme perfil relacionado à área de atuação de 

acordo com a demanda da unidade escolar. Recebíamos um número expressivo de 

agendamentos com foco em formações na educação Étnico-racial e introdução da lei 

10.639/2003. Com o passar dos meses, os agendamentos foram aumentando e alguns 

arte/educadores e Formadores finalizaram o tempo de contrato, o que acarretou na sobrecarga 

da equipe. A partir de então os agendamentos eram marcados com pouca antecedência e 

tínhamos de estar disponíveis para agendamentos de última hora. A falta de recurso para 

contratação de mais educadores devido a possível finalização da gestão desencadeou um 

processo de atendimento intenso. Este foi um fator desgastante, uma vez que, muitas vezes 

sentimos a qualidade de nosso trabalho comprometido. Compreendemos que neste caso nossa 

ação não se tratava de formação continuada e sim pequenos encontros pontuais e na maior 

parte dos casos introdutórios. Por limitação de tempo e orçamento para a contratação de 

profissionais efetivos de atuação contínua nas escolas garantiria melhores condições para uma 

formação continuada efetiva processual e reflexiva.  

                                                             
227 E-mail recebido por nós para o agendamento de formação, optamos por não revelar o nome das pessoas 

envolvidas para não as expor. 
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Sobres a falta de continuidade das formações alguns professores se diziam cansados 

da perspectiva “tarefeira”
228

 e até mesmo “depositária”
229

 com que muitas vezes os programas 

de formação eram propostos a eles. Atribuíam esses adjetivos à falta de continuidade dos 

encontros e aos horários que em alguns casos eram entre os turnos da manhã e tarde e muitos 

trabalhavam em outras escolas, o que contribuía para que chegassem cansados e atrados. 

Grande parte dos professores e gestores que conhecemos afirmavam que as temáticas eram 

muito complexas para o pouco tempo disponível nos encontros. Todavia, apresentávamos 

nossas reais condições e possibilidades dentro do tempo disponível, visto que os 

agendamentos na mesma unidade não ultrapassavam de quatro encontros, os quais nem 

sempre era composto pelos mesmos de professores e gestores.  Algumas escolas faziam 

rodízio para que o maior número de professores pudessem participar, principalmente quando 

as formações eram em horário de aula.  

Consideramos que a instabilidade do programa pelo caráter de edital municipal tenha 

sido uma grande adversidade. Por este  programa eram atendidas todas as treze Diretorias 

Regionais de educação DRE’s nas cinco regiões da cidadepela dificuldade de orçamento e à 

possível interrupção no programa com mudança de gestão na prefeitura.  A falta de uma ação 

contínua garantiriam ações    mais qualitativas junto aos professores e gestores. Vale ressaltar, 

o esforço da equipe de coordenação do NEER para que conseguíssemos realizar nosso 

trabalho com qualidade.  Sabíamos que nosso trabalho também era um trabalho assim como a 

própria existência do NEER tinha o engajamento político e social como premissas, dando 

continuidade ao histórico de militância pelo direito à educação de qualidade.   

  Os meses de maior concentração de agendamentos foram em Maio e Novembro, por 

serem dois meses em que as temáticas estão no calendário escolar. Em maio as escolas 

solicitavam formações que propusessem reflexões sobre o dia 13 de maio e a abolição 

daescravidão e em novembro sobre valorização da cultura negra pela data (20) ser em 

memória a Zumbi dos Palmares.  

Realizamos um total de quarenta e oito atividades ao longo desses oito meses, 

entretanto somente nestes dois meses desenvolvemos dezessete encontros o que corresponde à 

aproximadamente 35% dos agendamentos. Compreendemos a importância destas datas, no 

entanto identificamos, em grande parte dos docentes e gestores que encontramos nas escolas, 

que esses debates carecem de reflexões ao longo do ano letivo. Ao contrário do que 

esperávamos não iriamos atender somente os professores de artes. Esta realidade fez com que 

                                                             
228 Termo utilizado pelos professores durante formação que realizamos. 
229 (idem) 
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nos posicionássemos de outra forma em nossa pesquisa, passamos a considerar então como a 

arte/educação estava a serviço deste programa com foco na implementação da lei 

10.639/2003. Os participantes das formações eram professores de diversas matérias, incluindo 

professores do CEI, Ensino Fundamental I e II e de EJA. Múltiplas experiências com práticas 

pedagógicas e realidades escolares distintas.  

Além dos professores os gestores e coordenadores também participavam das 

formações. Consideramos um avanço qualitativo na ação do NEER em direção à compreensão 

da dimensão estrutural da implementação da lei 10.639/2003 pela integração de formações 

direcionadas aos gestores e coordenadores das unidades escolares. Em consonância com os 

objetivos do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para 

educação das Relações Étnicorraciais e para o Ensino de história e cultura afro-brasileira e 

africana: 

[...] Desenvolver ações estratégicas no âmbito da política de formação de 

professores, a fim de proporcionar o conhecimento e a valorização da 

história dos povos africanos e da cultura afro-brasileira e da diversidade na 
construção histórica e cultural do país; 

Colaborar e construir com os sistemas de ensino, instituições, conselhos de 

educação, coordenações pedagógicas, gestores educacionais, professores e 

demais segmentos afins, políticas públicas e processos pedagógicos para a 
implementação das Leis 10639/03 e 11645/08 [...]230. 

  

Em várias atividades com os professores e gestores ouvimos relatos sobre as 

dificuldades de desenvolver os conteúdos de arte e cultura africana e afro-brasileira em suas 

escolas por falta de apoio e até por boicote do coordenador da unidade escolar.  Vale frisar 

que a participação dos professores era obrigatória, o que configurava muitas vezes em 

indisposição e até certa apatia pela atividade proposta, manifestando  durante a formação 

estarem ali somente para cumprir com a carga horária. 

Em alguns casos, os encontros eram ministrados por dois arte/Educadores de temáticas 

diferentes para dividir o tempo da atividade. Os agendamentos eram em escolas de diversas 

regiões da cidade, em algumas situações éramos convocados a realizar duas atividades no 

mesmo dia em bairros distintos e até regiões diferentes.  

Feitas as devidas colocações acerca das condições de agendamento iremos nos deter agora 

sobre nossa prática, a preparação das atividades, abordagens teóricas e metodológicas. Nossa 

proposta de oficina inicialmente entregue no formulário de inscrição do edital era intitulada 

                                                             
230 BRASIL. Plano Nacional de implementação das diretrizes curriculares nacionais para educação das 

relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afrobrasileirafro-brasileira e africana, 2004. 

Brasília. p. 27. Disponível em: < http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view= 

download&alias=1852-diretrizes-curriculares-pdf&category_slug=novembro-2009-pdf&Itemid=30192>. Acesso 

em: 17 mai. 2017. 
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“O negro nas artes visuais brasileiras”.  A proposta era de quatro encontros com duração de 

três horas cada. Quando submetemos esta proposta de atividade não tínhamos ciência da 

estrutura dos encontros. Os objetivos apresentados foram:  

- Propiciar a reflexão acerca dos lugares de representação do negro nas artes visuais 

brasileiras a partir da apresentação de obras e artistas que tragam o negro como foco de suas 

produções; 

- Ampliar as referências estéticas, apresentar artistas negros como Irmãos Timóteo, 

Estevão Silva, Mestre Didi, Rosana Paulino, Sidney Amaral, Thiago Gualberto entre tantos 

outros artistas contemporâneos negros, fomentar o debate sobre arte contemporânea e 

questões de gênero e identidade; 

- Incentivar a prática artística, pois ela é importante no processo de auto 

reconhecimento e de elaborações críticas acerca da sociedade contemporânea, pautada numa 

cultura visual hegemônica, com valores estéticos predominantemente europeus e ocidentais; 

- Fomentar reflexões acerca da configuração da arte afro-brasileira, as conexões com 

arte africana, artistas e teóricos e o caráter de resistência na arte, na política e na memória. 

A proposta de condução da oficina foi a partir da abordagem triangular desenvolvida por Ana 

Mae Barbosa divididas em três etapas: leitura de imagem, contextualização e produção, sendo 

destinada uma hora para cada processo. De acordo com a proposta, os três momentos 

sugeridos eram instrumentos importantes no processo de ensino e aprendizagem de arte e 

reflexão crítica acerca da construção de discursos visuais.  Também pretendíamos apresentar 

apoio de material teórico e exercícios práticos que envolvessem as temáticas da arte em 

relação à lei 10.639/2003, juntamente às inquietações surgidas nos encontros. 

Esta proposta de atividade estava fortemente vinculada à nossa realidade de formação 

em parceria com o NEER. As ações no Núcleo de Educação do MAB como já abordado 

anteriormente, permitia por meio do contato direto com o acervo, fomentar junto com os 

professores questionamentos e discussões amplas desde as temáticas raciais até aspectos 

formais e estilísticos.  

  Nas atividades de formação éramos sozinhos na sala dos professores com o mínimo de 

recursos materiais. Tínhamos a liberdade de desenvolver nossas metodologias e atividades 

aliadas com proposta política e pedagógica do NEER respaldada no debate da descolonização 

dos currículos. Porém, não tardou muito para percebemos que nossa proposta de oficina era 

inviável para a realidade dos agendamentos que fomos vivenciando.  

  O retorno ao Museu Afro Brasil MAB neste contexto como parte do educativo do 

NEER possibilitou-nos a aproximação com as artes visuais tendo o acervo como espaço de 
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encontro do sensível. Algumas formações foram realizadas no MAB em acompanhamento de 

outra arte/educadora
231

 . Vale reiterar que já haviam encerrado as parcerias do programa 

Encontro com Professores com museu no final de 2015 já referenciadas em momento anterior. 

Realizamos dez encontros de formação ao longo do ano no MAB, todos por solicitação das 

diretorias. No caso das formações no MAB elas aconteciam no horário da reunião pedagógica, 

com duração de 4 horas. A atividade fora da unidade escolar contava com mais imprevistos 

ocasionados pelo deslocamento o que desencadeava alguns desfalques no grupo. 

Para nós, estar no MAB neste contexto era um exercício constante de rever nosso lugar de 

fala. Nesse sentido, foi importante para a compreensão das possíveis contribuições da 

arte/educação nessa proposta de educação Étnico- Racial na formação com professores e 

gestores.  

  Destacamos a baixa representatividade de professores de arte nos encontros. 

Compreendemos em conversas com os grupos que isso se dava em grande parte pela falta de 

professores de arte na rede municipal
232

.Os dez encontros com professores e gestores 

agendados pela mesma DRE, foram solicitados pelo mesmo eixo temático: descolonização 

dos currículos. A coordenadora responsável pelo agendamento escolheu realizar as formações 

no acervo do MAB por ter constatado que grande parte dos docentes desta diretoria relatou 

não conhecer o museu. Informou-nos também que os professores e gestores já tinham 

realizado a leitura do texto “Relações Étnico-Raciais, educação e Descolonização dos 

Currículos”, de Nilma Lino Gomes e que, portanto, esta era a base teórica comum dos 

participantes.   

Nestes encontros no Museu, a atividade era dividida em acolhimento (apresentação 

pessoal, apresentação da proposta, triagem das expectativas); abordagem teórica 

(apresentação da temática, contextualização do MAB); visita ao acervo (apresentação da 

proposta curatorial, e reflexões sobre o que podemos aprender sobre processos de 

descolonização neste acervo).  

Conforme nos foi informado pela responsável do agendamento havia resistência por 

parte de grande parte dos docentes e gestores em relação à educação étnico-racial. A 

solicitação de ação dos arte/Educadores do NEER no acervo do museu, segundo a responsável 

seria uma maneira de propor uma experiência de sensibilização por meio da arte. 

                                                             
231 Optamos por questão ética a não exposição das pessoas com quem vivenciamos essas experiências. 
232 Ressaltamos que no último edital de 2016 para contratação de professores efetivos da Prefeitura Municipal de 

São Paulo, a disciplina  de artes era uma das que apresentavam um dos maiores número de vagas com mais de 

400 vagas disponíveis. 
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Eles organizavam um pic-nic logo no início de todos os encontros para o acolhimento 

e já neste momento nos conhecíamos. Como os grupos eram sempre com gestores e 

professores diferentes fomos solicitados a agregar, em todas as visitas a reflexão sobre o 

contexto da lei 10.639/2003 em diálogo com as reflexões propostas pelo texto de Gomes 

(2012). Desta forma partíamos da problematização elaborada pela autora “Como lidar com o 

currículo em um contexto de desigualdades e diversidade?”
233

. 

Identificamos nos professores uma ânsia por espaço de fala. Constatamos então que 

aqueles encontros tinham que garantir um processo reflexivo acerca de experiências para além 

da realidade escolar. Muitas das dificuldades e conflitos manifestados no acervo remetiam às 

suas memórias, histórias e trajetórias em relação à temática. 

 Optamos por questionar se era possível descolonizar os currículos se não mudássemos 

nossas práticas na vida. Como descolonizar sem nos descolonizarmos?  

Estávamos partindo da premissa de que a necessidade de descolonização pressuporia, 

antes de tudo, a compreensão dos mecanismos de colonização. Como nos apercebermos com 

atitudes reprodutoras, conscientes ou não, da estrutura colonizadora de omissão e 

desvalorização das contribuições da matriz africana em toda base da sociedade brasileira, das 

produções artísticas às tecnológicas?  

Desta forma, tentávamos exercitar o processo de descolonização dos saberes. As 

visitas ao acervo eram de aproximadamente duas horas e seguiam de acordo com a devolutiva 

e interesse que o grupo manifestava. Com isso, pensávamos em obras que nos auxiliassem no 

processo reflexivo, com base na abordagem triangular de Barbosa (2012) de leituras coletivas 

das obras e imagens e contextualização como possibilidade de auxilio na ação dos 

participantes. No entanto, não mantínhamos um roteiro de obras, mas, de temas relacionados 

ao processo de descolonizar-se.  

Pela nossa experiência prévia no MAB pudemos mapear obras e espaços que 

sugerissem questões. O assentamento de Xangô, as vestimentas dos Orixás, fotografias de 

Pierre Verger. No caso das esculturas de Mestre Didi e Rubem Valentim só causavam 

estranhamento em algumas pessoas quando contextualizávamos as influências destas 

religiosidades na produção dos artistas, de certa forma imagens que se referiam à 

religiosidade do Candomblé e da Umbanda. 

Outro ponto em que as pessoas manifestavam certa tensão e resistência era no Núcleo 

de África, composto por estatuetas e máscaras de diversos grupos étnicos do continente 

                                                             
233 (GOMES, 2012, p. 99). 
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africano. Neste espaço surgiam comparações depreciativas em relação à arte europeia, uma 

boa oportunidade para discussão acerca das distintas concepções de Belo e funções da arte. 

Questões sobre identidade étnico-racial emergiam de forma intensa na interação com 

as expressões gravadas nos coadores de café na obra de Thiago Gualberto, já referenciada 

anteriormente. Expressões como “magia negra”, “ovelha negra”, “buraco negro”, “a coisa está 

preta”, “dia de branco” estão dispostas no filtro de café de papel que envolve outro filtro com 

a impressão. A obra propunha em grande parte das visitas um exercício crítico de nossa 

linguagem carregada de valores pejorativos em relação a estes termos. 

Nosso recurso metodológico, no caso desses encontros no museu era, portanto, a 

mediação no acervo e tudo o mais que nos poderia servir de dispositivos reflexivos, uma 

lembrança, uma fala, um estranhamento, silêncio, uma risada, um gesto, uma cantiga, a 

contribuição de um orientador de público ou de um educador da instituição, o público a nossa 

volta, entre tantas outras possibilidades de encontro.  

 Para tanto, propúnhamos em determinados momentos que as pessoas procurassem no 

acervo elementos, objetos, imagens que causassem nelas algum tipo de desconforto e 

estranhamento ou que lhes provocasse alguma memória ou informação pejorativa. Esta 

proposta era feita com objetivo de propor um exercício de reflexão acerca de nossos 

paradigmas estéticos, políticos, epistêmicos. Tínhamos o intento de exercitar um processo de 

desestabilização de possíveis pressupostos racistas, como adverte Walter Mignolo
234

 “[...] 

toda mudança de descolonização política (não-racistas, não heterossexualmente patriarcal) 

deve suscitar uma desobediência política e epistêmica”
235

.  

Ao desobedecer aos cânones que fomos ensinados, arriscamos, que queríamos um 

processo de “desaprendizagem”. E nesse caminho aprender por meio da arte e com a arte, foi 

uma forma de abordar questões de extrema exposição, tensão e vulnerabilidade para nós 

arte/Educadores e professores e gestores participantes. 

  Os encontros de formação que aconteciam nas unidades escolares tinham outra 

dinâmica. As atividades tinham de três a quatro horas de duração, a variação era de acordo 

com o agendamento de JEIF’s ou de Reuniões Pedagógicas. Ambos contavam com 

imprevistos da realidade escolar, o que acarretava em adaptações constantes desde recursos 

                                                             
234 Duke University e Universidad Andina Simón Bolivar. Integrante do grupo "Modernidade/ Colonialidade", 

composto por intelectuais de diferentes localidades do eixo sul global. O grupo se propõe faz a crítica à 

modernidade ocidental em seus postulados históricos, sociológicos e filosóficos. 
235 MIGNOLO, Walter D. Desobediência Epistêmica: A Opção Descolonial e o Significado de Identidade em 

Política. Cadernos de Letras da Universidade Federal Fluminense (UFF)-Dossiê: Literatura, língua e identidade, 

nº 34, 2008, p.287. 
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técnicos como problemas no projetor, até a dificuldade de continuidade dos professores nos 

encontros dentro da própria escola.  

Os encontros nas JEIF’s eram geralmente quatro, o que correspondia a um mês de atividade.  

De início encontrávamos a maior parte dos professores cansados, indispostos, menos 

espontâneos e expressivos pelo cansaço do cotidiano escolar. Era mais difícil acessá-los logo 

de início. Demorávamos mais tempo para conseguir compreender em que situação estavam 

em relação às temáticas que teríamos que desenvolver. Em alguns casos os professores só se 

manifestaram de maneira mais confortável no último encontro de atividade. 

  Ter as formações divididas nas semanas era importante para o processo de maturação 

das questões discutidas, todavia nosso tempo de atividade era de apenas uma hora/aula. Um 

tempo escasso para abordar questões complexas. Em nossa avaliação constatamos que esse 

formato de atividade não favorecia tempo suficiente  de partilha de experiências e trocas entre 

os professores. 

Nossas propostas formativas eram Introdução à Educação Étnico-racial e Arte e 

cultura afro-brasileira e africana. Como já mencionado no início deste capítulo, nossa 

proposta inicial de oficina era “A Representação dos negros nas artes plásticas e visuais 

brasileiras”, entretanto, durante nossas primeiras experiências nas unidades escolares 

percebemos que as leituras de imagens esbarravam em termos carregados de valores racistas, 

quando não, a reprodução de imaginários cristalizados e de estereótipos. Identificamos em 

muitos casos a dificuldade de leituras críticas acerca das imagens com representação de 

sujeitos negros e afrodescendentes. 

Como ilustramos as aulas que propúnhamos abordar a representação do negro na 

pintura. Nosso intuito era propor leituras críticas sobre a representação da imagem dos negros 

na arte brasileira. Desta forma, propúnhamos problematizações acerca do excesso de imagens 

que reduziam corpos negros somente ao contexto de escravidão, principalmente pelos livros 

didáticos.  

Analisávamos algumas representações elaboradas por artistas viajantes como Albert 

Eckhout
236

, Jean Baptiste Debret
237

 e Rugendas
238

, pintores negros, com objetivo de ampliar o 

repertório e fomentar reflexão sobre a representação de corpos negros.  Apresentávamos os 

retratos de João Timótheo da Costa
239

, Arthur Timótheo
240

 da Costa e Benedito José Tobias
241

 

                                                             
236 Albert van der Eckhout (Groningen, Holanda, 1610 - idem,1666) 
237 Jean-Baptiste Debret (Paris, França 1768 - idem 1848) 
238 Johann Moritz Rugendas (Augsburg, Alemanha 1802 - Weilheim, Alemanha 1858). 
239 João Timótheo da Costa (Rio de Janeiro RJ 1879 - idem 1932).,  
240 Arthur Timótheo da Costa (Rio de Janeiro RJ 1882 - idem 1922). 
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para refletir sobre o ser artista negro, os lugares de suas produções na história da arte nacional 

e como representavam sujeitos negros em suas composições.  

Nestes exercícios de leituras de aspectos formais estéticos e contexto histórico e 

social, identificávamos, a partir dos comentários e colocações em aula uma enorme 

dificuldade em lidar com termos como negro, ou a utilização sem reflexão crítica do termo 

mulato, adjetivações pejorativas, descrições que remetiam ao sofrimento até em imagens de 

contexto que se propunham a representar mulheres e homens negros em seu cotidiano, sem 

intenção de representação de dor e escravidão.  

Observamos que o tempo que tínhamos com os professores era insuficiente para o 

exercício pretendido.  Em muitos casos, éramos interrompidos com perguntas de conteúdos de 

história e percebíamos um déficit que não poderia ser ignorado. Outra demanda recorrente era 

a revisão de linguagem, termos que mesmo sem intenção podem ser interpretados a partir de 

valores pejorativos.  

Por exemplo, termos como mulato, negro, preto eram constantemente pronunciados 

em aula provocando debates sobre a origem dessas palavras e suas ressignificações. 

Identificamos também relutância no pronunciamento do termo racismo, em grande parte este 

era substituído por preconceito. As dúvidas estavam diretamente relacionadas à educação 

étnico-racial e os professores alegavam falta de formação inicial nesse sentido. 

No caso de professores e coordenadores que nos relatavam desenvolver os conteúdos 

da lei 10.639/2003 identificávamos, ainda que bem-intencionados, problemáticas conceituais 

e metodológicas. Um exemplo muito impactante para nós foi uma professora que relatou 

situações de racismo relacionadas ao cabelo crespo de alunas negras e afrodescendentes. 

Incomodada com a situação, ela propôs um desfile de valorização da beleza negra inspirado 

no Bloco afro Ilê Ayê
242

 que foi realizado no dia da Consciência negra com o objetivo de 

discutir o racismo e o preconceito na escola. No entanto, a proposta era que todos os alunos 

participantes utilizassem peruca de cabelo com textura afro, no estilo Black Power.  

Ver a naturalidade com que a proposta foi apresentada e endossada pelos demais 

companheiros da sala foi desafiador.  Por que usar perucas? Referimo-nos à beleza de pessoas 

brancas com o adjetivo que demarque sua pertença étnico-racial? Não tivemos dúvida da boa 

intenção desta professora que contou com o apoio dos colegas e da direção. Contudo, não 

poderíamos ignorar a questão.  

                                                                                                                                                                                              
241 Benedito José Tobias (1894 -1963/1970?) 
242 Ilê Ayê é o mais antigo bloco afro do carnaval da cidade de Salvador na Bahia. Localizado no bairro do 

Curuzú  foi fundado em 1974. Constituiu-se como um grupo de luta e valorização e inclusão da  população negra 

e afrodescendente. 
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A problemática estava associada à reprodução de estereótipos muito próximos aos do 

black face
243

 praticado por alguns grupos de teatro, que ao representar algum personagem 

negro pintam os rostos com tinta preta ou marrom. A caracterização de um “tipo” negro tem 

um histórico relacionado ao escárnio. Por mais bem intencionada a ação da professora e bem 

sucedida entre a comunidade escolar esta caracterização reitera um forma de estereotipar e 

tratar corpos negros como exóticos
244

. 

Ao propor que alunos negros e brancos sejam paramentados por um tipo de peruca 

imitativa de cabelo crespo a professora lança mão de seu imaginário de “beleza negra” que 

pelo relatado, não poderia ser simplesmente o desfile de estudantes negros da forma que 

melhor lhes conviessem.  

Situações como essas fizeram com que repensássemos nossa prática. Compreendemos 

que mesmo com o propósito de curso focado nas artes visuais, a questão racial prevalecia. Os 

conteúdos do curso de Introdução à educação Étnico-racial ganhavam nos encontros cada vez 

mais espaço. Mesmo assim, trazíamos elementos da cultura visual para discussão. Utilizamos 

filmes dedicados à temática como o “Vista Minha Pele” e “Cores e Botas”, juntamente a 

vídeos-performances
245

 e artistas mulheres negras, trechos de propagandas, imagens 

publicitárias e artísticas. Recursos que nos ajudassem a propor leituras críticas por meio de 

exercícios de deslocamentos de imaginários cristalizados. 

 A proposta de oficina arte e cultura afro-brasileira e africana foi um desdobramento 

da oficina inicial “A representação do negro nas artes plásticas e visuais brasileira”. 

Observamos que esta proposta era muito específica e que a estrutura dos encontros formativos 

não permitia trazer temas que exigissem aprofundamento por que não havia tempo. 

Desta forma focamos na introdução aos conteúdos de arte afro-brasileira e africana, 

com objetivo de ampliação de repertório artístico e cultural. A proposta era fomentar 

reflexões críticas sobre visualidades invisibilizadas considerando as contribuições africanas na 

                                                             
243 De acordo com site Geledés Blackface é o nome dado para a caracterização de personagens do teatro com 

estereótipos racistas atribuídos aos negros. O termo vem do inglês black, “negro” e face, “rosto”. Este tipo de 

representação surgiu no começo do século XIX nos Estados Unidos, em que atores brancos pintavam seus rostos 

com carvão de cortiça e outras tintas. A maior difusão desta prática se deu no começo do século XX e passou a 
representar um estilo de “manifestação artística” americana.Com o crescimento do movimento dos direitos civis 

dos negros nos Estados Unidos, em meados da década de 1960 essas práticas foram problematizadas e 

denunciadas. No Brasil este tipo de representação tem acontecido de forma recorrente em companhias de teatro, 

programas de humor, desfiles de moda, shows entre tantos outros Disponível em: 

<http://www.geledes.org.br/significado-de-blackface/#gs._7on5Eg> Acesso em: 20 de mar. 2017. 
244 Situação muito semelhante já nos havia sido apresentada quando atuávamos no MAB. Neste caso, a 

professora nos informou ter feito blackface nos alunos com intuito deles terem a experiência de se sentirem 

negros. 
245 Michele Matiuzzi “Merci Beaucoup Blanco!”, Renata Felinto “White Face”, Priscila Rezende  “Bombrill”.  
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arte, design, cultura e tecnologia
246

 advindas do processo de diáspora africana no Atlântico 

negro
247

. Propúnhamos também a ampliação de repertório acerca da arte como possibilidade 

de proposições de imaginários contra hegemônicos em diálogo com as reflexões sobre 

descolonização e a produção artística contemporânea de artistas dedicados ao debate 

antirracista
248

. 

  Neste sentido, abordávamos a produção de artistas negros e afrodescendentes 

contemporâneos que vem propondo práticas performativas de temática étnico-racial.  O papel 

que a performance vem ocupando também como forma de mediação cultural, como recurso 

de estreitamento da relação entre arte e questões étnico-raciais. Questionando assim o 

histórico de políticas de representação do imaginário excludente de corpos e artistas negros na 

cultura brasileira. 

  As formações em Reuniões Pedagógicas que participamos foram desenvolvidas em 

único dia, com a mesma carga horária de JEIF. Encontramos diversas realidades escolares. 

Unidades escolares com coordenadores e professores engajados e dedicados ao exercício de 

mudança estrutural de toda escola. Nestes casos, percebíamos a reverberação destas ações já 

no muro externo da escola, em algumas com grafites e pinturas murais na representatividade 

de crianças negras e indígenas nos murais de atividades e de comunicação interna dos 

professores (sem ser numa perspectiva “folclorizada”
249

 ou atrelada a datas específicas). O 

diálogo com os diretores e coordenadores pedagógicos nesses casos era frutífero e 

conseguíamos pensar na atividade juntos. Eles realizavam contato prévio conosco por e-mail 

contextualizando a escola e os professores. 

Em contraposição, tinham escolas que o responsável pelo agendamento, além de 

ausente, sequer informava sobre o propósito de nossa presença. Ficávamos na portaria da 

escola alguns minutos, até que alguém abria a porta e no questionava o que estávamos 

fazendo ali. Nestes casos, tínhamos de justificar aos professores o porquê de nossa presença 

na escola, o propósito do NEER e nossa proposta de reflexões acerca da descolonização dos 

currículos. 

Eram constantes as intervenções de alguns professores alegando que naquela escola 

não havia necessidade de discussão sobre educação étnicorracial por nunca terem presenciado 

                                                             
246 Esta abordagem era embasada na exposição arte, Design e Tecnologia no Tempo da Escravidão  do MAB, 

curadoria Emanuel Araújo. 
247 Sobre a perspectiva de diáspora a partir do conceito do “Atlântico negro” ver em: GILROY, Paul. O Atlântico 

negro: modernidade e dupla consciência. São Paulo: Editora 34, 2001. 
248 Érica malunguinho, Jaime Lauriano, Michele Matiuzzi, Moisés Patrício, Paulo Nazareth, Priscila Rezende, 

Renata Felinto, Renata Sampaio, Rosana Paulino, Sidney Amaral, Thiago Gualberto entre tantos outros artistas 

negros contemporâneos. 
249 (SANTANA, 2010). 
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em suas salas atitudes de discriminação racial, somente bullying, o que segundo alguns 

professores seria normal pela idade. Logo, não existia racismo na escola e por isso não 

haveria necessidade de formações a respeito da lei 10.639/2003. Este posicionamento não era 

unânime entre o corpo de professores. Desta forma iniciavam um processo de reconhecimento 

das conflitivas raciais da própria escola e do corpo docente. Foram nas escolas com esse perfil 

que sentíamos que os poucos encontros seriam impossíveis para conseguirmos aprofundar em 

reflexões teóricas sobre o texto de Gomes (2012).  

  Os relatos dos professores já traziam em si subsídios suficientes para propor reflexões 

críticas acerca da estrutura hegemônica vigente. Ouvíamos mais e quase não dava tempo para 

apresentar o material teórico que havíamos preparado. A demanda dos professores por 

espaços de fala sobre suas experiências pessoal e profissional acerca do debate racial era 

saliente, muitos relatavam ter medo de se posicionarem a respeito do racismo por que tinham 

medo de julgamento e de serem mal entendidos. Outros atribuíam à falta de formação e 

informação sobre a temática. Todos os professores já tinham conhecimento do conteúdo da lei 

10.639/2003, porém, grande parte, não compreendia a real necessidade deste marco legal. No 

entanto, ao adentrar o universo das unidades escolares nos deparávamos com alguns entraves: 

escassez de material para produção plástica dos professores, dificuldade de sala com 

equipamento, entre tantas outras questões que às vezes levava metade do tempo de formação e 

não era solucionado.  

O curso Introdução à Educação Étnicorracial consistia em contextualizar a lei 

10.639/2003 em meio a um histórico de lutas por direito na educação, apresentar alguns 

tópicos da história dos negros e afrodescendentes no Brasil, abordar conceitos básicos como 

raça, preconceito, racismo e branquitude, suas relações com o sistema educacional brasileiro e 

as implicações na prática docente. Também retomávamos a proposta sobre descolonização 

dos currículos e o papel da escola, dos professores e gestores no exercício de educação 

antirracista.  

Quando havia possibilidade propúnhamos uma roda para o grupo conseguir se ver e 

ouvir. Um primeiro momento era necessário nos situar diante da expectativa e desconfiança 

com que grande parte dos grupos nos recebia. Vele ressaltar, que éramos um agente externo 

representantes do NEER, órgão da Secretaria Municipal de Educação, alterando a rotina 

escolar com uma temática de conflito. Era uma intervenção brusca na realidade escolar, talvez 

seja esse um dos motivos de termos sido recebidos em vários momentos com uma postura 

hostil e desconfiada em algumas unidades escolares.  
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  Em uma unidade escolar não conseguimos realizar as atividades conforme o 

planejado. Fomos solicitados justamente porque os professores se negavam a admitir as 

conflitivas raciais levantadas pelos alunos. Havia segundo a coordenação uma postura 

reticente em lidar com as questões raciais, sendo que a diretora estava com uma série de 

queixas por parte dos alunos, em sua maioria negros e afrodescendentes, de situações de 

discriminação entre colegas e até professores em sala. Fomos acionados porque a diretora 

estava tentando organizar leituras e debates nas reuniões pedagógicas e os professores se 

mostravam relutantes em assumir a problemática e propor ações para mudar a situação. 

Em nossa presença não foi diferente, os professores se revoltaram dizendo que a atividade era 

perca de tempo antes mesmo de iniciarmos a atividade. Vale destacar que a escola estava 

localizada na zona Leste da cidade, região com um número expressivo de população negra e 

afrodescendente. E de acordo com a diretora 80% dos estudantes desta escola eram negros 

autodeclarados em senso realizado por ela. 

A proposta de todos os encontros era numa estrutura de diálogo, num processo de 

partilha. A partir das experiências relatadas íamos apresentando imagens, vídeos, trechos de 

textos organizados previamente, materiais que nos ajudassem a elucidar as questões. Todavia, 

o grupo não permitia este tipo de organização e tivemos que manter uma aula expositiva 

negociando espaços de fala e escuta.  

A diretora nos solicitou uma base teórica densa e reflexiva sobre o racismo na 

educação brasileira. Durante os seis encontros, a maioria chegava atrasada e saia mais cedo. 

Observamos que era um grupo reativo e ansioso para falar, ficamos nos primeiros quatro 

encontros ouvindo relatos de professores brancos justificando que eles, por serem demasiados 

brancos, também sofriam racismo, porque no Brasil todo mundo era mestiço e moreno.  

Uma professora repetia em todas as aulas a seguinte frase:  

- Eu, por exemplo, sou branca, branquíssima e não gosto de ser assim ... 

sofri racismo da mãe de uma aluna negra! Ela disse que não quer que eu 

toque na filha dela, me acusou de racista!250 Acho que é por que eu sou 
branca demais, ela cismou comigo! Eu não fiz nada pra filha dela! Outro 

dia dei uma bronca na menina por que falava demais em sala todo mundo 

está de prova ... mas eu sempre converso com ela numa boa, mas um dia eu 
fiquei nervosa e falei ríspida com ela! Acho que foi isso... 

   

Outra professora interrompeu:  

                                                             
250 Para compreender melhor a estrutura do racismo em relação à experiência de racialização  de pessoas brancas 

ver mais em estudos da psicologia social focada em  branquitude em  (BENTO, 2002) e (SCHUCMAN, 2012). 
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- A mãe da menina tem inveja de você por que você tem olhos azuis e por 

que ela é muito feia! Daí já viu né! Tem muito disso viu...isso vocês não 

falam! (informação verbal) 251. 
 

Essas falas provocaram conflitos intermináveis. Ela estava enfurecida, defensiva, 

parecia até que nós éramos a mãe da “aluna negra”, ou melhor, da estudante. No entanto, foi 

um relato que reiterou com a perspectiva de que o racismo pode ser invertido. E nos serviu 

para discutir privilégios e o que entendemos por racismo, discriminação e preconceito. O 

conflito entre esta professora e a mãe da aluna era um caso sério que deveria ter 

acompanhamento específico de profissionais competentes para orientação.   

Não negamos o sofrimento desta professora, isso ficou evidente pelo acesso de raiva 

manifestada identificada na alteração de seu tom de voz excessivo. Contudo, identificamos 

que professora estava se sentido racializada pela mãe da aluna que se posicionou de forma 

incisiva quanto a qualquer tipo de possibilidade de atitude discriminatória para com sua filha.  

Pudemos perceber na interrupção da outra professora a fala em tom ofensivo e 

pejorativo em relação à mãe da estudante. A professora presumiu que a atitude da mãe foi  

infundada, e por fim afirma essa a postura da mãe seja decorrente de inveja dos olhos 

azuis.Esta professora em sua tentativa de dedução da atitude da mãe da aluna não se 

apercebeu que atribuiu em sua inferência valores positivos a elementos de brancura. Em 

nenhum momento nessa discussão elas abordaram com atenção a situação da estudante. 

Seria possível inversão do racismo? As relações entre brancos, negros e indígenas no Brasil 

são assimétricas em diversos aspectos, materiais e simbólicos, para inverter o racismo seria 

necessário inverter os lugares sociais de poder. E ainda hoje o grupo social branco detém os 

lugares de poder político, econômico e simbólico, daí a complexidade da questão
252

. Esta é 

uma questão que reverberou em todos os encontros desencadeando na problematização do 

racismo reverso ou inverso. Desta forma retomamos Cardoso e Rascke (2014) ao afirmar que 

o racismo:  

[...] trata-se de uma ideologia cujos pressupostos fundamentam a ideia de 

superioridade da raça branca sobre outras, constituindo-se como uma rede complexa 

de atitudes e ações sociais para discriminar negativamente um grupo social [ou 

indivíduo]253. 

 

A partir desse relato discutimos sobre como o racismo opera de forma violenta, 

retomando conteúdos sobre a forte influência de teorias raciais e racismo científico na 

                                                             
251 Trecho anotado a partir da fala dos professores, retirado de nosso caderno de anotações das formações, 2016.  
252 Nesse sentido os estudos da sociologia MUNANGA, Kabengele (Org.). Superando o Racismo na escola. 

Brasília: Ministério da educaçãoeducação, Secretaria de educaçãoeducação Continuada, Alfabetização e 

Diversidade, 2005 e da psicologia e racismo Bento (2002) são fundamentais para maio compreensão da questão. 
253  (CARDOSO E RASCKE, 2014, p. 17)  
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sociedade e na educação nacional.  Questionamos a partir de reflexões sobre como políticas 

eugênicas se consolidaram pela educação e pela arte e apresentamos a pintura de Modestos 

Brocos de 1895, “A Redenção de Cam”
254

.   

A diretora nos pediu orientações sobre o caso. Nós a aconselhamos a falar com 

assessoria do NEER, pois, não tínhamos condições tampouco autorização para deliberar 

qualquer encaminhamento ou julgamento
255

. Com esta experiência nos apoiamos nas 

reflexões de MUNANGA (2005) sobre a potência mobilizadora da educação nesse processo: 

Não existem leis no mundo que sejam capazes de erradicar as atitudes 

preconceituosas existentes nas cabeças das pessoas, atitudes essas provenientes dos 

sistemas culturais de todas as sociedades humanas. No entanto, cremos que a 

educação é capaz de oferecer tanto aos jovens como aos adultos a possibilidade de 

questionar e desconstruir os mitos de superioridade e inferioridade entre grupos 

humanos que foram introjetados neles pela cultura racista na qual foram 

socializados256.  
 

Esses mitos de inferioridade e superioridade apontados pelo autor continuaram se 

manifestando ao longo de nossos encontros nessa escola. Ouvimos muitas vezes expressões 

como:  

- O negro escravizou o próprio negro! - A África é um continente que só tem 

pobreza! - arte negra é carnaval! - O Brasil não é tão negro, como vocês 

negros gostariam que fosse! - Essa arte africana é muito feia! Isso não é 
religião, é macumba! - Nossa escola não precisa disso, não precisamos 

deste curso, ninguém é racista aqui! - Não aguentamos mais falar sobre os 

negros... e os gordos, os gays, os índios você não fala deles também? 
(informação verbal) 257. 

 

A diretora estava desesperada com as manifestações dos professores em sala e ao final 

da atividade nos pedia desculpas em nome dos professores, se manifestando cansada e 

desamparada com a situação. Ela nos dizia que já tinha desistido do caso, estava aguardando 

transferência para outra escola. 

Entretanto, como havia professores dispostos a brigar pelo direito à formação, não 

achávamos justo abandonar os encontros. Vale ressaltar que não conseguimos realizar leituras 

coletivas das imagens selecionadas.  Tiveram professores que saíram da sala bruscamente, se 

recusando a assistir o trecho do filme “Amstad”
258

, por alegarem que era “pesado” e por já 

                                                             
254 Imagem 1 A Redenção de Cam, primeiro capítulo. 
255 Entretanto, frisamos que em casos de discriminação racial deveriam ser acionados dispositivos legais de 

defesa à vítima, a estudante, e encaminhamento do agressor. Sendo necessário ter acompanhamento e cuidado 

com ambas as partes envolvidas na situação. 
256 (MUNANGA, 2005, p. 17). 
257 (idem). 
258 “Amistad” com direção e Steven Spielberg é um filme longa-metragem de 152 min. Lançado em 1997. Sua 

narrativa  remonta a fatos ocorridos no processo de tráfico de pessoas negras escravizadas à bordo do navio La 

Amistad  em 1839. Mais informações disponível em: <http://www.adorocinema.com/filmes/filme-16168/>. 

Acesso em: 17 mai. 2017. 
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saberem a história da escravidão.  O filme foi sugerido por uma professora de história que 

alegou ser um material importante para a reflexão do grupo.  

Quando apresentamos sobre a diáspora africana, a partir das manifestações culturais e 

artísticas (festivas e religiosas) afro-brasileiras com trechos do filme “A Pedra da 

Memória”
259

, também tivemos manifestações de reprovação pela questão religiosa. 

Parafraseando trechos cantados de Pai Euclídes Talabian protagonista do filme, nessa escola 

“o tempo foi o meu mestre que me ensinou a curar”.  

Identificamos que as atitudes de negação e resistência destes professores refletiam 

lugar comum da perspectiva hegemônica da sociedade brasileira apontado por Bento (2002): 

Na verdade, o legado da escravidão para o branco é um assunto que o país 
não quer discutir, pois os brancos saíram da escravidão com uma herança 

simbólica e concreta extremamente positiva, fruto da apropriação do 

trabalho de quatro séculos de outro grupo. Há benefícios concretos e 
simbólicos em se evitar caracterizar o  lugar ocupado pelo branco na história 

do Brasil. Este silêncio e cegueira permitem não prestar contas, não 

compensar, não indenizar os negros: no final das contas, são interesses 
econômicos em jogo. Por essa razão, políticas compensatórias ou de ação 

afirmativa são taxadas de protecionistas, cuja meta é premiar a 

incompetência negra etc260.  

 

Encontros como estes foram extremamente desgastantes, desanimadores e ao mesmo 

tempo nos possibilitaram amadurecimento. Grande parte dessas falas era recorrentes nas 

quase cinquenta escolas que percorremos. Saíamos sem ânimo para retornar na semana 

seguinte, reelaborando, mastigando o medo e a raiva. Pensando em formas de sensibilização, 

escuta sensível, falar mais, falar menos, levar menos imagens, propor leituras, chamar mais 

um educador para nos ajudar. O que fazer? Onde está o erro? Na abordagem, nos conteúdos, 

imagens, artistas escolhidas, textos? Falamos coisas erradas?  Eram questionamentos 

frequentes também entre nós arte/educadores. 

Este exemplo mais trágico nos possibilitou muitos aprendizados e reflexões profundas 

para esta pesquisa. Este foi nosso último grupo atendido nesta jornada de oito meses imersos 

nesses processos formativos. Constatamos, depois de uns três meses reverberando, revendo 

anotações, ouvindo algumas formações que gravávamos com finalidade de revisão de método 

e conteúdo das formações, que esse grupo tinha feito o exercício mais difícil: viveram 

intensamente as conflitivas ao extremo.  

                                                             
259 “A pedra da Memória” é um documentário musical com proposta de traçar diálogos estéticos Brasil e Benin . 

Direção Renata Amaral tem 61 min de duração. Disponível em: <https://upmeusfilmes.com/3067-pedra-da-

memoria-gratis-online-flv.html>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
260 (BENTO, 2002, p.25-58). 



   138  
 

  

Eles instauraram momentos de ruptura do silêncio acerca do debate racial a partir das 

conflitivas internas da escola. Quando chegamos à escola a diretora nos informou que os 

professores não falavam sobre a questão, mesmo após apresentar evidências da realidade 

racista da escola diagnosticada por um questionário, o qual ela mesma produziu e aplicou aos 

alunos do Ensino Fundamental II. Segundo a diretora o tema era um tabu na sala dos 

professores, JEIF’s e reuniões pedagógicas, principalmente depois do episódio da professora 

branca com a mãe da referida aluna.  

Sobre o silêncio como mantenedor do racismo Gomes (2012) nos adverte: 

[...] a discriminação racial se faz presente como fator de seletividade na 

instituição escolar e o silêncio é um dos rituais pedagógicos por meio do 

qual ela se expressa. Não se pode confundir esse silêncio com o 
desconhecimento sobre o assunto ou a sua invisibilidade. É preciso colocá-lo 

no contexto do racismo ambíguo brasileiro e do mito da democracia racial e 

sua expressão na realidade social e escolar. O silêncio diz de algo que se 

sabe, mas não se quer falar ou é impedido de falar. No que se refere à 
questão racial, há que se perguntar: por que não se fala? Em que paradigmas 

curriculares a escola brasileira se pauta a ponto de ‘não poder falar’ sobre a 

questão racial? E quando se fala? O que, como e quando se fala? O que se 
omite ao falar? O ato de falar sobre algum assunto ou tema na escola não é 

uma via de mão única. Ele implica respostas do ‘outro’, interpretações 

diferentes e confrontos de ideias. A introdução da Lei nº 10.639/03 – não 
como mais disciplinas e novos conteúdos, mas como uma mudança cultural 

e política no campo curricular e epistemológico – poderá romper com o 

silêncio e desvelar esse e outros rituais pedagógicos a favor da discriminação 

racial261.  
 

Desta forma reiteramos que mesmo com todas as angústias vividas nessa experiência 

identificamos um salto qualitativo em direção à compreensão das próprias conflitivas internas 

do grupo pela ruptura do silêncio.  

Compreendemos que um dos fatores da desestabilização do silêncio sobre a temática 

étnico-racial foi desencadeado pela nossa presença. Fomos recebidos como negação por meio 

de ataques verbais e gestuais, pois, para estes grupos representávamos uma ameaça por 

estarmos a serviço da SME contratados para realizar formações com os professores. Era 

sempre um exercício árduo de tentar fazê-los entender que nosso papel não era o de fiscalizar, 

interferir em suas práticas, tampouco julgá-los.  

De acordo com o NEER éramos arte/educadores contratados para prestar assessoria 

temática, por meio de instrumentalização teórica com práticas artísticas. Ao nosso entender, 

mais do que “formações” nossa intenção era a criação de espaços de diálogo sobre as 

experiências étnico-raciais dos professores e a arte era o que nos proporcionava recursos 

                                                             
261 (GOMES, 2012, p.105). 
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simbólicos e concretos para propor outras leituras e abordagens na perspectiva da 

descolonização. 

Compreendemos então que o que estávamos considerando fracasso era como nos 

mostra Gomes (2012), um processo de desvelamento de rituais pedagógicos de discriminação 

racial. As falas mesmo que carregadas de teor racista e discriminatório possibilitaram ao 

grupo se perceber enquanto sujeitos imbricados na questão, pois, ninguém está isento.  

Não tivemos oportunidade de retornar às escolas, contudo consideramos que a 

autoanálise mesmo que mínima referente à questão tenha sido exercitada. A revisão dos 

lugares de fala, principalmente para os professores que se autodeclararam brancos, foi 

importante num processo de percepção de si como ser que também faz parte de um grupo 

étnico. Como aponta (BENTO, 2002):  

A falta de reflexão sobre o papel do branco nas desigualdades raciais é uma 

forma de reiterar persistentemente que as desigualdades raciais no Brasil 
constituem um problema exclusivamente do negro, pois só ele é estudado, 

dissecado, problematizado262. 

 

A questão racial não é um problema dos negros e dos indígenas, educação étnico-

racial se trata de um processo de desnaturalização do ser branco como normativo, paradigma e 

universal. Nesse sentido, consideramos que os estudos sobre branquitude tem muito a 

contribuir na arte/educação, no sentido de ajudar a rever os discursos de privilégio 

reproduzidos em nossas escolhas das imagens, aristas e valores estéticos.  

Essas vivências nos permitiram rever, em nossa prática, como o debate racial atravessa 

a arte/educação. Retomemos o capítulo anterior, onde apresentamos um apontamento de 

Barbosa (1998) sobre até quando “[...] continuaremos a mostrar a nossos alunos o monumento 

às bandeiras de Brecheret, como magnífica obra de arte, sem analisar o fato de que ela 

comemora o episódio colonialista de nossa história?”
263

.  

Em nossa busca por compreender o papel da arte/educação no NEER, nos deparamos na 

verdade com a indagação sobre o papel do arte/educador.  Como já apontado anteriormente 

foram poucas as discussões sobre as linguagens artísticas e as especificidades que cada uma 

pressupunha ao se relacionar com propósito da educação étnicorracial, entretanto essas 

reflexões ganharam corpo na prática com os professores.   

Em nossa experiência com o objetivo de propor atividades de artes visuais: qual era a 

função das oficinas de artes se não havia tempo hábil nem estrutura para a produção artística 

nas reuniões pedagógicas, tampouco nas JEIF’s?  

                                                             
262 (BENTO, 2002, p. 25-58). 
263 (BARBOSA, 1998, p. 95). 
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As oficinas só fazem sentido com a garantia de um produto final? Qual o espaço do 

fazer processual neste processo rotativo de formação continuada? No caso de arte/educadores 

com foco na educação étnicorracial como alinhar prática e teoria numa perspectiva 

descolonizadora?  

 Nas poucas vezes que propusemos oficinas práticas elas não fluíram por falta de 

tempo e espaço para os professores desenvolverem a atividade com qualidade, falta de 

recursos materiais para reprodução de imagens, cópias e impressão, tintas, papéis, dentre 

outros suportes.  

Optamos por manter uma proposta de leitura crítica de imagem, uma vez que, era o 

possível a ser feito num processo reflexivo sem sair de nossa proposta de compreender e 

identificar as contribuições afro-brasileira e africana nas artes visuais e na cultura brasileira. 

Nossa atividade não tinha um produto final, um objeto  a ser apresentado à coordenação da 

escola, pois, o “produto final” da atividade era a ampliação de repertórios acerca da arte e da 

cultura afro-brasileira e africana, apresentação de artistas negros e suas contribuições na arte e 

cultura nacional. Isso gerava inquietações nos professores que no final da atividade nos 

perguntavam onde estava a prática, o que mais ensinaríamos a eles, como iriam aplicar o que 

aprenderam com os alunos. Alguns diziam que não havíamos feito muito naquela formação, 

apenas conversado. 

 Como apontado por Gomes (2012)  o processo de descolonização exige também 

mudança de práticas e de representação e foi nesse sentido que procuramos desenvolver 

nossos encontros como espaço de construção de exercício crítico das imagens e da 

representatividade negra na e pela arte. 

 

3.3. ARTE/EDUCAÇÃO E DESCOLONIZAÇÃO DOS SABERES  

 

Encerramos nossas atividades no NEER abrindo novos caminhos cheios de incertezas 

e possibilidades.  Como compreender a ação de um professor e arte/educador que esteja 

alinhado conceitualmente com as abordagens étnicorraciais que se proponha descolonizadoras 

se na hora de confeccionar o cartaz da atividade escolhe imagens estereotipadas, ou se 

apresenta a história da arte a partir de valores estéticos hegemônicos?  

Vale retomar Barbosa (2007) em seu apontamento sobre a capacidade da imagem 

como lugar de reconhecimento e pertencimento: 

[...] Dentre as artes, a arte visual, tendo a imagem como matéria prima, torna 

possível a visualização de quem somos, onde estamos e como sentimos. [...] A arte 

capacita um homem ou uma mulher a não ser um estranho em seu meio ambiente 
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nem estrangeiro no seu próprio país. Ela supera o estado de despersonalização, 

inserindo o indivíduo no lugar ao qual pertence (BARBOSA, 2007, p. 16). 

 

Como visualizar quem somos, onde estamos e como nos sentimos se as imagens não 

correspondem às perspectivas positivas acerca da diversidade de identidades e pertenças 

étnicorraciais? Se na hora de ensinar arte afro-brasileira e/ou africana as apresentam com 

termos pejorativos remetendo-as como um adendo da parte da arte ocidental e da arte 

brasileira? Que adjetivos atribuímos a tudo que advêm ao continente africano?  Como falar do 

lápis cor de pele na hora do desenho? Quantas imagens produzidas por artistas negros e 

afrodescendentes apresentamos em nossas aulas?  

A invisibilidade e a reprodução de visualidades estereotipadas acerca da população 

negra e afrodescendente na arte e na cultura brasileira operam na reprodução da lógica 

colonizadora com intento de destituir esse segmento populacional de lugares de 

representatividade positiva. Nos valemos da afirmação de Silva (2008) para elucidar a 

importância da imagem: 

 [...] O estudo da imagem tem se constituído como elemento propositor de 
situações de aprendizagem, principalmente nas abordagens que identificam o 

objeto artístico como instrumento de percurso histórico da humanidade 

(SILVA, 2008, p.7). 

 

É nesse sentido afirmado por Silva (2008) que reiteramos o papel de importância das 

artes visuais no exercício de contribuir para reflexões críticas aprofundadas acerca da imagem 

no ensino da educação étnicorracial. Com base na afirmação da autora, interpretamos que, se 

compreendermos o objeto de arte como formas de escrita da história da humanidade e não 

considerarmos o que foi, e está sendo produzido artisticamente pelos negros e 

afrodescendentes, assim como os africanos, recairemos no processo de omissão de suas 

participação na história humanidade. Pois esses sujeitos não serão considerados em sua 

totalidade, elaborações e reelaborações de suas histórias e memórias e saberes pela arte. Desta 

forma, negar a presença negra na história da arte nacional e internacional, bem como nos 

museus e historiografia da arte se apresenta como negação de sua existência. 

Consideramos que a contribuição das reflexões da educação étnicorracial para 

arte/educação, no que se refere às artes visuais, é o olhar sensível e atento para propor análises 

críticas acerca da representatividade de artistas negros e afrodescendentes na arte brasileira. 

Assim como a identificação e valorização do legado africano e da consideração de África 

inserida no contexto de arte contemporânea global.   

Pudemos constatar pelas duas experiências como arte/educadora, tanto no Núcleo de 

educação do MAB a prática de arte/educação como no NEER- SME-SP, que não basta fazer 
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uma discussão sobre a arte afro-brasileira e africana sem antes fomentar formação crítica em 

relação às relações raciais alinhada com perspectivas antirracistas e descolonizadoras. 

 O NEER encerrou suas atividades com a mudança de gestão na prefeitura de São Paulo. Esta 

situação revela muito sobre como essa política pública educacional está sendo tratada pela 

atual gestão e pelo poder público federal. Mesmo atendendo uma demanda legislativa 

programas como estes ainda hoje ficam a mercê da instabilidade das gestões públicas muitas 

vezes caindo no esquecimento até que um “projeto inovador” ressurja sem considerar o 

histórico de projetos já desenvolvido nas redes municipais.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



   143  
 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Encerramos este percurso com horizontes mais abertos do que iniciamos em relação à 

arte/educação e a lei 10.639/2003. Os estudos analisados nos mostraram que esta alteração na 

LDB vem configurando uma nova realidade em toda educação brasileira: inserção de 

conteúdos relacionados à arte, cultura e história afro-brasileira e africana associada à 

educação das relações Étnico-raciais. A partir das buscas que realizamos identificamos que na 

arte/educação, no que tange as reflexões sobre o ensino de artes, as demandas da lei 

10.639/2003 implicam abordagens e perspectivas contra hegemônicas acerca das práticas 

pedagógicas e das bases teóricas.  

No primeiro momento deste trabalho procuramos responder algumas questões como: 

Por que a área de artes é referenciada com caráter de especialidade no documento da lei? 

Quais são as demandas que a lei 10.639/2003 trouxe para área de arte/educação e, no caso das 

artes visuais, que contribuições ela tem a fazer?  

Em busca das repostas a estas questões, consideramos necessário retomar os processos 

históricos que culminaram na sanção dessa legislação que causa impacto também no ensino 

de artes. Com este fim, procuramos compreender os fatores que levaram a sanção de uma lei 

que institui a obrigatoriedade do ensino de história, cultura e Literatura afro-brasileira e 

africana em todos os níveis escolares.  

Identificamos a partir do campo teórico de educação e relações étnico-raciais 

(GOMES, 2011; 2012) e (GONÇALVES & SILVA, 2000), que ela resulta do histórico de 

mobilização dos movimentos sociais negros e de denúncia da estrutura discriminatória e 

racista dos currículos do sistema educacional brasileiro. Trata-se, portanto, do reconhecimento 

do Estado brasileiro pelo processo histórico de violação e direitos pela educação e na 

educação da população negra.   

Desta forma, compreendemos o histórico de omissão às contribuições africanas e afro-

brasileiras dos currículos escolares, conteúdos e livros didáticos. A escola que pela omissão 

das conflitivas raciais, acaba por reiterar práticas e discursos pejorativos em relação à esta 

população. Representações racistas e estereotipadas são reiteradas pelas narrativas escolares, 

num currículo que reproduz perspectivas hegemônicas ocidentais, branca, euro-estadunidense, 

cristã. 

Outra consideração fundamental a respeito da lei 10.639/2003 é que a educação está 

designada, a partir de então, a assumir práticas pedagógicas com perspectivas antirracistas, 

como forma de criar experiências escolares mais equânimes, em coerência com a realidade 
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heterogênea da população brasileira, com respeito e valorização a todas pertenças étnico-

raciais. Ela se configura como uma política de ação afirmativa e de reparação histórica pelo 

direito a educação que garanta o ensino de suas histórias, arte e culturas. 

Assim nas análises que fizemos procuramos compreender que as pautas da lei 

10.639/2003 são reivindicações que vem sendo feitas ao longo do século XX.  Segundo 

Domingues (2008) desde o pós-abolição, a população negra já vinha criando espaços de 

escolarização, não oficiais, com o objetivo de garantir o direito à alfabetização.   

As chamadas Escolas de “Homens de Cor”, presentes em diversos estados do país 

desde antes da abolição, figurariam assim as primeiras organizações sociais em prol dos 

direitos dos negros pelo acesso à educação. Segundo o autor, por meio da escolarização a 

população almejava a possibilidade de ascender socialmente e de combater a discriminação.  

Desta forma, identificamos a partir deste autor, que as manifestações por direito à 

educação já estavam presentes nas escolas de “homens de cor”, da qual a FNB de 1931 teve 

uma grande representatividade nacional. Destacamos também que a preocupação com o 

ensino de artes também era presente nesta entidade.   

A FNB possuía um departamento dedicado ao ensino de artes e Ofícios, o qual 

concedia cursos de pintura, carpintaria, escultura entre outras práticas artísticas, além do 

ensino de música e teatro. Desta forma, compreendemos que a demanda pelo ensino de artes 

também estava presente. 

Outra entidade de grande relevância nesse contexto de reivindicações, por meio da arte 

e da educação foi o TEN, como nos apontou Gonçalves & Silva (2000). De acordo com os 

autores foi à entidade que teve maior destaque na união entre educação e cultura como 

plataformas de luta por direitos da população negra.  Identificamos nela também, a ampla 

abrangência de linguagens artísticas com que promoviam a valorização da arte produzida pela 

população negra.   

  Uma das descobertas nesse processo foi a atuação o intelectual negro Manuel Querino 

(1851-1923), com forte atuação na virada do século XIX para o XX. Considerado o primeiro 

historiador da arte baiana foi o pioneiro nos estudos de cultura africana na Bahia num 

contexto que as teorias de racismo científico estavam se proliferando por todo o país. Querino 

ao reivindicar a valorização da contribuição do negro na história do Brasil, e fazer crítica às 

teorias raciais, denunciava a estrutura racista da sociedade brasileira com seus estudos e 

também abria outros caminhos de leitura da arte e cultura nacional considerando os africanos 

e negros brasileiros como fundantes desta sociedade.  
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Pudemos concluir a partir destes pontos analisados, que essas duas entidades já 

desenvolviam críticas à estrutura racista da sociedade brasileira por meio da educação, 

denunciavam as representações pejorativas do negro nos livros didáticos, a discriminação para 

com alunos negros nas escolas e reivindicavam a memória da morte de Zumbi dos Palmares. 

Ao mesmo tempo, mantinham espaço de aprendizagem e valorização da arte e cultura 

produzida pelo segmento populacional negro.  

Compreendemos assim, que essas ações eram respostas ao contexto de políticas de 

embranquecimento desenvolvidas pela difusão de políticas eugenistas em vários setores da 

sociedade brasileira, que tinha como pressuposto a eliminação da população negra e de suas 

contribuições. O estudo de Schwarcz (1993), nos apontou que no início do século XX, a 

difusão das teorias do racismo científico, pautado na eugenia teve grande reverberação pelas 

artes, principalmente pela Literatura. Com isso, compreendemos o papel que as artes, 

ocuparam nesse processo de reprodução de valores racistas, exemplificados pela obra “A 

Redenção de Cam” de Modesto Brocos de 1895. 

Da mesma forma, buscamos compreender como essas teorias influenciaram o sistema 

educacional brasileiro. D’Ávila (2012) e Schneider e Meglhioratti (2012), nos atentaram para 

as relações entre intelectuais adeptos das teorias eugênicas que atuaram diretamente no 

processo de sistematização da educação no processo de modernização do país.  

Compreendemos, com os apontamentos de D’Ávila (2012) que essas perspectivas 

racializadas, com um ideal de sociedade branco de valores civilizatórios europeus, atuaram de 

forma incisiva nos currículos escolares.   

Um aspecto que consideramos importante foi a percepção da simultaneidade de 

criação das entidades, vale ressaltar que a fundação do Departamento Eugênico ocorreu no 

mesmo ano que a da FNB em 1931. Tal constatação nos possibilitou compreender que mesmo 

a eugenia sendo um pensamento largamente difundido, ela não era consenso, portanto ela não 

era o único pensamento da época. 

A partir destes estudos compreendemos alguns aspectos acerca da história dos negros 

nos bancos escolares, que a educação sempre foi uma das pautas principais de reivindicação 

ao longo de todo século XX. A busca pela valorização de suas manifestações culturais 

práticas artísticas também foi recorrente nesse histórico. 

Buscamos nesse sentido compreender a atuação do MNU a partir de 1978, para a 

efetivação da implementação da lei 10.639/2003. Como nos apontou Gomes (2012) e 

Gonçalves & Silva (2000) é neste contexto de aumento de alunos negros na universidade, na 

política e na atuação entre ativistas, militantes, acadêmicos que pesquisas começam a se
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direcionar às questões deste segmento populacional saúde, educação, psicologia, sociologia, 

entre outras áreas. 

A pressão junto ao Estado brasileiro aumenta rompendo assim o silêncio e revelando 

as desigualdades raciais principalmente no campo educacional, diferença de oportunidades 

entre brancos e negros, a evasão escolar e a baixa representatividade negra nas universidades, 

o alto índice de homicídio da juventude negra. Identificamos que estes processos 

corroboraram para que o Estado brasileiro se assumisse racista, firmando assim, o 

compromisso de reparação histórica com a população negra por meio de políticas de ações 

afirmativas.  

Conforme Gonçalves & Silva (2000) é Gomes (2012), e educação vem sendo umas 

das principais formas de atuação nesse sentido, movimentos sociais negros denunciam a 

estrutura racista presente nos currículos, nas práticas pedagógicas, nos livros didáticos, nas 

relações sociais. O que nos permite concluir que estas pautas já estavam sendo reivindicadas 

ao longo de todo o século XX, sendo a lei 10.639/2003 resultante da conquista do histórico de 

movimentos sociais negros. 

A partir deste histórico concluímos que a criação da SEPPIR foi fundamental neste 

processo, visto que, até então, não havia representatividade no ministério que promovesse os 

direitos da população negra. Em nossa atual conjuntura, estamos vivenciando um grande 

retrocesso, pois, esta secretaria foi extinta após a tomada
264

 do governo em 2016.  

Esta situação é grave, pois, sem representatividade as pautas das populações negras, 

assim como, dos demais seguimentos populacionais contra hegemônicos, como os direitos da 

população Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros (LGBT), 

também correm o risco de perderem espaço de decisões. A reforma no Ensino Médio 

implantada pelo governo Michel Temer vem demonstrando as perspectivas neoliberais que 

este governo opera.  

Assistimos a ameaça da retirada da obrigatoriedade das disciplinas de artes, Filosofia, 

Sociologia e educação Física do novo projeto de Ensino Médio, isso nos remete à lei nº 5.692 

de 1971 em que o ensino de arte se tornou obrigatório, pela a luta dos arte/educadores e 

professores de artes em garantir a disciplina como área de conhecimento tão importante como 

as demais áreas. Juntamente ao fechamento de inúmeras escolas estaduais como medida de 

corte orçamentário. Com isso, a lei 10.639/2003, juntamente a lei nº 5.692 de 1971, estão 

situadas num campo arenoso, todavia ambas continuam em vigor. 

                                                             
264 Em 2016 o governo Dilma foi destituído de forma inconstitucional pelo governo Michel Temer. 
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De acordo como o contexto histórico da lei 10.639/2003, podemos concluir que a 

educação, a arte e a cultura sempre foram lugares de disputa, tensões e conflitos por direitos 

do segmento negro. A retomada histórica nos possibilitou entender que a presença da área de 

artes em caráter de especialidade no documento de lei não é aleatória, ela revela antes de tudo, 

a importância que este segmento atribui ao campo da arte, educação e cultura como lugares de 

representatividade.  

A partir das fontes analisadas, nesse primeiro momento, como os documentos e 

diretrizes juntamente ao referencial teórico, concluímos que a lei 10.639/2003 corresponde a 

um marco legal de caráter universal, não sendo somente de interesse à população negra. 

Como nos apontou os estudos de Gomes (2011; 2012) a lei 10.639/2003 precisa e deve ser 

compreendida como mudança estrutural da educação brasileira em direção à uma política 

educacional democrática, equânimes por meio de práticas antirracistas.  

Pudemos compreender também, que esta lei é um instrumento, a efetivação dessas 

mudanças vai além do marco legal.  Grande parte das mudanças são pela atuação dos 

profissionais na área da educação, professores, gestores e coordenadores das instituições de 

ensino de todos os níveis, conforme atribuído pelo Plano Nacional de Implementação das 

Diretrizes Curriculares Nacionais da educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de 

história e cultura afro-brasileira e africana – lei 10.639/2003 de 2009.  

Contudo, encontramos uma entrevista deste ano, com Petronilha Gonçalves e Silva, 

relatora do Parecer CNE/CP 003/2004 que desencadeou no Plano Nacional focado na lei 

10.639/2003, que faz uma análise após quatorze anos da promulgação desta alteração da 

LDB. Nesta entrevista, Petronilha nos aponta que o ensino de história da África ainda não está 

nos planos pedagógicos das escolas de maneira efetiva, eles ainda são ações individuais dos 

docentes. Ela afirma que a implementação depende de uma série de fatores, dentre eles 

alguns, em grande parte subjetivos
265

.  

Desta forma, compreendemos retomando o Parecer CNE/CP 003/2004, que as 

efetivações dessas mudanças dependem do reconhecimento da importância deste marco legal 

para toda a população brasileira. Concluímos, junto a nossa experiência em formação dos 

professores, que os fatores subjetivos incluem alteridade, envolvimento, sensibilidade e 

compreensão das questões suscitadas pela lei 10.639/2003, todavia esses fatores podem ser 

desencadeados pela contextualização deste marco como política reparatória em resposta a um 

                                                             
265 Entrevista realizada por  Rute Pina para  o jornal: “Brasil de Fato”, 08 de janeiro de 2017 . Disponível em: 

<https://www.brasildefato.com.br/2017/01/08/ensino-de-historia-da-africa-ainda-nao-esta-nos-planos-

pedagogicos-diz-professora/>. Acesso em 02 de abr. 2014. 
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histórico de políticas excludentes para com a população negra e afrodescendente no âmbito 

educacional.  

A partir disto, identificamos a necessidade de interpretação desta lei a partir dos 

documentos auxiliares como o Parecer CNE/CP 03/2004 e a Resolução CNE/CP01/2004, 

juntamente às diretrizes curriculares para implementação da lei 10.639/2003 dentro do “[...] 

complexo campo das relações raciais brasileiras”
266

. Consideramos, portanto, que a educação 

das relações étnicorraciais é elemento imprescindível para a compreensão destas diretrizes na 

estrutura curricular e na prática pedagógica. 

Na segunda parte desta pesquisa procuramos compreender como essas questões acerca 

do ensino de arte afro-brasileira e africana e das reflexões do debate étnicorracial 

reverberaram ou não, e/ou, se ainda reverberam na arte/educação. Qual o papel da 

arte/educação diante da estrutura de opressão e violência material e simbólica que acomete a 

população negra? Como discursos e práticas discriminatórias são produzidos e reproduzidos 

também nesta área?  

Realizamos a busca em teóricos antes e depois da promulgação lei 10.639/2003, que 

em alguma medida, se detiveram em reflexões críticas acerca da estrutura hegemônica no 

processo de invisibilidade dos referenciais artísticos e valores estéticos afro-brasileiros e 

africanos da arte/educação brasileira, bem como de artistas negros e afrodescendentes como 

partícipes e fundante do que veio a ser constituído como arte nacional.  

A partir do levantamento teórico descobrimos o quanto este é um campo de pesquisa 

recente, apresentando assim, um número tímido de estudos sobre estas temáticas. 

Identificamos poucos teóricos que estabeleceram o fator de raça e etnia como recorte de suas 

análises na arte/educação, o que nos permite concluir a necessidade de mais pesquisas. 

Os estudos que encontramos antes da sanção da lei 10.639/2003 apontam críticas à 

estrutura excludente do ensino de arte no Brasil e para a diversidade como um tema a ser 

abordado na área. Identificamos que o debate racial e da diversidade cultural é apresentado 

nesses estudos pelas perspectivas do multiculturalismo crítico e do interculturalismo. Barbosa 

(1998) teve experiência no Centro de Estudos Culturais na Universidade de Birmingham, 

Inglaterra, e isso nos permite concluir que seu estudo tem bastante influência dos Estudos 

culturais, no qual, questões identitárias são recorrentes e tem como um de seus expoentes 

Stuart Hall.  

                                                             
266 (GOMES, 2012, p. 117). 
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Concluímos que Barbosa (1998) na arte/educação é uma das primeiras a trazer críticas 

ao ensino de arte no Brasil considerando o recorte racial. Sendo o debate étnicorracial  

imprescindível a qualquer ensino que se proponha multicultural crítico. No entanto, a autora 

frisa que precisamos desenvolver nossas próprias práticas multiculturais, pois, as propostas de 

outros países em grande parte europeus e norte-americanos não atendem as nossas 

especificidades, enquanto país periférico latino americano. 

Outra consideração a fazer é que Barbosa (1998) mesmo apontando o 

multiculturalismo crítico como possibilidade de mudança nas perspectivas da arte/educação 

brasileira, frisa que o mais coerente para nossa realidade heterogênea são as perspectivas 

interculturais, por pressupor “[...] interação entre diferentes culturas”
267

. Richter (2003) 

também traça considerações sobre gênero e etnia para uma prática intercultural em 

arte/educação, por pontuar também o caráter de interação social que esta vertente aponta.  

No que se refere à interação com a cultura afro-brasileira identificamos relações 

ambíguas, temos um processo de negação e desvalorização e de apropriação e expropriação 

dos protagonistas de seus processos de representação. As manifestações culturais de matrizes 

africanas como o samba, por exemplo, das Escolas de Samba foi assimilado como 

representação da cultura nacional no governo de Getúlio Vargas no final da década de 1930.  

Contudo, ao longo do século XX, Ikeda (1997)
268

 na consagração dos desfiles de 

grande reconhecimento midiático e de projeção internacional, nos aponta um processo de 

alijamento dos negros e afrodescendentes. Concluímos a partir dessas considerações de Ikeda 

(1997) que para pensar as dinâmicas culturais no Brasil em relação às culturas afro-brasileiras 

não basta interagir, pois a interação acontece inclusive, endossada pelo discurso da 

democracia racial, pela falsa ideia de harmonia entre as raças, uma tentativa de ofuscar, assim 

as tensões raciais em que vivemos. 

Nesse sentido, as manifestações culturais afro-brasileiras, quando conveniente aos 

interesses do Estado e das elites, são reivindicadas como sinônimo de brasilidade. Todavia, 

não concebem os sujeitos históricos protagonistas dessas práticas como parte fundamental, 

com suas memórias, histórias e condições objetivas para a manutenção e reelaboração de tais 

manifestações culturais. 

Reconhecemos evidentemente as negociações e as dinâmicas culturais, no entanto, 

consideramos que em se tratando da população negra e afrodescendente, situá-las somente

                                                             
267 (BARBOSA, 1998, p.14). 
268 IKEDA, Alberto T. No carnaval pós-moderno, negro não tem vez. O Estado de São Paulo. São Paulo: 8 de 

fevereiro de 1997. cultura, nº 857, Ano 174. Disponível em: <https://pt.scribd.com/doc/268056054/No-Carnaval-

Pos-Moderno-negro-Nao-Tem-Vez-Ikeda>. Acesso em: 17 mai. 2017.  
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pela dimensão cultural não dá elementos para compreensão da complexidade das relações 

raciais no Brasil, baseadas em valores de branquitude (BENTO, 2002). 

A pesquisadora inglesa Mason (1999) também parte da vertente do multiculturalismo 

crítico como uma resposta ao cânone ocidental de arte que ela ainda identifica como 

predominante na maioria dos sistemas formais de arte/educação.  A autora afirma que o 

processo de africanização dos currículos é um tema multicultural na Europa e na América do 

Norte.  Consideramos que no Brasil, esse tema já era recorrente antes das teorias 

multiculturais e interculturais serem abordadas aqui. Concluímos que a população negra já 

vem anunciando essa necessidade de “africanização” ao longo de todo século XX.  

Consideramos, portanto que essas perspectivas interculturais e multiculturais podem 

vir a somar como possibilidade de repensar práticas educacionais mais equânimes. Entretanto, 

frisamos a necessidade do campo teórico da arte/educação incluir em seu escopo, estudos 

sobre a lei 10.639/2003 e educação das relações étnico-raciais de forma a compreender como 

que o próprio segmento negro está propondo esse debate acerca da inclusão e inserção das 

culturas afro-brasileira e africana nas políticas educacionais. 

No que tange a presença de cultura e arte afro-brasileira e africana nos currículos do 

ensino superior Funari (2000) nos apresenta crítica à ausência destes conteúdos nas grades 

curriculares analisadas em diversos estados do país.  Os cursos de artes plásticas da ECA-USP 

e o de artes visuais do Instituto de artes da UNESP, não apresentavam em seus conteúdos 

programáticos estas temáticas tampouco preocupação com a perspectiva multicultural crítica.  

Em atualização aos apontamentos de Funari (2000), após dezessete anos de seu 

estudo, concluímos que os dois cursos das referidas universidades públicas de São Paulo, 

ainda mantém um currículo que reitera o racismo institucional. Com exceção da disciplina 

“História do Ensino da arte no Brasil II” no curso de licenciatura em artes plásticas da USP, 

nenhuma outra deste Departamento apresenta em seus conteúdos referentes à arte e cultura 

africana e afro-brasileira. Concluímos que ainda há a manutenção de conteúdos hegemônicos 

com predominância de perspectivas eurocêntricas. No ano de 2016, na pós-graduação 

encontramos apenas uma disciplina dedicada à arte africana oferecida pelo programa de pós-

graduação do MAC-USP, mesma situação diagnosticada por Funari (2000) que alertou para a 

inconstância desta disciplina no programa. 

Diagnosticamos, em contrapartida, o aumento de disciplinas destinadas à lei 

10.639/2003 e à arte, história e cultura afro-brasileira e africana na USP em outros 

Departamentos e outras faculdades como educação, história e também no MAE-USP. 



           151
   
 

  

No Instituto de artes da UNESP onde nos situamos, não encontramos mudanças no 

que se refere à grade curricular, ela permanece com as disciplinas focadas na perspectiva 

hegemônica. A disciplina “Cultura Popular” também, identificada pela autora permanece. 

Consideramos que as universidades públicas vêm passando por um contexto de cortes 

orçamentários, isso dificulta a contratação de professores para atender essas demandas. Outro 

ponto que refletimos é sobre as condições de preparo dos professores já atuantes nestes 

cursos, para lidar com a mudança de seus programas de aula, a fim de, inserir esses conteúdos 

e abordagens. Compreendemos que não é tarefa fácil, no entanto, consideramos a necessidade 

de melhores condições para os docentes e o envolvimento da instituição de forma a 

compreender que se trata de uma demanda estrutural.  Identificamos aí mais uma área de 

pesquisa, quanto às condições de formação dos docentes de artes plásticas e visuais do ensino 

superior em relação à lei 10.639/2003. 

Vale ressaltar que estamos há exato quatorze anos após a promulgação desta alteração 

na LDB e nenhum desses cursos de ambas as universidades oferecem em seus programas 

condições de formação de professores de artes, artistas e arte/educadores em relação à arte e 

cultura afro-brasileira e africana tampouco educação das Relações Étnico-raciais.  

Compreendemos também a limitação de nossa fonte, visto que, os programas 

correspondem a uma visão parcial, entretanto consideramos que eles trazem elementos 

substanciais para pensar os currículos. Não descartamos a possibilidade destes conteúdos 

serem desenvolvidos em programas que não fazem alusão direta a eles, tampouco, que os 

poucos programas encontrados realmente garantam ao que se propõe.  

Contudo, compartilhamos das considerações de Silva (2009) em sua colocação a 

respeito do currículo: 

O currículo é, definitivamente, um espaço de poder. O conhecimento corporificado 

no currículo carrega as marcas indeléveis das relações sociais de poder. O currículo 

é capitalista. O currículo reproduz - culturalmente - as estruturas sociais de poder. O 

currículo tem um papel decisivo na reprodução da estrutura de classes da sociedade 

capitalista. O currículo é um aparelho ideológico do Estado capitalista. O currículo 

transmite a ideologia dominante. O currículo é em suma, um território político269. 
 

Desta forma, consideramos o peso que o currículo tem tanto na reprodução como na 

possibilidade de propor leituras e abordagens críticas frente ao intento homogeneizador da 

estrutura capitalista que pontua Silva (2009). Concluímos que a análise mais aprofundada da 

estrutura curricular dos cursos superiores de artes visuais em relação à lei 10.639/2003 

também anuncia a necessidade de mais pesquisas. 

                                                             
269  (SILVA, 2009, p.148) 
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No que se refere às pesquisas após a promulgação da lei 10.639/2003, encontramos 

um número restrito de artigos e teses, nosso método de busca foi em anais de congressos de 

arte/educação como CONFAEB
270

 e de artes plásticas, o ANPAP
271

, busca de pesquisas 

relacionadas à temática em base de dados de bibliotecas do Instituto de Artes da UNESP e 

USP, participação de cursos na área, levantamento bibliográfico em livrarias e biblioteca do 

MAB.  

A partir deste levantamento identificamos nos estudos encontrados a presença de 

questões semelhantes: dificuldade de implementação da lei 10.639/2003 nas escolas e em 

programas de formação de professores, integração com saberes tradicionais de comunidades 

quilombolas a partir da consideração de suas manifestações culturais, a baixa 

representatividade de artistas negros nas artes visuais brasileira, práticas pedagógicas de 

ensino de arte dedicada à identidade e valorização da cultura afro-brasileira, busca de 

metodologia para abordar educação das relações étnico-raciais junto aos conteúdos de artes. 

Concluímos que em cada um dos pontos abre-se um novo campo de pesquisa.  

Estudos como o de Santana (2010) e Silva (2006; 2007; 2010; 2012) nos 

possibilitaram mais subsídios de análise estrutural que a lei 10.639/2003 vem desencadeando 

na arte/educação.  Ambos os estudos são da região Sul do país.  

Santana (2010) na meta-narrativa de sua trajetória escolar e enquanto homem negro 

pontua ainda a falta de referências de cultura afro-brasileira e africana e de representações 

positivas acerca dos negros e afrodescendentes em todo o seu processo de escolarização e na 

sua atuação junto às escolas municipais do Paraná.  

Identificamos em seu estudo o conceito e “folclorização racista”, concluímos a partir 

da definição do autor, que este fenômeno multideterminado, nos ajuda a compreender a 

predominância dos discursos acerca do “[...] mito da democracia racial, da naturalização do 

privilégio; o não discernimento entre diversidade e desigualdade; o preconceito do próprio 

sujeito professor”
272

. Da mesma forma que: 

[...] a não contextualização da Lei [10.639/2003] como uma política afirmativa; o 

não-lugar de responsabilidade para a implementação da Lei nas próprias escolas; a 

total ignorância de consciência e de atitude em relação ao negro e sua cultura, bem 
como a naturalização pejorativa com ou sem intenção de fazê-lo das características 

culturais e de aparência nos espaços escolares273. 

                                                             
270 Nos anais do CONFAEB de 2015 em Fortaleza, Ceará, constatamos a presença de apenas oito artigos sobre o 

debates étnico-racial, leis  10.639/2003 e 11.645/2008. 
271 Na ANPAP de 2015, em Santa Maria, Rio Grande do Sul, identificamos que éramos a única pesquisa do 

simpósio de arte/educaçãoeducação dedicada à temática. 
272 (SANTANA, 2010, p. 233). 
273 (SANTANA, 2010, p. 233). 
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Também se configuram como processo desencadeador dessas perspectivas de 

folclorização racista acerca da questão. Com isso consideramos que o trabalho de Santana nos 

forneceu reflexões acerca da educação étnico-racial a partir da arte/educação focada na ação 

dos professores de artes a partir da subjetividade que implica esses processos formativos. 

Nas buscas que realizamos por artigos disponíveis na internet acerca da temática, 

observamos o destaque que UDESC tem tido nas produções de artigos sobre da arte/educação 

formação de professores relacionados à lei 10.639/2003 em sua maioria produzidos pela 

professora Maria Cristina da Rosa Fonseca.  

Silva (2006; 2007; 2010; 2012) é quem tem produzido mais pesquisas acerca da 

formação de professores de artes e a lei 10.639/2003.  Identificamos que a autora propõe a 

abordagem da temática em artes visuais numa perspectiva inclusiva e multicultural crítica. 

Concluímos a partir da leitura de seus estudos que o campo teórico sobre formação de 

professores de artes e os impactos das políticas públicas como a lei 10.639/2003 é recente. 

Identificamos também a necessidade de reflexão acerca dos conceitos de inclusão e inserção 

na abordagem desta legislação pela dimensão da luta por direitos pela e na educação.  

Nesse sentido, apontamos que as reflexões críticas sobre as perspectivas de educação 

intercultural produzidas por Catherine Walsh
274

 sobre Interculturalidade Crítica e pedagogia 

decolonial, junto ao grupo “Modernidade/Colonialidade”
275

, parece-nos ter muito a contribuir 

para arte/educação brasileira. Segundo Oliveira e Candau (2010) as produções desta autora 

trazem reflexões sobre interculturalidade, relações étnico-raciais e educação, contextualizadas 

no continente latino-americano. Desta forma, a pedagogia decolonial sugerida por Walsh 

(2007) segundo estes autores se faz a partir de: 

[...] uma práxis baseada numa insurgência educativa propositiva - portanto, não 

somente denunciativa - em que o termo insurgir representa a criação e a construção 

de novas condições sociais, políticas, culturais e de pensamento. Em outros termos, 
a construção de uma noção e visão pedagógica que se projeta muito além dos 

processos de ensino e de transmissão de saber, que concebe a pedagogia como 

política cultural276. 

                                                             
274 Linguista norte-americana radicada no Equador Catherine Walsh integrante do pelo grupo 

Modernidade/Colonialidade, do qual, Aníbal Quijano e Walter Mignolo. Segundo Oliveira & Candau (2010) 

Walsh tem como referência Paulo Freire, além das teorizações e Frantz Fanon, nas relação entre seus conceitos 

de sobre “[...] a consciência do oprimido e a necessidade de humanização dos povos subalternizados”  274 
(OLIVEIRA & CANDAU, 2010 p. 24). 
275 Segundo Oliveira & Candau (2010), o grupo é formado predominantemente por intelectuais da América 

Latina e apresenta caráter heterogêneo e transdisciplinar. As figuras centrais desse grupo são: o filósofo 

argentino Enrique Dussel, o sociólogo peruano Aníbal Quijano, o semiólogo e teórico cultural argentino-norte-

americano Walter Mignolo, o sociólogo porto-riquenho Ramón Grosfoguel, a linguista norte-americana radicada 

no Equador Catherine Walsh, o filósofo porto-riquenho Nelson Maldonado Torres, o antropólogo colombiano 

Arturo Escobar, entre outros. Cabe ressaltar que esse grupo mantém diálogos e atividades acadêmicas conjuntas 

com o sociólogo norte-americano Immanuel Wallerstein. (OLIVERIA & CANDAU, 2010, p.17). 
276 (OLVEIRA & CANDAU, 2010 p. 28). 
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 Desta forma, reiteramos que somente a perspectiva inclusiva não se apresenta 

suficiente para a compreensão da ambiguidade e elasticidades das relações raciais, 

principalmente, quando nos referimos ao contexto brasileiro em que a inclusão das práticas 

artísticas e culturais deste grupo social no discurso de identidade nacional não o retribuem de 

forma plena. 

Na última parte deste trabalho procuramos trazer elementos de nossa prática como 

arte/Educadores em um programa de formação de professores pelo NEER. Consideramos que 

as dificuldades encontradas nos impeliram a criar outros caminhos de trazer a experiência 

como elemento de análise, desta forma o relato teve papel substancial nesse processo.  

Partilhamos dois momentos distintos de contato direto com os professores e gestores 

no mesmo programa, mas em condições diferentes.  No primeiro momento, junto ao MAB, 

nós atuávamos em propostas de formação temática a partir dos núcleos do acervo realizando 

visitas e desenvolvendo atividades como palestras, oficinas e apresentações.  

Identificamos que a experiência no MAB era para grande parte deles nova. O projeto 

“Encontro com Professores” em parceria com NEER, propiciou questões fundamentais para 

esta pesquisa, quanto ao papel da arte e no caso da arte/educação nesse processo de formação 

focado na lei 10.639/2003.  Diante das obras do museu traçávamos juntos, arte/educadores e 

professores, possibilidades de ampliar nosso repertório, acerca de nossas histórias, nossos 

referenciais estéticos e políticos, nossas limitações em relação aos nossos preconceitos e 

discriminações.  

No entanto, sentíamos a necessidade de estar num contexto mais próximo dos 

professores e das escolas que recebíamos no museu. Queríamos entender como que estas 

questões sobre a história, a cultura e arte afro-brasileira e africana, que muitos deles diziam só 

terem se apercebido disso na visita conosco, estava ou não na realidade escolar. 

Foi neste contexto, com essa busca, que adentramos a equipe de arte/Educadores do 

NEER. Lá como arte/Educadores vinculados à SME nós atuamos diretamente nos contexto 

escolar, o que nos possibilitou compreender parte da complexidade que envolve os processos 

de formação dos professores e gestores de acordo com as demandas reais, suas próprias e toda 

a comunidade escolar. 

  Identificamos diversos contextos formativos, o que possibilitou compreendermos os 

desafios e limitações de nossas propostas formativas e do próprio programa da prefeitura. 

Concluímos que cada unidade escolar exige uma demanda específica e varia conforme o seu 

entorno. Se a escola tem diálogo ou não com comunidade, se a direção e a coordenação 

pedagógica compreendem a importância da temática a ser desenvolvida na escola, se os 
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professores se sentem em condições ou não para conseguirem abordar os conteúdo com 

abordagens reflexivas acerca da educação das relações étnicorraciais. Compreendemos que o 

caráter de obrigatoriedade da lei 10.639/2003 não garante por si só que as alterações ocorram 

nas práticas pedagógicas. 

Quanto a papel da arte em nossa função enquanto arte/Educadores nos deparamos com 

inúmeras situações em que a nossa linguagem artística era utilizada mais como ferramenta 

para suscitar debates do que como elemento a ser considerado em suas especificidades 

enquanto fazer  artístico, processos criativos e fruição.  

Se não ensinávamos sobre arte e cultura afro-brasileira e africana, o que fazíamos 

afinal? Onde estava a arte/educação? Onde nós estávamos como arte/Educadores sem 

condições materiais para realizar as oficinas? Como conciliar o debate racial com as práticas 

artísticas? Como criar o que não imaginamos? Como pensar num outro projeto de sociedade, 

com princípios de equanimidade, se não nos visualizamos? O que dizem os artistas negros 

sobre nós brasileiros? Como as artes visuais podem contribuir nessas formações de 

professores desde CEI até os de EJA? Como descolonizar os currículos sem descolonizar 

nossas práticas, nosso olhares, nossas linguagens, nossas vidas? 

Temos mais perguntas do que respostas. Estas experiências ainda reverberam. O 

NEER foi praticamente extinto com a atual mudança de gestão da prefeitura, já não 

encontramos informação alguma no site da prefeitura.  O NEERcorrespondia a um programa 

de metas da prefeitura de São Paulo que instituiu a implementação da lei 10.639/2003 como 

uma de suas metas principais no campo educacional. Enfatizamos que mesmo com todas as 

contradições e adversidades, o NEER proporcionou  encontros de formação marcantes na 

história da educação paulistana principalmente pela sua proposta formativa de educação 

étnicorracial de gestores junto com professores. 

Contudo, não podemos deixar de questionar as condições de trabalho e de falta de 

recursos com que todos os profissionais envolvidos nesse projeto enfrentaram a sobrecarga no 

fim do contrato acarretada pelo aumento do número de demandas das escolas por formação. 

Isso diz muito de como essas políticas são encaradas, quais são as condições de trabalho 

oferecidas a todos os envolvidos. 

Concluímos que a contratação de arte/educadores especialistas nas temáticas 

específicas do núcleo garantiu uma troca fértil e mobilizadora para toda a equipe. Nela 

pudemos viver experiências transformadoras com as temáticas indígenas pela lei 11.645/2008 

e com as reflexões acerca da educação para imigrantes.  
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  Nossa maior dificuldade até o presente momento desta pesquisa foi de acesso aos 

relatórios de formação realizados pela coordenação do NEER que se desintegrou logo no final 

do mandato do prefeito Fernando Haddad. Solicitamos os relatórios, mas não obtivemos 

respostas devido ao desmantelamento da equipe em tão pouco tempo.  

  Nosso objetivo era conseguir acessar os apontamentos dos professores que 

participaram destas formações para compreendermos os questionamentos sobre a didática e 

abordagens metodológicas, as dificuldades, as satisfações, insatisfações, os seus desejos. 

Todavia, reiteramos que o núcleo contava com um número escasso de profissionais 

sobrecarregados, o que tornava a realidade mais dura e causava certa morosidade. 

Não nos foi possível acessar o relatório com o balanço dos resultados qualitativos de 

nossas formações de modo geral. Só conseguimos acesso ao relatório quantitativo. O qual 

evidencia que o NEER ultrapassou os números estabelecidos na Meta 58 a De acordo com 

Relatório do Grupo de Trabalho Intersecretarial de Educação para as Relações Étnico-Raciais 

(2013-2016) teve: 

Capacitação de 24 mil professores para ensino de história e cultura afro-brasileira e 

indígena nas escolas; Outras formações de 4 mil professores para o ensino de 

história e cultura afro-brasileira e indígena [...] A formação contínua de professores 

atingiu, em 2016, a marca de 33.052 professores da Rede Municipal de Ensino, 
superando em 37,7% o previsto incialmente. Já a capacitação de professores em 

outros formatos (seminários, palestras, workshops etc.) alcançou 5.192 professores, 

superando a meta inicial em 29,8%277. 

 

Outra consideração importante a ser feita, foi a impossibilidade de realizarmos 

entrevistas com os professores de artes, elencamos os motivos: a morosidade e dificuldade de 

estabelecermos contato direto com o responsável pela liberação de autorização de pesquisas 

junto a  SME e identificamos também que a vivência com os professores necessitou de alguns 

meses para conseguirmos maturar as questões para submissão em tempo hábil para Comitê de 

Ética da Plataforma Brasil. Desta forma, consideramos que são etapas que seriam 

fundamentais para a possível continuidade desta pesquisa. 

Compreendemos pela experiência junto ao NEER que a lei 10.639/2003 não se trata 

somente de alteração curricular, como nos vem apontando Gomes (2012). Esta alteração na 

LDB corresponde às mudanças estruturais “[...] é necessário mudar o registro e o paradigma 

de conhecimento com os quais trabalhamos na educação”
278

. 

Consideramos também a que a educação antirracista só será consolidada com a 

inserção da educação étnicorracial na base de formação de todos os profissionais da educação. 

                                                             
277 Relatório do Grupo de Trabalho Intersecretarial de educaçãoeducação para as Relações Étnico-Raciais. 

Disponível em: <http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Portals/1/Files/35150.pdf>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
278 (GOMES, 2012, pág. 102).   
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Incluir arte africana e afro-brasileira é necessário, no entanto, para que isso se dê de maneira 

qualitativa, com abordagem que considere o contexto desta produção e destes sujeitos 

históricos como protagonistas, parece-nos ser necessária as rupturas não só epistemológicas, 

mas também das práticas do cotidiano.  

Desta forma, consideramos que ainda há reinvindicação de um ensino de arte que 

conceba múltiplas identidades (gênero, raça, etnia e sexualidade), que tenha como premissa 

diferentes lugares de fala, nos remonta à luta pelo direito de existir e resistir. A equidade 

pressupõe alteridade. Os profissionais de arte/educação ao se depararem com esses processos 

criam possibilidades de dar a ver às subjetividades antes invisibilizadas pelo constructo 

hegemônico. Ampliação dos conceitos, valores estéticos e das culturas visuais brasileiras em 

confluência à realidade dos diferentes grupos sociais, garantindo visibilidade aos artistas 

negros e afrodescendentes e as suas produções artísticas que em grande parte não acessam o 

circuito de arte hegemônica.  

   Conforme o escopo teórico aqui elucidado, o campo da arte/educação, no que tange ao 

Ensino de artes, ainda opera de acordo com a supremacia de valores civilizatórios e de 

imaginário europeu, branco, ocidental e cristão mantém as desigualdades revelando ainda o 

legado da colonização.   

  A arte e a cultura foram áreas fundamentais para reelaboração das realidades, 

memórias, identidades e saberes afro-brasileiros. A trajetória da FNB nos mostra isso, por lá 

passou Abdias do Nascimento, um artista e ator do TEN que além de pintor das referências 

estéticas negras, aliou sua carreira artística com o engajamento político e luta contra o 

racismo.  Abdias raramente é referenciado como artista
279

, sua atuação política foi mais 

evidenciada. Mesmo ele sendo um artista com grande projeção internacional, suas obras não 

aparecem no circuito da arte brasileira, tampouco nas bibliografias de arte brasileira. Isso 

evidencia o quanto o campo da arte e da arte/educação precisam avançar, nas referências de 

arte afro-brasileira, na reestruturação de conceitos, nas abordagens metodológicas e didáticas. 

Não cabe nesse processo uma arte/educação omissa às questões de identidade, de pertenças 

étnicorraciais e/ou de gênero.  Daí a ruptura epistêmica de aprender e ensinar arte para além 

do olhar masculino, branco e ocidental.  

                                                             
279 A exposição  “Ocupação Abdias do Nascimento” do Itaúl cultural. Disponível em: <http://www.itaucultural. 

org.br/ocupacao/abdias-nascimento/>. Acesso em: 26 de jan. 2017. 
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  A lei 10.639/2003 parte de uma disputa ideológica, política e social pelo direito ao 

saber, ou melhor, a descolonização do saber
280

 também no campo da arte/educação e da arte 

de um modo geral. Ao direito de saber sobre as artes que até então não estavam na escola, nos 

museus e nos livros. artes e visualidades que propõem outras ressignificações de mundo por 

experiências artísticas múltiplas, diversas, plurais. Talvez seja esse desconforto que a lei 

10.639/2003 cause em algumas esferas da arte e da arte/educação, o incômodo do 

desconhecido.  

Ampliar os referenciais estéticos e culturais do Ensino de artes nos parece uma 

possibilidade de mudança de uma parte da estrutura de seu ensino, que tem um histórico de 

práticas excludentes. A evidência deste histórico está na baixa representatividade da arte e 

cultura afro-brasileira e africanos nos currículos de artes, nos livros didáticos, museus onde se 

formam professores, artistas, educadores, curadores, historiadores e etc., que acabam atuando 

conforme os referenciais que lhes foram ensinados, ou seja, reproduzindo uma perspectiva 

reducionista das vastas referências estéticas brasileiras. 

Quanto aos profissionais envolvidos no ensino da arte pressupõe que as rupturas não 

são só epistêmicas, mas principalmente das escolhas e dos olhares cristalizados pelo racismo. 

Desta forma, afirmamos a importância de projetos que viabilizem espaços de formação e 

experiências educacionais antirracistas assim como artistas negros vem potuando na arte 

contemporânea atual. Erros e acertos, de novos caminhos que estão se abrindo com estas 

novas demandas e políticas educacionais que vem gerando programas de formação continuada 

de professores. Não se trata de um adendo, e sim de mudar as bases estruturantes do que e 

como ensinamos, visualizamos e projetamos, num processo de dar a ver outras narrativas, 

outros sujeitos, outras visualidades antes invisibilizadas. 

                                                             
280 (GOMES, 2012; LANDER, 2008). Lander, Edgardo (Org). A colonialidade do saber: eurocentrismo e 

ciências sociais. Perspectivas latino-americanas. Colección Sur Sur, CLACSO, Ciudad Autónoma de Buenos 

Aires, Argentina. Setembro 2005. Disponível em: <http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao 

/apoio/Apoio/Apoio_Tonico/2s2012/Texto_1.pdf>. Acesso em: 17 mai. 2017. 
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ANEXO 

1-Lei n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003 

 

 Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da 

temática "história e cultura afro-brasileira", e dá outras providências. 

       O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1o A Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescida dos seguintes 

arts. 26-A, 79-A e 79-B: 

 "Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, 

torna-se obrigatório o ensino sobre história e cultura afro-brasileira. 

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o estudo da história 

da África e dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na 

formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, 

econômica e política pertinentes à história do Brasil. 

§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira serão ministrados no âmbito 

de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação Artística e de Literatura e 

história brasileiras. 

§ 3o (VETADO)” 

 "Art. 79-A. (VETADO)” 

 "Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da 

Consciência negra’." 
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2-TABELA ANÁLISE DISCIPLINAS (FUNARI, 2000)  . 
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3-EMENTAS DAS  DISCIPLINAS 
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